
MUNICÍPIO DE PIRACICABA-SP ANO LIII Nº 12.821

Piracicaba, 24 de julho de 2020

SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba NOTIFICA que, para o Processo Sele-
tivo do Edital nº 05/2017, no cargo de Farmacêutico – Emergencial COVID, 
em regime CLT, temporário, o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) foram 
desclassificados por não terem comparecido no dia e horário estipulados, de 
acordo com o Capítulo 12 “DA CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO”, itens 12.9 
“A convocação que trata o item anterior será realizada através de publicação 
no Diário Oficial do Município e/ou por correspondência e, o candidato deverá 
apresentar-se à Prefeitura do Município de Piracicaba na data estabelecida 
no mesmo.” e 12.15 “O não comparecimento, quando convocado, implicará 
na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do 
concurso público (Processo Seletivo), comprovado através de Termo de 
Convocação e Aviso de Recebimento.”, conforme segue:

Classificação	 Nome
9º 				  Flavia Ruffolo Mader

Piracicaba, 23 de julho de 2020.

Evandro Souza Evangelista
Secretário Municipal de Administração

NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba para dar prosseguimento a contratação 
de excepcional interesse público do Processo Seletivo Edital nº 05/2017 
para o emprego em regime CLT, temporário, no cargo de Enfermeiro Nível 
Superior - Emergencial COVID, notifica que fica (m) caracterizada (s) a (s) 
desistência (s), por iniciativa própria de:
Classificação	 Nome:
58º			  Maria Do Rossiu Gomes Seco
14º Afro		  Silvia Regina Da Silva Coelho
15º Afro		  Gabrieli Camilo
65º			  Renas Pereira da Silva

Piracicaba, 23 de julho de 2020.

Evandro Souza Evangelista
Secretário Municipal de Administração

NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba NOTIFICA que para dar prosseguimento 
a contratação de excepcional interesse público do Processo Seletivo Edital 
nº 01/2019 para o emprego em regime CLT, temporário, no cargo de Técnico 
de Enfermagem - Emergencial COVID o (s) candidato (s) abaixo relacionado 
(s) fica (m) caracterizada (s) a (s) desistência (s), por iniciativa própria de:

Classificação	 Nome
155º		  Barbara Isabella Pinto
187º		  Tiago Giacomassi Da Costa
191º		  Jessica Rodrigues dos Santos
192º		  Jamaica Alves Assalin
43º Afro		  212º – Pamela Rodrigues De Souza
205º		  Maira Kelly Sepulvida Alves da Cruz
206º		  Bruno Marques Batista
208º		  Leticia Camara Rando Ferraz
45º Afro		  221º – Pedro Monteiro Da Rocha Ramos
214º		  Nazare Aparecida Gomes da Silveira
215º		  Marcilene De Lima Pereira
50º Afro		  231º – Juliana Cristina Cavalheiro Lima

Piracicaba, 23 de julho de 2020.

Evandro Souza Evangelista
Secretário Municipal de Administração

COMUNICADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2020
Fornecimento parcelado de peças e acessórios em geral, para manutenção 
de veículos da linha CITROEN

A Pregoeira comunica que após análise das propostas apresentadas ao 
referido Pregão, tendo como participantes as empresas: TEKCOM IMPOR-
TADORA DE AUTOPEÇAS LTDA EPP e D.P. QUARTAROLO GERENCIA-
MENTO DE FROTAS EIRELI, deliberou por CLASSIFICA-LAS.

Após disputa, negociação, análise das documentações apresentadas e 
declarações do representante da Unidade Requisitante, deliberou por HABI-
LITAR e APROVAR a empresa TEKCOM IMPORTADORA DE AUTOPEÇAS 
LTDA EPP no lote 01.

Publique-se e encaminhe-se à Autoridade Superior para HOMOLOGAÇÃO 
e ADJUDICAÇÃO.

Piracicaba, 23 de julho de 2020.

Maíra Martins de Oliveira Pessini
Pregoeira

NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba NOTIFICA que, para o Processo 
Seletivo do Edital nº 01/2019, no cargo de Técnico de Enfermagem – 
Emergencial COVID, em regime CLT, temporário o(s) candidato(s) abaixo 
relacionado(s) foram desclassificados por não terem comparecido no dia 
e horário estipulados, de acordo com o Capítulo XI “DA ADMISSÃO”, itens 
11.2.3 “A convocação que trata o item anterior será realizada UNICAMENTE 
através de publicação no Diário Oficial do Município e no site institucional 
(www.piracicaba.sp.gov.br), no link Concurso Publico/Editais, sendo de 
inteira responsabilidade e obrigação do candidato o acompanhamento das 
mencionadas publicações, não podendo ser alegada qualquer espécie 
de desconhecimento e, o candidato deverá apresentar-se à Prefeitura do 
Município de Piracicaba na data estabelecida no mesmo.” e 11.2.8  “O não 
comparecimento no dia e horário estipulado, quando convocado, implicará 
na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do 
Concurso Público (Processo Seletivo), comprovado através da Convocação 
no Diário Oficial do Município de Piracicaba.”, conforme segue:

Classificação	 Nome
188º		  Pamela Verissimo Hergert Pires		
42º Afro		  Leandro de Souza Pinto Gabriel		
196º		  Luciana Paschoal Dias		
198º		  Jessica Pereira de Souza		
201º		  Natalia Cristina Simione Crema
202º		  Thalita Karoline de Souza
204º		  Elisa Nunes Serezino
209º		  Cassia Regina Alves Pereira
46º Afro		  Mary Hellen Lima Gonçalves	
49º Afro		  Lorayne Carollyna da Silva Dias
51º Afro		  Denise Soares Souza
52º Afro		  Livia Oliveira Ribeiro

Piracicaba, 23 de julho de 2020.

Evandro Souza Evangelista
Secretário Municipal de Administração

NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba NOTIFICA que, para o Processo Seletivo 
do Edital nº 05/2017, no cargo de Enfermeiro Nível Superior – Emergencial CO-
VID, em regime CLT, temporário, o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) foram 
desclassificados por não terem comparecido no dia e horário estipulados, de 
acordo com o Capítulo 12 “DA CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO”, itens 12.9 
“A convocação que trata o item anterior será realizada através de publicação 
no Diário Oficial do Município e/ou por correspondência e, o candidato deverá 
apresentar-se à Prefeitura do Município de Piracicaba na data estabelecida 
no mesmo.” e 12.15 “O não comparecimento, quando convocado, implicará 
na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do 
concurso público (Processo Seletivo), comprovado através de Termo de 
Convocação e Aviso de Recebimento.”, conforme segue:

Classificação	 Nome
60º 		  Katia Cristiane Alves Felix
61º			  Aparecida Moreira Santos
63º			  Rosita Gonçalves de Oliveira
64º			  Maria Teresa Segredo Correr Rossi
16º Afro		  Mayra Emilia Silva Norberto

Piracicaba, 23 de julho de 2020.

Evandro Souza Evangelista
Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE

Piracicaba, 22 de Julho de 2020

ORDEM DE FORNECIMENTO

Ref.: Proc. nº 82.916/2020 – Dispensa de licitação
Objeto: “Mangueiras e pulverizadores”
Empenho nº 2020NE00757 e 758 de 16/07/2020

Prezados Senhores,

Solicitamos a entrega de “Mangueiras e pulverizadores”, conforme nota 
de empenho em anexo e para qualquer esclarecimento, inclusive a confir-
mação do local de entrega, entrar em contato com o Sr. Odair Melo – pelo 
telefone: (19) 99451-5110, no horário das 08:00 às 12:00 horas e 13:00 
às 16:00 horas.
Local de entrega: Rua Benjamin Constant, nº 2310 Casa 8 (viela da Estação 
da Paulista), - Bairro – Paulista
Atenciosamente.

Eng.º Agr.º José Otávio M. Menten
Secretário Municipal de Defesa do Meio Ambiente

À
Ar Multifor Comercial Eireli EPP
Att. Adriana

ORDEM DE SERVIÇO

Considerando a contratação de vossa empresa PREVILAB ANÁLISES 
CLÍNICAS LTDA, para realização de exames para detecção de coronavírus 
pelo método PCR, através do processo 68.975/2020;
Considerando que foi aberto processo licitatório para prestação dos serviços 
que ainda não está finalizada;
Considerando a necessidade de realização dos testes em funcionários que 
se encontrem afastados, especialmente profissionais de saúde que atuam 
na linha de frente no enfrentamento à pandemia do coronavírus;
Vimos por meio deste, solicitar-lhes o aditamento de 70 exames, conforme 
empenho 2020NE00768, em anexo.

Atenciosamente,

Dr. Pedro Antonio de Mello
Secretário Municipal de Saúde
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Expediente
O Diário Oficial do Município de Piracicaba 

Site: www.piracicaba.sp.gov.br

Administração 
Barjas Negri - Prefeito

José Antonio de Godoy - Vice-prefeito

Jornalista responsável
João Jacinto de Souza - MTB 21.054

Diagramação
Centro de Informática

Rua Antonio Correa Barbosa, 2233 - Fone: (19) 3403-1031
E-mail: diariooficial@piracicaba.sp.gov.br

Conteúdo
O conteúdo publicado é de inteira responsabilidade de seus emissores: Órgãos Públicos, Entidades e, demais interessados. Qualquer dúvida ou solicitação de errata deverá ser encaminhada  
diretamente ao órgão emissor. Para informações sobre como contatar o órgão emissor, ligue 156 - Serviço de Informação à População.

   
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 98/2020
Fornecimento Parcelado de Equipamentos de Medição

HOMOLOGO e ADJUDICO o procedimento licitatório acima descrito, a favor 
da(s) seguinte(s) empresa(s):

ITEM EMPRESA VALOR TOTAL 

01 Alturexata Ltda R$ 998,00

Piracicaba, 24 de julho de 2020.

DR. PEDRO ANTONIO DE MELLO
Secretário Municipal de Saúde
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PIRACICABA, sexta-feira, 24 de julho de 2020

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

FARMÁCIA DE ALTO CUSTO

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURADO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DA FARMÁCIA DE ALTO CUSTO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

FARMÁCIA DE ALTO CUSTO

Atividade: Comércio varejista de produtos farmacêuticos para uso humano.

Grau de Risco considerado no Farmácia: 02
Endereço: Rua Visconde do Rio Branco, 
1.625 Bairro Alto

CEP: 13419-115 Telefone: 3422-3151

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Farmácia

N° de servidores no local: 05

Horário de Funcionamento da Unidade Segunda a sexta-feira (08h00min às 16h00min)

Intervalo de refeição 1 (uma) hora

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:
8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Álcool 70%), assim como produtos utilizados na limpeza da unidade 
por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito de sódio), esses últimos, não se tratando de 
produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 

que para a aplicação de ambos os graus de insalubridade (máximo e médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos, conforme especificado no Anexo 14 da NR 15, que 
não é o caso das funções de Auxiliar de Enfermagem e Farmacêutico.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.
Observação complementar:
Complementarmente, conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura da Farmácia construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, cobertura 
em laje, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural (portas e aberturas) e artificial 
(ventilador) e/ou controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
- Nº de pavimentos: 1
- Área construída aproximada (m2): 390
- Área total aproximada (m2): 546
- Altura do pé direito (m): 3,0
- Altura da edificação (m): 3,0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:

Farmácia:
- Recepção da Farmácia;
- Estoque;
- Sala administrativa;
- Banheiros;
- Copa.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

FARMÁCIA

Auxiliar de Farmácia: Auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de Assistência Farmacêutica; co-
locar etiquetas nos remédios, produtos químicos e outros preparados farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, 
para possibilitar melhor identificação; armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispondo-os 
ordenadamente, para facilitar a sua manipulação e controle; abastecer as prateleiras com os produtos, repondo 
o estoque quando necessário, para agilizar o atendimento aos clientes; atender os clientes, verificando os recei-
tuários, embrulhando e entregando os produtos, para satisfazer-lhes os pedidos; registrar os produtos fornecidos 
e a importância das transações, servindo-se de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o controle 
financeiro e de estoque; promover a garantia de qualidade dos produtos farmacêuticos segundo recomendações 
técnicas de armazenamento adequado, para assegurar a sua conservação e manutenção; zelar pela limpeza das 
prateleiras, balcões e outras áreas de trabalho, tirando o pó e conservando-as, para mantê-las em boas condições 
de aparência e uso; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Farmacêutico: Fazer manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando 
instrumentos especiais e fórmulas químicas, para atender à produção de remédios; controlar entorpecentes e 
produtos equiparados, anotando sua venda em massas e livros, segundo os receituários devidamente preenchidos 
para atender aos dispositivos legais; fazer análises clínicas de sangue, urina, fezes, saliva e outros, valendo-se 
de diversas técnicas específicas, para complementar o diagnóstico de doenças; efetuar análise bromatológica de 
alimentos, valendo-se de métodos, para garantir o controle de qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, 
com vistas ao resguardo da saúde pública; fiscalizar farmácias, drogarias e indústrias químico-farmacêuticas, 
quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus 
responsáveis no cumprimento da legislação vigente; assessorar autoridades superiores, preparando informes e 
documentos sobre a legislação e assistência farmacêutica, a fim de fornecer subsídios para elaboração de ordens 
de serviços, portarias, pareceres e manifestos; responsabilizar-se por almoxarifado de medicamentos, verificando 
as condições de armazenamento e distribuição; efetuar dispensa de medicamentos e exercer assistência de far-
macovigilância; planejar e gerenciar as atividades de assistência farmacêutica; realizar fiscalização em indústrias 
para produtos de saúde; participar da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos; 
executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.
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ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento não cirúrgicos;

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente.
Nº do Certificado de Aprovação – CA: 31655 / 39269 / 30265 / 31410 (Luvas de procedimento não cirúrgicos).

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

FARMÁCIA ALVORADA

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURADO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DA FARMÁCIA ALVORADA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

FARMÁCIA ALVORADA

Atividade: Comércio varejista de produtos farmacêuticos para uso humano

Grau de Risco considerado no Farmácia: 02

Endereço: Rua Sérgio Cardoso, 185 Bairro: Jardim Alvorada

CEP: 13425-694 Telefone: 3411-4194

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Farmácia

N° de servidores no local: 03

Horário de Funcionamento da Unidade Segunda a sexta-feira (07h00min às 16h00min ou das 08h00min 
às 17h00min)

Intervalo de refeição 1 (uma) hora

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:
8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Álcool 70%), assim como produtos utilizados na limpeza da unidade 
por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito de sódio), esses últimos, não se tratando de 
produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os graus de insalubridade (máximo e médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos, conforme especificado no Anexo 14 da NR 15, que 
não é o caso das funções de Auxiliar de Enfermagem e Farmacêutico.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observação complementar:
Complementarmente, conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura da Farmácia construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, cobertura 
em laje e telhado com telha tipo sanduíche, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural 
(portas, janelas e aberturas) e artificial (ventilador) e/ou controle de temperatura (ar-condicionado).
Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1
	 - Área construída aproximada (m2): 52
	 - Área total aproximada (m2): 85
- Altura do pé direito (m): 3,0
- Altura da edificação (m): 5,0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:
Farmácia:
- Recepção da Farmácia;
- Estoque;
- Sala administrativa;
- Banheiros;
- Copa.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

FARMÁCIA

Auxiliar de Farmácia: Auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de Assistência Farmacêutica; co-
locar etiquetas nos remédios, produtos químicos e outros preparados farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, 
para possibilitar melhor identificação; armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispondo-os 
ordenadamente, para facilitar a sua manipulação e controle; abastecer as prateleiras com os produtos, repondo 
o estoque quando necessário, para agilizar o atendimento aos clientes; atender os clientes, verificando os recei-
tuários, embrulhando e entregando os produtos, para satisfazer-lhes os pedidos; registrar os produtos fornecidos 
e a importância das transações, servindo-se de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o controle 
financeiro e de estoque; promover a garantia de qualidade dos produtos farmacêuticos segundo recomendações 
técnicas de armazenamento adequado, para assegurar a sua conservação e manutenção; zelar pela limpeza das 
prateleiras, balcões e outras áreas de trabalho, tirando o pó e conservando-as, para mantê-las em boas condições 
de aparência e uso; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Farmacêutico: Fazer manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando 
instrumentos especiais e fórmulas químicas, para atender à produção de remédios; controlar entorpecentes e 
produtos equiparados, anotando sua venda em massas e livros, segundo os receituários devidamente preenchidos 
para atender aos dispositivos legais; fazer análises clínicas de sangue, urina, fezes, saliva e outros, valendo-se 
de diversas técnicas específicas, para complementar o diagnóstico de doenças; efetuar análise bromatológica de 
alimentos, valendo-se de métodos, para garantir o controle de qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, 
com vistas ao resguardo da saúde pública; fiscalizar farmácias, drogarias e indústrias químico-farmacêuticas, 
quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus 
responsáveis no cumprimento da legislação vigente; assessorar autoridades superiores, preparando informes e 
documentos sobre a legislação e assistência farmacêutica, a fim de fornecer subsídios para elaboração de ordens 
de serviços, portarias, pareceres e manifestos; responsabilizar-se por almoxarifado de medicamentos, verificando 
as condições de armazenamento e distribuição; efetuar dispensa de medicamentos e exercer assistência de far-
macovigilância; planejar e gerenciar as atividades de assistência farmacêutica; realizar fiscalização em indústrias 
para produtos de saúde; participar da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos; 
executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento não cirúrgicos;

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente.
Nº do Certificado de Aprovação – CA: 31655 / 39269 / 30265 / 31410 (Luvas de procedimento não cirúrgicos).

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

FARMÁCIA CECAP

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURADO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DA FARMÁCIA CECAP

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

FARMÁCIA CECAP

Atividade: Comércio varejista de produtos farmacêuticos para uso humano.

Grau de Risco considerado no Farmácia: 02

Endereço: Alameda Melvin Jones, 55 Bairro: CECAP

CEP: 13421-520 Telefone: 3414-2430

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Farmácia

N° de servidores no local: 04

Horário de Funcionamento da Unidade Segunda a sexta-feira (07h00min às 16h00min ou das 08h00min às 
17h00min)

Intervalo de refeição 1 (uma) hora

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:
8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Álcool 70%), assim como produtos utilizados na limpeza da unidade 
por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito de sódio), esses últimos, não se tratando de 
produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.
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8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os graus de insalubridade (máximo e médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos, conforme especificado no Anexo 14 da NR 15, que 
não é o caso das funções de Auxiliar de Enfermagem e Farmacêutico.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observação complementar:
Complementarmente, conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura da Farmácia construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso cerâmico, cobertura em 
laje e fibrocimento, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural (portas e janelas) e 
artificial (ventilador) e/ou controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1
	 - Área construída aproximada (m2): 45
	 - Área total aproximada (m2): 45
- Altura do pé direito (m): 2,9
- Altura da edificação (m): 4,0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:

Farmácia:
- Recepção da Farmácia;
- Estoque;
- Sala administrativa;
- Depósito de material de limpeza;
- Banheiros;
- Copa.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

FARMÁCIA

Auxiliar de Farmácia: Auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de Assistência Farmacêutica; co-
locar etiquetas nos remédios, produtos químicos e outros preparados farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, 
para possibilitar melhor identificação; armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispondo-os 
ordenadamente, para facilitar a sua manipulação e controle; abastecer as prateleiras com os produtos, repondo 
o estoque quando necessário, para agilizar o atendimento aos clientes; atender os clientes, verificando os recei-
tuários, embrulhando e entregando os produtos, para satisfazer-lhes os pedidos; registrar os produtos fornecidos 
e a importância das transações, servindo-se de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o controle 
financeiro e de estoque; promover a garantia de qualidade dos produtos farmacêuticos segundo recomendações 
técnicas de armazenamento adequado, para assegurar a sua conservação e manutenção; zelar pela limpeza das 
prateleiras, balcões e outras áreas de trabalho, tirando o pó e conservando-as, para mantê-las em boas condições 
de aparência e uso; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Farmacêutico: Fazer manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando 
instrumentos especiais e fórmulas químicas, para atender à produção de remédios; controlar entorpecentes e 
produtos equiparados, anotando sua venda em massas e livros, segundo os receituários devidamente preenchidos 
para atender aos dispositivos legais; fazer análises clínicas de sangue, urina, fezes, saliva e outros, valendo-se 
de diversas técnicas específicas, para complementar o diagnóstico de doenças; efetuar análise bromatológica de 
alimentos, valendo-se de métodos, para garantir o controle de qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, 
com vistas ao resguardo da saúde pública; fiscalizar farmácias, drogarias e indústrias químico-farmacêuticas, 
quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus 
responsáveis no cumprimento da legislação vigente; assessorar autoridades superiores, preparando informes e 
documentos sobre a legislação e assistência farmacêutica, a fim de fornecer subsídios para elaboração de ordens 
de serviços, portarias, pareceres e manifestos; responsabilizar-se por almoxarifado de medicamentos, verificando 
as condições de armazenamento e distribuição; efetuar dispensa de medicamentos e exercer assistência de far-
macovigilância; planejar e gerenciar as atividades de assistência farmacêutica; realizar fiscalização em indústrias 
para produtos de saúde; participar da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos; 
executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento não cirúrgicos;

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente.
Nº do Certificado de Aprovação – CA: 31655 / 39269 / 30265 / 31410 (Luvas de procedimento não cirúrgicos).

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

FARMÁCIA CENTRAL

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURADO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DA FARMÁCIA CENTRAL

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

FARMÁCIA CENTRAL

Atividade: Comércio varejista de produtos farmacêuticos para uso humano.

Grau de Risco considerado no Farmácia: 02

Endereço: Tv. Newton de Almeida Mello, s/nº Bairro: Centro

CEP: 13400-400 Telefone: 3433-2376

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Farmácia

N° de servidores no local: 04

Horário de Funcionamento da Unidade Segunda a sexta-feira (07h00min às 16h00min ou das 08h00min às 
17h00min)

Intervalo de refeição 1 (uma) hora

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.
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3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:
8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Álcool 70%), assim como produtos utilizados na limpeza da unidade 
por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito de sódio), esses últimos, não se tratando de 
produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os graus de insalubridade (máximo e médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos, conforme especificado no Anexo 14 da NR 15, que 
não é o caso das funções de Auxiliar de Enfermagem e Farmacêutico.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observação complementar:
Complementarmente, conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura da Farmácia construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, cobertura 
em laje, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural (portas, janelas e aberturas) e 
artificial (ventilador) e/ou controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1
	 - Área construída aproximada (m2): 85
	 - Área total aproximada (m2): *
- Altura do pé direito (m): 2,8
- Altura da edificação (m): *

*Em processo de obtenção.

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:

Farmácia:
- Recepção da Farmácia;
- Estoque;
- Sala administrativa;
- Banheiros;
- Copa.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

FARMÁCIA

Auxiliar de Farmácia: Auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de Assistência Farmacêutica; co-
locar etiquetas nos remédios, produtos químicos e outros preparados farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, 
para possibilitar melhor identificação; armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispondo-os 
ordenadamente, para facilitar a sua manipulação e controle; abastecer as prateleiras com os produtos, repondo 
o estoque quando necessário, para agilizar o atendimento aos clientes; atender os clientes, verificando os recei-
tuários, embrulhando e entregando os produtos, para satisfazer-lhes os pedidos; registrar os produtos fornecidos 
e a importância das transações, servindo-se de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o controle 
financeiro e de estoque; promover a garantia de qualidade dos produtos farmacêuticos segundo recomendações 
técnicas de armazenamento adequado, para assegurar a sua conservação e manutenção; zelar pela limpeza das 
prateleiras, balcões e outras áreas de trabalho, tirando o pó e conservando-as, para mantê-las em boas condições 
de aparência e uso; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Farmacêutico: Fazer manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando 
instrumentos especiais e fórmulas químicas, para atender à produção de remédios; controlar entorpecentes e 
produtos equiparados, anotando sua venda em massas e livros, segundo os receituários devidamente preenchidos 
para atender aos dispositivos legais; fazer análises clínicas de sangue, urina, fezes, saliva e outros, valendo-se 
de diversas técnicas específicas, para complementar o diagnóstico de doenças; efetuar análise bromatológica de 
alimentos, valendo-se de métodos, para garantir o controle de qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, 
com vistas ao resguardo da saúde pública; fiscalizar farmácias, drogarias e indústrias químico-farmacêuticas, 
quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus 
responsáveis no cumprimento da legislação vigente; assessorar autoridades superiores, preparando informes e 
documentos sobre a legislação e assistência farmacêutica, a fim de fornecer subsídios para elaboração de ordens 
de serviços, portarias, pareceres e manifestos; responsabilizar-se por almoxarifado de medicamentos, verificando 
as condições de armazenamento e distribuição; efetuar dispensa de medicamentos e exercer assistência de far-
macovigilância; planejar e gerenciar as atividades de assistência farmacêutica; realizar fiscalização em indústrias 
para produtos de saúde; participar da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos; 
executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
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- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento não cirúrgicos;

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente.
Nº do Certificado de Aprovação – CA: 31655 / 39269 / 30265 / 31410 (Luvas de procedimento não cirúrgicos).

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

FARMÁCIA COSTA RICA

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURADO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DA FARMÁCIA COSTA RICA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

FARMÁCIA COSTA RICA

Atividade: Comércio varejista de produtos farmacêuticos para uso humano.

Grau de Risco considerado no Farmácia: 02

Endereço: Rua Sofia, 80 Bairro: Campestre

CEP: 13401-658 Telefone: 3411-4255

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Farmácia

N° de servidores no local: 01

Horário de Funcionamento da Unidade Segunda a sexta-feira (07h00min às 16h00min ou das 08h00min 
às 17h00min)

Intervalo de refeição 1 (uma) hora

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 2
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Álcool 70%), assim como produtos utilizados na limpeza da unidade 
por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito de sódio), esses últimos, não se tratando de 
produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os graus de insalubridade (máximo e médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos, conforme especificado no Anexo 14 da NR 15, que 
não é o caso das funções de Auxiliar de Enfermagem e Farmacêutico.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observação complementar:
Complementarmente, conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura da Farmácia construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, cobertura 
em laje e telhado com telha tipo sanduíche, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural 
(portas, janelas e aberturas) e artificial (ventilador) e controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1
	 - Área construída aproximada (m2): 50
	 - Área total aproximada (m2): 117
- Altura do pé direito (m): 3,0
- Altura da edificação (m): 5,0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:

Farmácia:
- Recepção da Farmácia;
- Estoque;
- Sala administrativa;
- Banheiros;
- Copa.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

FARMÁCIA

Auxiliar de Farmácia: Auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de Assistência Farmacêutica; co-
locar etiquetas nos remédios, produtos químicos e outros preparados farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, 
para possibilitar melhor identificação; armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispondo-os 
ordenadamente, para facilitar a sua manipulação e controle; abastecer as prateleiras com os produtos, repondo 
o estoque quando necessário, para agilizar o atendimento aos clientes; atender os clientes, verificando os recei-
tuários, embrulhando e entregando os produtos, para satisfazer-lhes os pedidos; registrar os produtos fornecidos 
e a importância das transações, servindo-se de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o controle 
financeiro e de estoque; promover a garantia de qualidade dos produtos farmacêuticos segundo recomendações 
técnicas de armazenamento adequado, para assegurar a sua conservação e manutenção; zelar pela limpeza das 
prateleiras, balcões e outras áreas de trabalho, tirando o pó e conservando-as, para mantê-las em boas condições 
de aparência e uso; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.
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PIRACICABA, sexta-feira, 24 de julho de 2020

ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento não cirúrgicos;
Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente.
Nº do Certificado de Aprovação – CA: 31655 / 39269 / 30265 / 31410 (Luvas de procedimento não cirúrgicos).

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

FARMÁCIA VILA CRISTINA

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DA FARMÁCIA VILA CRISTINA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

FARMÁCIA VILA CRISTINA

Atividade: Comércio varejista de produtos farmacêuticos para uso humano.

Grau de Risco considerado no Farmácia: 02
Endereço: Rua Presidente Wenceslau 
Braz, 69 Bairro: Vila Cristina

CEP: 13401-460 Telefone: 3434-2296

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Farmácia

N° de servidores no local: 05

Horário de Funcionamento da Unidade Segunda a sexta-feira (07h00min às 16h00min ou das 08h00min às 
17h00min)

Intervalo de refeição 1 (uma) hora

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:
8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Álcool 70%), assim como produtos utilizados na limpeza da unidade 
por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito de sódio), esses últimos, não se tratando de 
produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os graus de insalubridade (máximo e médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos, conforme especificado no Anexo 14 da NR 15, que 
não é o caso das funções de Auxiliar de Enfermagem e Farmacêutico.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observação complementar:
Complementarmente, conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT
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PIRACICABA, sexta-feira, 24 de julho de 2020

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura da Farmácia construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, cobertura 
em laje e, externamente, em fibrocimento, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural 
(portas e janelas) e artificial (ventilador) e controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1
	 - Área construída aproximada (m2): 47
	 - Área total aproximada (m2): 47
- Altura do pé direito (m): 3,0
- Altura da edificação (m): 3,0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:

Farmácia:
- Recepção da Farmácia;
- Estoque;
- Sala administrativa;
- Depósito de material de limpeza;
- Banheiros;
- Copa.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

FARMÁCIA

Auxiliar de Farmácia: Auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de Assistência Farmacêutica; co-
locar etiquetas nos remédios, produtos químicos e outros preparados farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, 
para possibilitar melhor identificação; armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispondo-os 
ordenadamente, para facilitar a sua manipulação e controle; abastecer as prateleiras com os produtos, repondo 
o estoque quando necessário, para agilizar o atendimento aos clientes; atender os clientes, verificando os recei-
tuários, embrulhando e entregando os produtos, para satisfazer-lhes os pedidos; registrar os produtos fornecidos 
e a importância das transações, servindo-se de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o controle 
financeiro e de estoque; promover a garantia de qualidade dos produtos farmacêuticos segundo recomendações 
técnicas de armazenamento adequado, para assegurar a sua conservação e manutenção; zelar pela limpeza das 
prateleiras, balcões e outras áreas de trabalho, tirando o pó e conservando-as, para mantê-las em boas condições 
de aparência e uso; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Farmacêutico: Fazer manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando 
instrumentos especiais e fórmulas químicas, para atender à produção de remédios; controlar entorpecentes e 
produtos equiparados, anotando sua venda em massas e livros, segundo os receituários devidamente preenchidos 
para atender aos dispositivos legais; fazer análises clínicas de sangue, urina, fezes, saliva e outros, valendo-se 
de diversas técnicas específicas, para complementar o diagnóstico de doenças; efetuar análise bromatológica de 
alimentos, valendo-se de métodos, para garantir o controle de qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, 
com vistas ao resguardo da saúde pública; fiscalizar farmácias, drogarias e indústrias químico-farmacêuticas, 
quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus 
responsáveis no cumprimento da legislação vigente; assessorar autoridades superiores, preparando informes e 
documentos sobre a legislação e assistência farmacêutica, a fim de fornecer subsídios para elaboração de ordens 
de serviços, portarias, pareceres e manifestos; responsabilizar-se por almoxarifado de medicamentos, verificando 
as condições de armazenamento e distribuição; efetuar dispensa de medicamentos e exercer assistência de far-
macovigilância; planejar e gerenciar as atividades de assistência farmacêutica; realizar fiscalização em indústrias 
para produtos de saúde; participar da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos; 
executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento não cirúrgicos;

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente.
Nº do Certificado de Aprovação – CA: 31655 / 39269 / 30265 / 31410 (Luvas de procedimento não cirúrgicos).

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

FARMÁCIA VILA REZENDE

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DA FARMÁCIA VILA REZENDE

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

FARMÁCIA VILA REZENDE

Atividade: Comércio varejista de produtos farmacêuticos para uso humano.

Grau de Risco considerado no Farmácia: 02

Endereço: Avenida Conceição, 300 Bairro: Vila Rezende

CEP: 13405-399 Telefone: 3421-3879

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Farmácia

N° de servidores no local: 04

Horário de Funcionamento da Unidade Segunda a sexta-feira (07h00min às 16h00min ou das 08h00min 
às 17h00min)

Intervalo de refeição 1 (uma) hora

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:
8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Álcool 70%), assim como produtos utilizados na limpeza da unidade 
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por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito de sódio), esses últimos, não se tratando de 
produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os graus de insalubridade (máximo e médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos, conforme especificado no Anexo 14 da NR 15, que 
não é o caso das funções de Auxiliar de Enfermagem e Farmacêutico.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observação complementar:
Complementarmente, conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura da Farmácia construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso cerâmico, cobertura 
em laje e telhado com telha tipo brasilite, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural 
(portas, janelas e aberturas) e artificial (ventilador) e/ou controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1
	 - Área construída aproximada (m2): 140
	 - Área total aproximada (m2): 360
- Altura do pé direito (m): 3,0
- Altura da edificação (m): 4,0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:

Farmácia:
- Recepção da Farmácia;
- Estoque;
- Sala administrativa;
- Depósito de material de limpeza;
- Banheiros;
- Copa.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

FARMÁCIA

Auxiliar de Farmácia: Auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de Assistência Farmacêutica; co-
locar etiquetas nos remédios, produtos químicos e outros preparados farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, 
para possibilitar melhor identificação; armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispondo-os 
ordenadamente, para facilitar a sua manipulação e controle; abastecer as prateleiras com os produtos, repondo 
o estoque quando necessário, para agilizar o atendimento aos clientes; atender os clientes, verificando os recei-
tuários, embrulhando e entregando os produtos, para satisfazer-lhes os pedidos; registrar os produtos fornecidos 
e a importância das transações, servindo-se de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o controle 
financeiro e de estoque; promover a garantia de qualidade dos produtos farmacêuticos segundo recomendações 
técnicas de armazenamento adequado, para assegurar a sua conservação e manutenção; zelar pela limpeza das 
prateleiras, balcões e outras áreas de trabalho, tirando o pó e conservando-as, para mantê-las em boas condições 
de aparência e uso; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Farmacêutico: Fazer manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando 
instrumentos especiais e fórmulas químicas, para atender à produção de remédios; controlar entorpecentes e 
produtos equiparados, anotando sua venda em massas e livros, segundo os receituários devidamente preenchidos 
para atender aos dispositivos legais; fazer análises clínicas de sangue, urina, fezes, saliva e outros, valendo-se 
de diversas técnicas específicas, para complementar o diagnóstico de doenças; efetuar análise bromatológica de 
alimentos, valendo-se de métodos, para garantir o controle de qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, 
com vistas ao resguardo da saúde pública; fiscalizar farmácias, drogarias e indústrias químico-farmacêuticas, 
quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus 
responsáveis no cumprimento da legislação vigente; assessorar autoridades superiores, preparando informes e 
documentos sobre a legislação e assistência farmacêutica, a fim de fornecer subsídios para elaboração de ordens 
de serviços, portarias, pareceres e manifestos; responsabilizar-se por almoxarifado de medicamentos, verificando 
as condições de armazenamento e distribuição; efetuar dispensa de medicamentos e exercer assistência de far-
macovigilância; planejar e gerenciar as atividades de assistência farmacêutica; realizar fiscalização em indústrias 
para produtos de saúde; participar da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos; 
executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento não cirúrgicos;

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente.
Nº do Certificado de Aprovação – CA: 31655 / 39269 / 30265 / 31410 (Luvas de procedimento não cirúrgicos).

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL AMBULATÓRIO DE SAÚDE MENTAL ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DO AMBULATÓRIO DE SAÚDE 
MENTAL ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
AMBULATÓRIO DE SAÚDE MENTAL ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS

Atividade: Atividades de atenção ambulatorial.

Grau de Risco considerado: 03

Endereço: Rua Moacir Corrêa, 155 Bairro: Campestre

CEP: 13401-833 Telefone: 3411-6520

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Rede de Atenção Psicossocial

N° de servidores: 12

Horário de Funcionamento da Unidade 7h às 17 horas.

Intervalo de refeição 1 (uma) hora.
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2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Digliconato de Clorexidina 1% e 2%, Álcool 70%), assim como 
produtos utilizados na limpeza da unidade por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito 
de sódio) e de materiais pela equipe de enfermagem (Ex.: detergente enzimático), esses últimos, não se tratando 
de produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

Observação complementar: 
Não bastando, diante da avaliação qualitativa apresentada em anexo, bem como na comprovação da eficácia dos 
EPI (CA’s em anexo) implantados conforme indicação dos servidores responsáveis pelo processo de implantação 
de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, o próprio Secretário da pasta) e condicionado ao uso efetivo 
dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos 
agentes químicos, concluímos que o controle da exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau 
de exposição sobre a saúde dos trabalhadores, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observações complementares: 
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os Graus de Insalubridade (Máximo e Médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos;
Foi constatado que há variação das atividades nos ambientes de trabalho vistoriados (inclusive administrativas, 
tais como preenchimento de planilhas, prontuários, etc.);
Devido à natureza dos serviços prestados pela equipe, a unidade não dispõe de quartos de internação ou setor de 
isolamento, minimizando, portanto, qualquer chance de contato com portadores de doenças infectocontagiosas. 

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, cobertura em laje e 
telhado com telhas de barro, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural (portas e 
janelas) e artificial (ventilador) e/ou controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1
	 - Área construída aproximada (m2): 436,5
	 - Área total aproximada (m2): 436,5
- Altura do pé direito (m): 3,0
- Altura da edificação (m): 4,0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:

- Sala de atendimento (04);
- Sala de reunião (02);
- Sala da coordenação;
- Sala de enfermagem / aplicação;
- Recepção;
- Copa;
- Refeitório;
- Depósito de material de limpeza;
- Banheiros.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

Assistente Social: Elaborar, implementar, executar e avaliar as políticas sociais; elaborar, coordenar, executar e 
avaliar os planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do serviço social; encaminhar as provi-
dências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população; orientar os indivíduos e grupos de diferentes 
segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos em atendimento e na defesa 
de seus direitos; planejar, organizar e administrar os benefícios e serviços sociais; planejar, executar e avaliar as 
pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais; prestar 
assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa 
dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins 
de benefícios e serviços sociais; dirigir veículos da Prefeitura Municipal quando necessário, de acordo com sua 
habilitação; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Psicólogo: Prestar assistência à saúde mental, bem como atender e orientar a área educacional e organizacional 
de recursos humanos, elaborando e aplicando técnicas psicológicas para possibilitar a orientação e o diagnóstico 
clínico. Realizar estudos, projetos e pesquisas no campo da psicologia; realizar atendimento psicológico individual 
e ou em grupo aos servidores públicos municipais; promover e acompanhar os processos de adaptação e readap-
tação dos servidores públicos municipais; elaborar, desenvolver e avaliar programas de capacitação de pessoal; 
elaborar, implantar e avaliar o desempenho de pessoal; elaborar, implementar e avaliar programas de prevenção à 
saúde do trabalhador; realizar vistorias, perícias e pareceres sobre matéria de psicologia; executar outras atividades 
correlatas determinadas pelo superior imediato.

Terapeuta Ocupacional: Avaliar, tratar, desenvolver, reabilitar e habilitar os portadores de transtornos emocionais, 
físicos e/ou psíquicos, promovendo atividades com fins específicos, para proporcionar condições na sua recuperação, 
integração social e melhoria na qualidade de vida; prestar atendimento à comunidade e aos casos encaminhados 
à unidade de saúde, que necessitam de terapia, estabelecendo tarefas de acordo com as prescrições médicas; 
organizar, preparar e executar programas ocupacionais, baseando-se em características e sintomas dos casos 
em trabalho, para propiciar aos pacientes uma terapêutica que possa despertar, desenvolver ou aproveitar seu 
interesse por determinados trabalhos; planejar, executar ou supervisionar trabalhos individuais ou em grupos, 
desenvolvendo e estimulando o potencial das pessoas em tratamento ou acompanhamento, através de atividades 
criativas, estabelecendo as tarefas de acordo com a orientação, discussão e avaliação da equipe de profissionais 
de Saúde Mental e/ou outros, para possibilitar a redução, compreensão ou cura dos transtornos ou alterações dos 
usuários do serviço, melhorando assim o seu estado emocional/psíquico, aumentando sua auto-estima e melho-
ria da qualidade de vida; dirigir e orientar os trabalhos, supervisionando os pacientes na execução das tarefas, 
auxiliando-os no desenvolvimento de programa, para minimizar suas alterações e/ou transtornos, reintegrando-os 
na sociedade; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Enfermeira N.S.: Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os 
recursos necessários à assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao 
cliente, bem como orientar e treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de 
vida; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe 
de enfermagem; elaborar escala mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro 
de enfermagem nos prontuários e livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; 
participar de reuniões com a coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao 
cliente; ministrar cursos de atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe 
de enfermagem; participar em projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemá-
tica as infecções nas unidades, conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência 
prestada à limpeza da unidade; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar 
todas as questões pertinentes à unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios 
e serviços municipais e intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, 
orientar e educar sobre câncer de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasome-
tria); colocar sonda nasoenteral conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação 
da mesma; orientar a família e o cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem 
ao paciente adulto, criança, gestante, idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para 
grupos de pacientes portadores de doenças crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações 
da saúde da mulher e do adolescente; acompanhar a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-
-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta 
de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar de Enfermagem: Faz curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropria-
dos; Aplica injeções intramusculares, intravenosas e vacinas segundo prescrição médica; ministra medicamentos 
e tratamentos aos pacientes, observando os horários e doses prescritas pelo médico responsável; verifica a tem-
peratura, pressão arterial e pulsação dos pacientes, empregando as técnicas e instrumentos apropriados; orienta 
pacientes em assuntos de sua competência; Prepara pacientes para consultas e exames; Colhe ou recolher material 
dos pacientes para a realização de exames de laboratório, conforme determinação médica; lava e esteriliza instru-
mentos médicos e odontológicos utilizando produtos e equipamentos apropriados; auxilia médicos, odontólogos e 
enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Auxilia 
no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos, a fim de solicitar 
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reposição quando necessário; Controla e mantém atualizado o fichário contendo informações sobre os pacientes, 
tratamentos e medicamentos ministrados e outros dados de interesse médico; Faz visitas domiciliares e a escolas, 
segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participa de 
campanhas de vacinação; Comunica ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos 
e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido reparo; faz pré e pós consulta 
conforme o deferido pelas normas programáticas da secretaria; mantém o local limpo e arrumado; Executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.
Técnico de Enfermagem: Auxiliar na elaboração do planejamento de enfermagem, baseando-se nas necessida-
des identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; participar de 
programas de orientação às gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo com o enfermeiro as atividades de educação permanente, para manter os padrões desejáveis 
de assistência aos pacientes; participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação 
alimentar, para prevenção da desnutrição; executar todos os procedimentos de enfermagem, como administração 
de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoração de respiradores artificiais e prestação de cuidados 
de conforto, para proporcionar maior bem-estar físico e mental aos pacientes; preparar e esterilizar material e ins-
trumental, ambientes e equipamentos, seguindo normas técnicas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, 
verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; participar de campanhas de vacinação e demais 
campanhas programadas pela Secretaria Municipal de Saúde; comunicar ao superior imediato qualquer problema 
no funcionamento dos aparelhos e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido 
reparo; fazer pré e pós-consulta conforme deferido pelas normas programáticas da Secretaria Municipal de Saúde; 
manter o local de trabalho limpo e arrumado; participar das ações educativas; realizar visitas domiciliares; participar 
das ações realizadas com grupos de hipertensão arterial, diabéticos, crianças e adolescentes; executar outras 
tarefas determinadas pelo superior imediato.

Médico Clínico Geral – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabili-
dade, utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, 
cirúrgicos e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem 
como desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde 
e prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir 
diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermida-
des, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; 
examinar o paciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico 
ou, se necessário, requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e 
interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o 
diagnóstico; prescrever medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a 
serem observados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, 
anotando a conclusão diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica 
adequada; coletar e avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indi-
cadores de saúde da população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado 
para a comunidade de baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de 
campanhas educativas relacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de 
planos de fiscalização sanitária; prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar 
exames médicos necessários para a admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabilidade, 
utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos 
e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desen-
volver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde e prevenção 
das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, 
prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; examinar o pa-
ciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico ou, se necessário, 
requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e interpretar resultados 
de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; prescrever 
medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a serem observados, para 
conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica adequada; coletar e 
avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da 
população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado para a comunidade de 
baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de campanhas educativas re-
lacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; 
prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar exames médicos necessários para a 
admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Psiquiatra: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo, utilizando-se de todo a sua capacidade técnica 
profissional e dos meios propedêuticos, de apoio diagnóstico, cirúrgico e terapêutico existente e reconhecido pela 
comunidade médica científica no modelo mundial, bem como, desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, 
direta ou indiretamente na busca da promoção da saúde, prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade 
de vida à população; auxiliar na escolha da melhor terapia para o usuário; prestar assistência a pacientes com 
transtornos mentais graves, psicoses, neuroses graves e demais transtornos; prescrever medicações e monitorar 
as drogas prescritas de acordo com CID 10; fazer inter consultas; examinar o paciente, anotando em meios especí-
ficos a observação, o desenvolvimento da empatia e outros, para situar a sua problemática conflitiva; estabelecer a 
intercomunicação e a transferência, para elaborar o diagnóstico; encaminhar o paciente a sessões de psicoterapia 
individual ou em grupo, baseando-se nas necessidades e nas indicações para o caso, para auxiliá-lo a ajustar-se; 
proceder ao planejamento, orientação e/ou execução de programas de higiene mental, formando grupos de ado-
lescentes, de pais, de alcoólatras e outros, para proporcionar orientação sexual, terapia ocupacional, psicoterapia 
de grupo e outras atividades de apoio; participar de projetos terapêuticos; aconselhar familiares dos pacientes, 
entrevistando-os e orientado-os, para possibilitar a formação de atitudes adequadas ao trato com os mesmos; 
prescrever e/ou aplicar tratamentos biológicos específicos empregando medicamentos ou aparelhos especiais, 
para promover estímulos cerebrais ou diminuir excitações; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da 
medicina; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar Administrativo: Atender ao público, fornecendo informações gerais, pessoalmente ou por telefone, visando 
esclarecer as solicitações do contribuinte; efetuar e conferir cálculos simples, utilizando-se de calculadoras, tabelas 
e outros meios; realizar cobranças e parcelamentos de valores, tarifas e taxas; examinar a exatidão de documentos 
apresentados por contribuintes; controlar o recebimento de documentos em geral, com a finalidade de cadastrar 
e formar processos a serem enviados para as demais áreas; redigir e digitar documentos, correspondências e 
relatórios que se fizerem necessários; cadastrar informações pertinentes à sua área de trabalho; organizar e 
manter atualizados os arquivos; atender ao expediente normal dos postos externos de atendimento ao público; 
zelar pela manutenção de máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Atendente: Recepcionam pacientes e executam serviços administrativos de apoio à unidade de saúde; prestam 
atendimento telefônico e fornecem informações acerca do serviço; agendam consultas e demais serviços do se-
tor; preenchem e arquivam prontuários e demais documentos; organizam arquivos; observam normas segurança 
conferindo documentos dos pacientes. Organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano.

ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor adequado para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento;
- Avental plástico / Avental TNT;
- Óculos de segurança;
- Máscara de proteção.

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente;
Os Certificados de Aprovação dos EPI estão apresentados no Anexo V.
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LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL UNIDADE BELA VISTA
1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
- UNIDADE BELA VISTA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
UNIDADE BELA VISTA

Atividade: Atividades de atenção ambulatorial

Grau de Risco considerado: 03

Endereço: Rua Bela Vista, 665 Bairro: Vila Independência

CEP: 13418-200 Telefone: 3432-9964

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Rede de Atenção Psicossocial

N° de servidores: 14

Horário de Funcionamento da Unidade 7h às 17 horas.

Intervalo de refeição 1 (uma) hora.

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Digliconato de Clorexidina 1% e 2%, Álcool 70%), assim como 
produtos utilizados na limpeza da unidade por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito 
de sódio) e de materiais pela equipe de enfermagem (Ex.: detergente enzimático), esses últimos, não se tratando 
de produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

Observação complementar: 
Não bastando, diante da avaliação qualitativa apresentada em anexo, bem como na comprovação da eficácia dos 

EPI (CA’s em anexo) implantados conforme indicação dos servidores responsáveis pelo processo de implantação 
de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, o próprio Secretário da pasta) e condicionado ao uso efetivo 
dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos 
agentes químicos, concluímos que o controle da exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau 
de exposição sobre a saúde dos trabalhadores, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observações complementares: 
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os Graus de Insalubridade (Máximo e Médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos;
Foi constatado que há variação das atividades nos ambientes de trabalho vistoriados (inclusive administrativas, 
tais como preenchimento de planilhas, prontuários, etc.);
Devido à natureza dos serviços prestados pela equipe, a unidade não dispõe de quartos de internação ou setor de 
isolamento, minimizando, portanto, qualquer chance de contato com portadores de doenças infectocontagiosas. 

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, cobertura em laje e 
telhado de telhas de barro, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural (portas e 
janelas) e artificial (ventilador).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1;
	 - Área construída aproximada (m2): 1130;
	 - Altura do pé direito (m): 3,0;
- Altura da edificação (m): 4,0.

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2.2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:
- Sala de atendimento (04);
- Sala de multimídia;
- Sala de cuidados;
- Sala de pinturas;
- Sala de artes;
- Sala de reunião;
- Sala administrativa
- Sala de aplicação;
- Sala de triagem;
- Sala de expurgo;
- Consultório (03);
- Almoxarifado;
- Recepção;
- Cozinha;
- Copa;
- Refeitório;
- Lavanderia/ Depósito de material de limpeza;
- Banheiros.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

Assistente Social: Elaborar, implementar, executar e avaliar as políticas sociais; elaborar, coordenar, executar e 
avaliar os planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do serviço social; encaminhar as provi-
dências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população; orientar os indivíduos e grupos de diferentes 
segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos em atendimento e na defesa 
de seus direitos; planejar, organizar e administrar os benefícios e serviços sociais; planejar, executar e avaliar as 
pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais; prestar 
assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa 
dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins 
de benefícios e serviços sociais; dirigir veículos da Prefeitura Municipal quando necessário, de acordo com sua 
habilitação; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.
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PIRACICABA, sexta-feira, 24 de julho de 2020

Oficineiro em Atividades Artísticas: Planejar, executar e supervisionar oficinas que contemplem as diferentes lin-
guagens: dança, música, teatro, acompanhando o processo de desenvolvimento do paciente; atender o paciente 
segundo o seu projeto terapêutico singular e de acordo com o planejamento da atividade, bem como integrar suas 
atividades com outras áreas; transmitir conhecimentos teóricos e práticos sobre artes aplicadas e atividades diversas; 
orientar e demonstrar como executar os trabalhos; planejar e controlar todas as atividades de aula; selecionar as 
técnicas a serem aplicadas; preparar e orientar ensinamentos sobre trabalhos de expressão corporal, tais como: 
dança, música e teatro para diversas faixas etárias; desenvolver coreografias para trabalhar em grupos; coordenar 
ensaios e apresentações públicas; ensinar didaticamente o que compreende as técnicas vocais e instrumentais; 
organizar, ensinar e dirigir coros e grupos vocais; ensinar procedimentos e técnicas de artes cênicas, estimulando 
a sociabilidade com demonstrações de atividades práticas nas aulas, utilizando comunicação verbal e corporal; 
realizar atividades desenvolvendo as seguintes áreas: iniciação ao Teatro; corpo, voz, direção e técnicas de inter-
pretação; organizar, ensinar e dirigir espetáculos cênicos com grupos da saúde mental; registrar a frequência dos 
aprendizes; avaliar o desempenho dos aprendizes; ocupar e treinar os grupos em qualquer atividade de interesse 
prático e/ou terapêutico, conforme lhe for solicitado; organizar e controlar o consumo de material para oficinas; 
responsabilizar-se pelo grupo enquanto estiver no desempenho de suas funções; zelar pela manutenção dos 
instrumentos, ferramentas e materiais sob sua guarda e controlar estoques; participar das reuniões da equipe 
interdisciplinar, assembleia de usuários e outras previstas no Calendário do Equipamento de Saúde; cumprir sua 
jornada de trabalho de 40(quarenta) horas semanais, exceto o mediante prévia autorização da Secretaria da Pas-
ta; organizar adequadamente o uso apropriado do espaço e dos materiais, bem como responder pela utilização, 
manutenção e conservação dos materiais permanentes e de consumo que estejam sob sua guarda; acompanhar 
os pacientes em atividades externas à Unidade, com prévia autorização dos mesmos ou responsáveis; executar 
outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Professor de Educação Artística: Organizar e favorecer, para a criança, processo de conscientização das coisas 
através dos sentidos, de pensamento imaginativo, de flexibilidade, fluência normal e originalidade. Estimular e 
respeitar a atividade criadora da criança.

Psicólogo: Prestar assistência à saúde mental, bem como atender e orientar a área educacional e organizacional 
de recursos humanos, elaborando e aplicando técnicas psicológicas para possibilitar a orientação e o diagnóstico 
clínico. Realizar estudos, projetos e pesquisas no campo da psicologia; realizar atendimento psicológico individual 
e ou em grupo aos servidores públicos municipais; promover e acompanhar os processos de adaptação e readap-
tação dos servidores públicos municipais; elaborar, desenvolver e avaliar programas de capacitação de pessoal; 
elaborar, implantar e avaliar o desempenho de pessoal; elaborar, implementar e avaliar programas de prevenção à 
saúde do trabalhador; realizar vistorias, perícias e pareceres sobre matéria de psicologia; executar outras atividades 
correlatas determinadas pelo superior imediato.

Terapeuta Ocupacional: Avaliar, tratar, desenvolver, reabilitar e habilitar os portadores de transtornos emocionais, 
físicos e/ou psíquicos, promovendo atividades com fins específicos, para proporcionar condições na sua recuperação, 
integração social e melhoria na qualidade de vida; prestar atendimento à comunidade e aos casos encaminhados 
à unidade de saúde, que necessitam de terapia, estabelecendo tarefas de acordo com as prescrições médicas; 
organizar, preparar e executar programas ocupacionais, baseando-se em características e sintomas dos casos 
em trabalho, para propiciar aos pacientes uma terapêutica que possa despertar, desenvolver ou aproveitar seu 
interesse por determinados trabalhos; planejar, executar ou supervisionar trabalhos individuais ou em grupos, 
desenvolvendo e estimulando o potencial das pessoas em tratamento ou acompanhamento, através de atividades 
criativas, estabelecendo as tarefas de acordo com a orientação, discussão e avaliação da equipe de profissionais 
de Saúde Mental e/ou outros, para possibilitar a redução, compreensão ou cura dos transtornos ou alterações dos 
usuários do serviço, melhorando assim o seu estado emocional/psíquico, aumentando sua auto-estima e melho-
ria da qualidade de vida; dirigir e orientar os trabalhos, supervisionando os pacientes na execução das tarefas, 
auxiliando-os no desenvolvimento de programa, para minimizar suas alterações e/ou transtornos, reintegrando-os 
na sociedade; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Enfermeira N.S.: Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os 
recursos necessários à assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao 
cliente, bem como orientar e treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de 
vida; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe 
de enfermagem; elaborar escala mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro 
de enfermagem nos prontuários e livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; 
participar de reuniões com a coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao 
cliente; ministrar cursos de atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe 
de enfermagem; participar em projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemá-
tica as infecções nas unidades, conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência 
prestada à limpeza da unidade; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar 
todas as questões pertinentes à unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios 
e serviços municipais e intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, 
orientar e educar sobre câncer de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasome-
tria); colocar sonda nasoenteral conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação 
da mesma; orientar a família e o cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem 
ao paciente adulto, criança, gestante, idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para 
grupos de pacientes portadores de doenças crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações 
da saúde da mulher e do adolescente; acompanhar a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-
-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta 
de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar de Enfermagem: Faz curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropria-
dos; Aplica injeções intramusculares, intravenosas e vacinas segundo prescrição médica; ministra medicamentos 
e tratamentos aos pacientes, observando os horários e doses prescritas pelo médico responsável; verifica a tem-
peratura, pressão arterial e pulsação dos pacientes, empregando as técnicas e instrumentos apropriados; orienta 
pacientes em assuntos de sua competência; Prepara pacientes para consultas e exames; Colhe ou recolher material 
dos pacientes para a realização de exames de laboratório, conforme determinação médica; lava e esteriliza instru-
mentos médicos e odontológicos utilizando produtos e equipamentos apropriados; auxilia médicos, odontólogos e 
enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Auxilia 
no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos, a fim de solicitar 
reposição quando necessário; Controla e mantém atualizado o fichário contendo informações sobre os pacientes, 
tratamentos e medicamentos ministrados e outros dados de interesse médico; Faz visitas domiciliares e a escolas, 
segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participa de 
campanhas de vacinação; Comunica ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos 
e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido reparo; faz pré e pós consulta 
conforme o deferido pelas normas programáticas da secretaria; mantém o local limpo e arrumado; Executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Enfermagem: Auxiliar na elaboração do planejamento de enfermagem, baseando-se nas necessida-
des identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; participar de 
programas de orientação às gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo com o enfermeiro as atividades de educação permanente, para manter os padrões desejáveis 
de assistência aos pacientes; participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação 
alimentar, para prevenção da desnutrição; executar todos os procedimentos de enfermagem, como administração 
de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoração de respiradores artificiais e prestação de cuidados 
de conforto, para proporcionar maior bem-estar físico e mental aos pacientes; preparar e esterilizar material e ins-
trumental, ambientes e equipamentos, seguindo normas técnicas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, 
verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; participar de campanhas de vacinação e demais 
campanhas programadas pela Secretaria Municipal de Saúde; comunicar ao superior imediato qualquer problema 
no funcionamento dos aparelhos e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido 
reparo; fazer pré e pós-consulta conforme deferido pelas normas programáticas da Secretaria Municipal de Saúde; 
manter o local de trabalho limpo e arrumado; participar das ações educativas; realizar visitas domiciliares; participar 
das ações realizadas com grupos de hipertensão arterial, diabéticos, crianças e adolescentes; executar outras 
tarefas determinadas pelo superior imediato.

Médico Clínico Geral – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabili-
dade, utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, 
cirúrgicos e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem 
como desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde 
e prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir 
diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermida-
des, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; 
examinar o paciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico 
ou, se necessário, requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e 
interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o 
diagnóstico; prescrever medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a 
serem observados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, 
anotando a conclusão diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica 
adequada; coletar e avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indi-
cadores de saúde da população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado 
para a comunidade de baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de 
campanhas educativas relacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de 
planos de fiscalização sanitária; prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar 
exames médicos necessários para a admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabilidade, 
utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos 
e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desen-
volver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde e prevenção 
das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, 
prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; examinar o pa-
ciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico ou, se necessário, 
requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e interpretar resultados 
de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; prescrever 
medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a serem observados, para 
conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica adequada; coletar e 
avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da 
população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado para a comunidade de 
baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de campanhas educativas re-
lacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; 
prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar exames médicos necessários para a 
admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Psiquiatra: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo, utilizando-se de todo a sua capacidade técnica 
profissional e dos meios propedêuticos, de apoio diagnóstico, cirúrgico e terapêutico existente e reconhecido pela 
comunidade médica científica no modelo mundial, bem como, desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, 
direta ou indiretamente na busca da promoção da saúde, prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade 
de vida à população; auxiliar na escolha da melhor terapia para o usuário; prestar assistência a pacientes com 
transtornos mentais graves, psicoses, neuroses graves e demais transtornos; prescrever medicações e monitorar 
as drogas prescritas de acordo com CID 10; fazer inter consultas; examinar o paciente, anotando em meios especí-
ficos a observação, o desenvolvimento da empatia e outros, para situar a sua problemática conflitiva; estabelecer a 
intercomunicação e a transferência, para elaborar o diagnóstico; encaminhar o paciente a sessões de psicoterapia 
individual ou em grupo, baseando-se nas necessidades e nas indicações para o caso, para auxiliá-lo a ajustar-se; 
proceder ao planejamento, orientação e/ou execução de programas de higiene mental, formando grupos de ado-
lescentes, de pais, de alcoólatras e outros, para proporcionar orientação sexual, terapia ocupacional, psicoterapia 
de grupo e outras atividades de apoio; participar de projetos terapêuticos; aconselhar familiares dos pacientes, 
entrevistando-os e orientado-os, para possibilitar a formação de atitudes adequadas ao trato com os mesmos; 
prescrever e/ou aplicar tratamentos biológicos específicos empregando medicamentos ou aparelhos especiais, 
para promover estímulos cerebrais ou diminuir excitações; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da 
medicina; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar Administrativo: Atender ao público, fornecendo informações gerais, pessoalmente ou por telefone, visando 
esclarecer as solicitações do contribuinte; efetuar e conferir cálculos simples, utilizando-se de calculadoras, tabelas 
e outros meios; realizar cobranças e parcelamentos de valores, tarifas e taxas; examinar a exatidão de documentos 
apresentados por contribuintes; controlar o recebimento de documentos em geral, com a finalidade de cadastrar 
e formar processos a serem enviados para as demais áreas; redigir e digitar documentos, correspondências e 
relatórios que se fizerem necessários; cadastrar informações pertinentes à sua área de trabalho; organizar e 
manter atualizados os arquivos; atender ao expediente normal dos postos externos de atendimento ao público; 
zelar pela manutenção de máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Atendente: Recepcionam pacientes e executam serviços administrativos de apoio à unidade de saúde; prestam 
atendimento telefônico e fornecem informações acerca do serviço; agendam consultas e demais serviços do se-
tor; preenchem e arquivam prontuários e demais documentos; organizam arquivos; observam normas segurança 
conferindo documentos dos pacientes. Organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano.
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ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor adequado para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento;
- Avental plástico / Avental TNT;
- Óculos de segurança;
- Máscara de proteção.

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente;
Os Certificados de Aprovação dos EPI estão apresentados no Anexo V.

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL UNIDADE VILA SÔNIA / FARMÁCIA VILA SÔNIA

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
- UNIDADE VILA SÔNIA / FARMÁCIA VILA SÔNIA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - UNIDADE VILA SÔNIA
FARMÁCIA VILA SÔNIA

Atividade: Atividades de atenção ambulatorial

Grau de Risco considerado: 03

Grau de Risco considerado na farmácia: 02

Endereço: Rua Dino Bueno 565 Bairro: Santa Terezinha

CEP: 13408-027 Telefone: 3415-3343

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Rede de Atenção Psicossocial

N° de servidores: 09

N° de servidores farmácia: 05

Horário de Funcionamento da Unidade 7h às 17 horas.

Intervalo de refeição 1 (uma) hora.

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Digliconato de Clorexidina 1% e 2%, Álcool 70%), assim como 
produtos utilizados na limpeza da unidade por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito 
de sódio) e de materiais pela equipe de enfermagem (Ex.: detergente enzimático), esses últimos, não se tratando 
de produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

Observação complementar: 
Não bastando, diante da avaliação qualitativa apresentada em anexo, bem como na comprovação da eficácia dos 
EPI (CA’s em anexo) implantados conforme indicação dos servidores responsáveis pelo processo de implantação 
de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, o próprio Secretário da pasta) e condicionado ao uso efetivo 
dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos 
agentes químicos, concluímos que o controle da exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau 
de exposição sobre a saúde dos trabalhadores, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observações complementares: 
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os Graus de Insalubridade (Máximo e Médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos;
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Foi constatado que há variação das atividades nos ambientes de trabalho vistoriados (inclusive administrativas, 
tais como preenchimento de planilhas, prontuários, etc.);
Devido à natureza dos serviços prestados pela equipe, a unidade não dispõe de quartos de internação ou setor de 
isolamento, minimizando, portanto, qualquer chance de contato com portadores de doenças infectocontagiosas. 

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, cobertura em laje e 
telhado de telhas de barro, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural (portas e 
janelas) e artificial (ventilador).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1;
	 - Área construída aproximada RAP(m2):*;
- Área construída Farmácia (m2): 150;
	 - Altura do pé direito (m):2,80;
- Altura da edificação (m): 3,80.

	 *Em processo de obtenção.

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2.2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:

Rede de Atenção Psicossocial
- Sala de atendimento (02);
- Sala de reunião;
- Sala de enfermagem;
- Arquivo;
- Consultório;
- Recepção;
- Cozinha;
- Copa;
- Banheiros.

Rede de Atenção Psicossocial – Anexo
- Sala de atendimento (02);
- Banheiros.

Farmácia
- Recepção;
- Farmácia;
- Sala administrativa.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - RAP

Assistente Social: Elaborar, implementar, executar e avaliar as políticas sociais; elaborar, coordenar, executar e 
avaliar os planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do serviço social; encaminhar as provi-
dências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população; orientar os indivíduos e grupos de diferentes 
segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos em atendimento e na defesa 
de seus direitos; planejar, organizar e administrar os benefícios e serviços sociais; planejar, executar e avaliar as 
pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais; prestar 
assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa 
dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins 
de benefícios e serviços sociais; dirigir veículos da Prefeitura Municipal quando necessário, de acordo com sua 
habilitação; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Psicólogo: Prestar assistência à saúde mental, bem como atender e orientar a área educacional e organizacional 
de recursos humanos, elaborando e aplicando técnicas psicológicas para possibilitar a orientação e o diagnóstico 
clínico. Realizar estudos, projetos e pesquisas no campo da psicologia; realizar atendimento psicológico individual 
e ou em grupo aos servidores públicos municipais; promover e acompanhar os processos de adaptação e readap-
tação dos servidores públicos municipais; elaborar, desenvolver e avaliar programas de capacitação de pessoal; 
elaborar, implantar e avaliar o desempenho de pessoal; elaborar, implementar e avaliar programas de prevenção à 
saúde do trabalhador; realizar vistorias, perícias e pareceres sobre matéria de psicologia; executar outras atividades 
correlatas determinadas pelo superior imediato.

Terapeuta Ocupacional: Avaliar, tratar, desenvolver, reabilitar e habilitar os portadores de transtornos emocionais, 
físicos e/ou psíquicos, promovendo atividades com fins específicos, para proporcionar condições na sua recuperação, 
integração social e melhoria na qualidade de vida; prestar atendimento à comunidade e aos casos encaminhados 
à unidade de saúde, que necessitam de terapia, estabelecendo tarefas de acordo com as prescrições médicas; 
organizar, preparar e executar programas ocupacionais, baseando-se em características e sintomas dos casos 
em trabalho, para propiciar aos pacientes uma terapêutica que possa despertar, desenvolver ou aproveitar seu 
interesse por determinados trabalhos; planejar, executar ou supervisionar trabalhos individuais ou em grupos, 
desenvolvendo e estimulando o potencial das pessoas em tratamento ou acompanhamento, através de atividades 
criativas, estabelecendo as tarefas de acordo com a orientação, discussão e avaliação da equipe de profissionais 
de Saúde Mental e/ou outros, para possibilitar a redução, compreensão ou cura dos transtornos ou alterações dos 
usuários do serviço, melhorando assim o seu estado emocional/psíquico, aumentando sua auto-estima e melho-
ria da qualidade de vida; dirigir e orientar os trabalhos, supervisionando os pacientes na execução das tarefas, 
auxiliando-os no desenvolvimento de programa, para minimizar suas alterações e/ou transtornos, reintegrando-os 
na sociedade; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Enfermeira N.S.: Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os 
recursos necessários à assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao 
cliente, bem como orientar e treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de 
vida; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe 
de enfermagem; elaborar escala mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro 
de enfermagem nos prontuários e livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; 
participar de reuniões com a coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao 

cliente; ministrar cursos de atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe 
de enfermagem; participar em projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemá-
tica as infecções nas unidades, conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência 
prestada à limpeza da unidade; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar 
todas as questões pertinentes à unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios 
e serviços municipais e intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, 
orientar e educar sobre câncer de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasome-
tria); colocar sonda nasoenteral conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação 
da mesma; orientar a família e o cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem 
ao paciente adulto, criança, gestante, idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para 
grupos de pacientes portadores de doenças crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações 
da saúde da mulher e do adolescente; acompanhar a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-
-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta 
de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar de Enfermagem: Faz curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropria-
dos; Aplica injeções intramusculares, intravenosas e vacinas segundo prescrição médica; ministra medicamentos 
e tratamentos aos pacientes, observando os horários e doses prescritas pelo médico responsável; verifica a tem-
peratura, pressão arterial e pulsação dos pacientes, empregando as técnicas e instrumentos apropriados; orienta 
pacientes em assuntos de sua competência; Prepara pacientes para consultas e exames; Colhe ou recolher material 
dos pacientes para a realização de exames de laboratório, conforme determinação médica; lava e esteriliza instru-
mentos médicos e odontológicos utilizando produtos e equipamentos apropriados; auxilia médicos, odontólogos e 
enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Auxilia 
no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos, a fim de solicitar 
reposição quando necessário; Controla e mantém atualizado o fichário contendo informações sobre os pacientes, 
tratamentos e medicamentos ministrados e outros dados de interesse médico; Faz visitas domiciliares e a escolas, 
segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participa de 
campanhas de vacinação; Comunica ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos 
e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido reparo; faz pré e pós consulta 
conforme o deferido pelas normas programáticas da secretaria; mantém o local limpo e arrumado; Executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Enfermagem: Auxiliar na elaboração do planejamento de enfermagem, baseando-se nas necessida-
des identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; participar de 
programas de orientação às gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo com o enfermeiro as atividades de educação permanente, para manter os padrões desejáveis 
de assistência aos pacientes; participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação 
alimentar, para prevenção da desnutrição; executar todos os procedimentos de enfermagem, como administração 
de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoração de respiradores artificiais e prestação de cuidados 
de conforto, para proporcionar maior bem-estar físico e mental aos pacientes; preparar e esterilizar material e ins-
trumental, ambientes e equipamentos, seguindo normas técnicas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, 
verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; participar de campanhas de vacinação e demais 
campanhas programadas pela Secretaria Municipal de Saúde; comunicar ao superior imediato qualquer problema 
no funcionamento dos aparelhos e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido 
reparo; fazer pré e pós-consulta conforme deferido pelas normas programáticas da Secretaria Municipal de Saúde; 
manter o local de trabalho limpo e arrumado; participar das ações educativas; realizar visitas domiciliares; participar 
das ações realizadas com grupos de hipertensão arterial, diabéticos, crianças e adolescentes; executar outras 
tarefas determinadas pelo superior imediato.

Médico Clínico Geral – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabili-
dade, utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, 
cirúrgicos e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem 
como desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde 
e prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir 
diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermida-
des, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; 
examinar o paciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico 
ou, se necessário, requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e 
interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o 
diagnóstico; prescrever medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a 
serem observados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, 
anotando a conclusão diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica 
adequada; coletar e avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indi-
cadores de saúde da população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado 
para a comunidade de baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de 
campanhas educativas relacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de 
planos de fiscalização sanitária; prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar 
exames médicos necessários para a admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabilidade, 
utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos 
e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desen-
volver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde e prevenção 
das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, 
prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; examinar o pa-
ciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico ou, se necessário, 
requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e interpretar resultados 
de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; prescrever 
medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a serem observados, para 
conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica adequada; coletar e 
avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da 
população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado para a comunidade de 
baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de campanhas educativas re-
lacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; 
prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar exames médicos necessários para a 
admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Psiquiatra: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo, utilizando-se de todo a sua capacidade técnica 
profissional e dos meios propedêuticos, de apoio diagnóstico, cirúrgico e terapêutico existente e reconhecido pela 
comunidade médica científica no modelo mundial, bem como, desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, 
direta ou indiretamente na busca da promoção da saúde, prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade 
de vida à população; auxiliar na escolha da melhor terapia para o usuário; prestar assistência a pacientes com 
transtornos mentais graves, psicoses, neuroses graves e demais transtornos; prescrever medicações e monitorar 
as drogas prescritas de acordo com CID 10; fazer inter consultas; examinar o paciente, anotando em meios especí-
ficos a observação, o desenvolvimento da empatia e outros, para situar a sua problemática conflitiva; estabelecer a 
intercomunicação e a transferência, para elaborar o diagnóstico; encaminhar o paciente a sessões de psicoterapia 
individual ou em grupo, baseando-se nas necessidades e nas indicações para o caso, para auxiliá-lo a ajustar-se; 
proceder ao planejamento, orientação e/ou execução de programas de higiene mental, formando grupos de ado-
lescentes, de pais, de alcoólatras e outros, para proporcionar orientação sexual, terapia ocupacional, psicoterapia 
de grupo e outras atividades de apoio; participar de projetos terapêuticos; aconselhar familiares dos pacientes, 
entrevistando-os e orientado-os, para possibilitar a formação de atitudes adequadas ao trato com os mesmos; 
prescrever e/ou aplicar tratamentos biológicos específicos empregando medicamentos ou aparelhos especiais, 
para promover estímulos cerebrais ou diminuir excitações; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da 
medicina; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.



18

Diário Oficial Eletrônico de Piracicaba. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001de 24.8.2001, que incluiu a infraestrutura de chaves Pública Brasileira (ICP-Brasil), podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.piracicaba.sp.gov.br

PIRACICABA, sexta-feira, 24 de julho de 2020

Auxiliar Administrativo: Atender ao público, fornecendo informações gerais, pessoalmente ou por telefone, visando 
esclarecer as solicitações do contribuinte; efetuar e conferir cálculos simples, utilizando-se de calculadoras, tabelas 
e outros meios; realizar cobranças e parcelamentos de valores, tarifas e taxas; examinar a exatidão de documentos 
apresentados por contribuintes; controlar o recebimento de documentos em geral, com a finalidade de cadastrar 
e formar processos a serem enviados para as demais áreas; redigir e digitar documentos, correspondências e 
relatórios que se fizerem necessários; cadastrar informações pertinentes à sua área de trabalho; organizar e 
manter atualizados os arquivos; atender ao expediente normal dos postos externos de atendimento ao público; 
zelar pela manutenção de máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Atendente: Recepcionam pacientes e executam serviços administrativos de apoio à unidade de saúde; prestam 
atendimento telefônico e fornecem informações acerca do serviço; agendam consultas e demais serviços do se-
tor; preenchem e arquivam prontuários e demais documentos; organizam arquivos; observam normas segurança 
conferindo documentos dos pacientes. Organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano.

FARMÁCIA

Auxiliar de Farmácia: Auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de Assistência Farmacêutica; co-
locar etiquetas nos remédios, produtos químicos e outros preparados farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, 
para possibilitar melhor identificação; armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispondo-os 
ordenadamente, para facilitar a sua manipulação e controle; abastecer as prateleiras com os produtos, repondo 
o estoque quando necessário, para agilizar o atendimento aos clientes; atender os clientes, verificando os recei-
tuários, embrulhando e entregando os produtos, para satisfazer-lhes os pedidos; registrar os produtos fornecidos 
e a importância das transações, servindo-se de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o controle 
financeiro e de estoque; promover a garantia de qualidade dos produtos farmacêuticos segundo recomendações 
técnicas de armazenamento adequado, para assegurar a sua conservação e manutenção; zelar pela limpeza das 
prateleiras, balcões e outras áreas de trabalho, tirando o pó e conservando-as, para mantê-las em boas condições 
de aparência e uso; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Farmacêutico: Fazer manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando 
instrumentos especiais e fórmulas químicas, para atender à produção de remédios; controlar entorpecentes e 
produtos equiparados, anotando sua venda em massas e livros, segundo os receituários devidamente preenchidos 
para atender aos dispositivos legais; fazer análises clínicas de sangue, urina, fezes, saliva e outros, valendo-se 
de diversas técnicas específicas, para complementar o diagnóstico de doenças; efetuar análise bromatológica de 
alimentos, valendo-se de métodos, para garantir o controle de qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, 
com vistas ao resguardo da saúde pública; fiscalizar farmácias, drogarias e indústrias químico-farmacêuticas, 
quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus 
responsáveis no cumprimento da legislação vigente; assessorar autoridades superiores, preparando informes e 
documentos sobre a legislação e assistência farmacêutica, a fim de fornecer subsídios para elaboração de ordens 
de serviços, portarias, pareceres e manifestos; responsabilizar-se por almoxarifado de medicamentos, verificando 
as condições de armazenamento e distribuição; efetuar dispensa de medicamentos e exercer assistência de far-
macovigilância; planejar e gerenciar as atividades de assistência farmacêutica; realizar fiscalização em indústrias 
para produtos de saúde; participar da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos; 
executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor adequado para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento;
- Avental plástico / Avental TNT;
- Óculos de segurança;
- Máscara de proteção.

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente;
Os Certificados de Aprovação dos EPI estão apresentados no Anexo V.

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL AMBULATÓRIO DE SAÚDE MENTAL VILA CRISTINA

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
- AMBULATÓRIO DE SAÚDE MENTAL VILA CRISTINA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
AMBULATÓRIO DE SAÚDE MENTAL VILA CRISTINA

Atividade: Atividades de atenção ambulatorial.

Grau de Risco considerado: 03
Endereço: Rua Dr. Antônio Augusto de Barros 
Penteado, 422 Bairro: Jardim Elite

CEP: 13417-380 Telefone: 3402-3028

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Rede de Atenção Psicossocial

N° de servidores: 10

Horário de Funcionamento da Unidade 8h às 18 horas.

Intervalo de refeição 1 (uma) hora.

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.
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4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Digliconato de Clorexidina 1% e 2%, Álcool 70%), assim como 
produtos utilizados na limpeza da unidade por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito 
de sódio) e de materiais pela equipe de enfermagem (Ex.: detergente enzimático), esses últimos, não se tratando 
de produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

Observação complementar: 
Não bastando, diante da avaliação qualitativa apresentada em anexo, bem como na comprovação da eficácia dos 
EPI (CA’s em anexo) implantados conforme indicação dos servidores responsáveis pelo processo de implantação 
de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, o próprio Secretário da pasta) e condicionado ao uso efetivo 
dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos 
agentes químicos, concluímos que o controle da exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau 
de exposição sobre a saúde dos trabalhadores, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observações complementares: 
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os Graus de Insalubridade (Máximo e Médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos;
Foi constatado que há variação das atividades nos ambientes de trabalho vistoriados (inclusive administrativas, 
tais como preenchimento de planilhas, prontuários, etc.);
Devido à natureza dos serviços prestados pela equipe, a unidade não dispõe de quartos de internação ou setor de 
isolamento, minimizando, portanto, qualquer chance de contato com portadores de doenças infectocontagiosas. 

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, 

piso em granilite, cobertura em laje, iluminação natural e artificial (lâmpadas 
fluorescentes), ventilação natural (portas e janelas) e artificial (ventilador) e/ou 
controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1;
	 - Área construída aproximada (m2): 150;
	 - Área total aproximada (m2): 150;

- Altura do pé direito (m): 3,0;
- Altura da edificação (m): 3,0.

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados 

pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da planta do local por 
profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a 

descrição oferecida no item 1 anteriormente:

- Sala de atendimento (03);
- Sala de enfermagem / aplicação;
- Sala de acolhimento;
- Consultório;
- Recepção;
- Copa;
- Lavanderia/ Depósito de material de limpeza;

- Banheiros.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

Assistente Social: Elaborar, implementar, executar e avaliar as políticas sociais; elaborar, coordenar, executar e 
avaliar os planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do serviço social; encaminhar as provi-
dências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população; orientar os indivíduos e grupos de diferentes 
segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos em atendimento e na defesa 
de seus direitos; planejar, organizar e administrar os benefícios e serviços sociais; planejar, executar e avaliar as 
pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais; prestar 
assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa 
dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins 
de benefícios e serviços sociais; dirigir veículos da Prefeitura Municipal quando necessário, de acordo com sua 
habilitação; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Psicólogo: Prestar assistência à saúde mental, bem como atender e orientar a área educacional e organizacional 
de recursos humanos, elaborando e aplicando técnicas psicológicas para possibilitar a orientação e o diagnóstico 
clínico. Realizar estudos, projetos e pesquisas no campo da psicologia; realizar atendimento psicológico individual 
e ou em grupo aos servidores públicos municipais; promover e acompanhar os processos de adaptação e readap-
tação dos servidores públicos municipais; elaborar, desenvolver e avaliar programas de capacitação de pessoal; 
elaborar, implantar e avaliar o desempenho de pessoal; elaborar, implementar e avaliar programas de prevenção à 
saúde do trabalhador; realizar vistorias, perícias e pareceres sobre matéria de psicologia; executar outras atividades 
correlatas determinadas pelo superior imediato.

Terapeuta Ocupacional: Avaliar, tratar, desenvolver, reabilitar e habilitar os portadores de transtornos emocionais, 
físicos e/ou psíquicos, promovendo atividades com fins específicos, para proporcionar condições na sua recuperação, 
integração social e melhoria na qualidade de vida; prestar atendimento à comunidade e aos casos encaminhados 
à unidade de saúde, que necessitam de terapia, estabelecendo tarefas de acordo com as prescrições médicas; 
organizar, preparar e executar programas ocupacionais, baseando-se em características e sintomas dos casos 
em trabalho, para propiciar aos pacientes uma terapêutica que possa despertar, desenvolver ou aproveitar seu 
interesse por determinados trabalhos; planejar, executar ou supervisionar trabalhos individuais ou em grupos, 
desenvolvendo e estimulando o potencial das pessoas em tratamento ou acompanhamento, através de atividades 
criativas, estabelecendo as tarefas de acordo com a orientação, discussão e avaliação da equipe de profissionais 
de Saúde Mental e/ou outros, para possibilitar a redução, compreensão ou cura dos transtornos ou alterações dos 
usuários do serviço, melhorando assim o seu estado emocional/psíquico, aumentando sua auto-estima e melho-
ria da qualidade de vida; dirigir e orientar os trabalhos, supervisionando os pacientes na execução das tarefas, 
auxiliando-os no desenvolvimento de programa, para minimizar suas alterações e/ou transtornos, reintegrando-os 
na sociedade; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Enfermeira N.S.: Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os 
recursos necessários à assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao 
cliente, bem como orientar e treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de 
vida; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe 
de enfermagem; elaborar escala mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro 
de enfermagem nos prontuários e livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; 
participar de reuniões com a coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao 
cliente; ministrar cursos de atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe 
de enfermagem; participar em projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemá-
tica as infecções nas unidades, conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência 
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prestada à limpeza da unidade; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar 
todas as questões pertinentes à unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios 
e serviços municipais e intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, 
orientar e educar sobre câncer de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasome-
tria); colocar sonda nasoenteral conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação 
da mesma; orientar a família e o cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem 
ao paciente adulto, criança, gestante, idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para 
grupos de pacientes portadores de doenças crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações 
da saúde da mulher e do adolescente; acompanhar a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-
-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta 
de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar de Enfermagem: Faz curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropria-
dos; Aplica injeções intramusculares, intravenosas e vacinas segundo prescrição médica; ministra medicamentos 
e tratamentos aos pacientes, observando os horários e doses prescritas pelo médico responsável; verifica a tem-
peratura, pressão arterial e pulsação dos pacientes, empregando as técnicas e instrumentos apropriados; orienta 
pacientes em assuntos de sua competência; Prepara pacientes para consultas e exames; Colhe ou recolher material 
dos pacientes para a realização de exames de laboratório, conforme determinação médica; lava e esteriliza instru-
mentos médicos e odontológicos utilizando produtos e equipamentos apropriados; auxilia médicos, odontólogos e 
enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Auxilia 
no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos, a fim de solicitar 
reposição quando necessário; Controla e mantém atualizado o fichário contendo informações sobre os pacientes, 
tratamentos e medicamentos ministrados e outros dados de interesse médico; Faz visitas domiciliares e a escolas, 
segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participa de 
campanhas de vacinação; Comunica ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos 
e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido reparo; faz pré e pós consulta 
conforme o deferido pelas normas programáticas da secretaria; mantém o local limpo e arrumado; Executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Enfermagem: Auxiliar na elaboração do planejamento de enfermagem, baseando-se nas necessida-
des identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; participar de 
programas de orientação às gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo com o enfermeiro as atividades de educação permanente, para manter os padrões desejáveis 
de assistência aos pacientes; participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação 
alimentar, para prevenção da desnutrição; executar todos os procedimentos de enfermagem, como administração 
de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoração de respiradores artificiais e prestação de cuidados 
de conforto, para proporcionar maior bem-estar físico e mental aos pacientes; preparar e esterilizar material e ins-
trumental, ambientes e equipamentos, seguindo normas técnicas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, 
verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; participar de campanhas de vacinação e demais 
campanhas programadas pela Secretaria Municipal de Saúde; comunicar ao superior imediato qualquer problema 
no funcionamento dos aparelhos e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido 
reparo; fazer pré e pós-consulta conforme deferido pelas normas programáticas da Secretaria Municipal de Saúde; 
manter o local de trabalho limpo e arrumado; participar das ações educativas; realizar visitas domiciliares; participar 
das ações realizadas com grupos de hipertensão arterial, diabéticos, crianças e adolescentes; executar outras 
tarefas determinadas pelo superior imediato.

Médico Clínico Geral – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabili-
dade, utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, 
cirúrgicos e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem 
como desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde 
e prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir 
diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermida-
des, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; 
examinar o paciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico 
ou, se necessário, requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e 
interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o 
diagnóstico; prescrever medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a 
serem observados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, 
anotando a conclusão diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica 
adequada; coletar e avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indi-
cadores de saúde da população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado 
para a comunidade de baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de 
campanhas educativas relacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de 
planos de fiscalização sanitária; prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar 
exames médicos necessários para a admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabilidade, 
utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos 
e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desen-
volver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde e prevenção 
das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, 
prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; examinar o pa-
ciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico ou, se necessário, 
requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e interpretar resultados 
de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; prescrever 
medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a serem observados, para 
conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica adequada; coletar e 
avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da 
população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado para a comunidade de 
baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de campanhas educativas re-
lacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; 
prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar exames médicos necessários para a 
admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Psiquiatra: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo, utilizando-se de todo a sua capacidade técnica 
profissional e dos meios propedêuticos, de apoio diagnóstico, cirúrgico e terapêutico existente e reconhecido pela 
comunidade médica científica no modelo mundial, bem como, desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, 
direta ou indiretamente na busca da promoção da saúde, prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade 
de vida à população; auxiliar na escolha da melhor terapia para o usuário; prestar assistência a pacientes com 
transtornos mentais graves, psicoses, neuroses graves e demais transtornos; prescrever medicações e monitorar 
as drogas prescritas de acordo com CID 10; fazer inter consultas; examinar o paciente, anotando em meios especí-
ficos a observação, o desenvolvimento da empatia e outros, para situar a sua problemática conflitiva; estabelecer a 
intercomunicação e a transferência, para elaborar o diagnóstico; encaminhar o paciente a sessões de psicoterapia 
individual ou em grupo, baseando-se nas necessidades e nas indicações para o caso, para auxiliá-lo a ajustar-se; 
proceder ao planejamento, orientação e/ou execução de programas de higiene mental, formando grupos de ado-
lescentes, de pais, de alcoólatras e outros, para proporcionar orientação sexual, terapia ocupacional, psicoterapia 
de grupo e outras atividades de apoio; participar de projetos terapêuticos; aconselhar familiares dos pacientes, 
entrevistando-os e orientado-os, para possibilitar a formação de atitudes adequadas ao trato com os mesmos; 
prescrever e/ou aplicar tratamentos biológicos específicos empregando medicamentos ou aparelhos especiais, 
para promover estímulos cerebrais ou diminuir excitações; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da 
medicina; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar Administrativo: Atender ao público, fornecendo informações gerais, pessoalmente ou por telefone, visando 
esclarecer as solicitações do contribuinte; efetuar e conferir cálculos simples, utilizando-se de calculadoras, tabelas 
e outros meios; realizar cobranças e parcelamentos de valores, tarifas e taxas; examinar a exatidão de documentos 
apresentados por contribuintes; controlar o recebimento de documentos em geral, com a finalidade de cadastrar 
e formar processos a serem enviados para as demais áreas; redigir e digitar documentos, correspondências e 
relatórios que se fizerem necessários; cadastrar informações pertinentes à sua área de trabalho; organizar e 
manter atualizados os arquivos; atender ao expediente normal dos postos externos de atendimento ao público; 
zelar pela manutenção de máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Atendente: Recepcionam pacientes e executam serviços administrativos de apoio à unidade de saúde; prestam 
atendimento telefônico e fornecem informações acerca do serviço; agendam consultas e demais serviços do se-
tor; preenchem e arquivam prontuários e demais documentos; organizam arquivos; observam normas segurança 
conferindo documentos dos pacientes. Organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano.

ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor adequado para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento;
- Avental plástico / Avental TNT;
- Óculos de segurança;
- Máscara de proteção.

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente;
Os Certificados de Aprovação dos EPI estão apresentados no Anexo V.
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LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL CASA DAS OFICINAS

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
– CASA DAS OFICINAS

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
CASA DAS OFICINAS

Atividade: Atividades de assistência a idosos, deficientes físicos, imunodeprimidos e convalescentes prestadas 
em residências coletivas e particulares.

Grau de Risco considerado: 01

Endereço: Rua Jane Conceição, 1738 Bairro: Paulista

CEP: 13403-030 Telefone: 3434-2210

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Rede de Atenção Psicossocial

N° de servidores: 03

Horário de Funcionamento da Unidade 7h às 17 horas.

Intervalo de refeição 1 (uma) hora.

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Digliconato de Clorexidina 1% e 2%, Álcool 70%), assim como 
produtos utilizados na limpeza da unidade por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito 
de sódio) e de materiais pela equipe de enfermagem (Ex.: detergente enzimático), esses últimos, não se tratando 
de produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observações complementares: 
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os Graus de Insalubridade (Máximo e Médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos;
Foi constatado que há variação das atividades nos ambientes de trabalho vistoriados (inclusive administrativas, 
tais como preenchimento de planilhas, prontuários, etc.);
Devido à natureza dos serviços prestados pela equipe, a unidade não dispõe de quartos de internação ou setor de 
isolamento, minimizando, portanto, qualquer chance de contato com portadores de doenças infectocontagiosas. 

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso variando em granito, taco, cerâmica 
e carpete de madeira, cobertura em laje e telhado com telhas de barro, iluminação natural e artificial (lâmpadas 
fluorescentes), ventilação natural (portas e janelas) e artificial (ventilador).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 02
	 - Área construída aproximada (m2): 144
	 - Área total aproximada (m2): 144
- Altura do pé direito (m): 3,0
- Altura da edificação (m): 7,0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2.2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:

Piso Térreo
- Oficina;
- Cozinha;
- Depósito;
- Banheiros.

Primeiro Piso
- Oficina;
- Cozinha;
- Banheiros.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

REDED DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

Terapeuta Ocupacional: Avaliar, tratar, desenvolver, reabilitar e habilitar os portadores de transtornos emocionais, 
físicos e/ou psíquicos, promovendo atividades com fins específicos, para proporcionar condições na sua recuperação, 
integração social e melhoria na qualidade de vida; prestar atendimento à comunidade e aos casos encaminhados 
à unidade de saúde, que necessitam de terapia, estabelecendo tarefas de acordo com as prescrições médicas; 
organizar, preparar e executar programas ocupacionais, baseando-se em características e sintomas dos casos 
em trabalho, para propiciar aos pacientes uma terapêutica que possa despertar, desenvolver ou aproveitar seu 
interesse por determinados trabalhos; planejar, executar ou supervisionar trabalhos individuais ou em grupos, 
desenvolvendo e estimulando o potencial das pessoas em tratamento ou acompanhamento, através de atividades 
criativas, estabelecendo as tarefas de acordo com a orientação, discussão e avaliação da equipe de profissionais 
de Saúde Mental e/ou outros, para possibilitar a redução, compreensão ou cura dos transtornos ou alterações dos 
usuários do serviço, melhorando assim o seu estado emocional/psíquico, aumentando sua auto-estima e melho-
ria da qualidade de vida; dirigir e orientar os trabalhos, supervisionando os pacientes na execução das tarefas, 
auxiliando-os no desenvolvimento de programa, para minimizar suas alterações e/ou transtornos, reintegrando-os 
na sociedade; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Enfermeira N.S.: Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os 
recursos necessários à assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao 
cliente, bem como orientar e treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de 
vida; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe 
de enfermagem; elaborar escala mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro 
de enfermagem nos prontuários e livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; 
participar de reuniões com a coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao 
cliente; ministrar cursos de atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe 
de enfermagem; participar em projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemá-
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tica as infecções nas unidades, conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência 
prestada à limpeza da unidade; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar 
todas as questões pertinentes à unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios 
e serviços municipais e intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, 
orientar e educar sobre câncer de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasome-
tria); colocar sonda nasoenteral conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação 
da mesma; orientar a família e o cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem 
ao paciente adulto, criança, gestante, idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para 
grupos de pacientes portadores de doenças crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações 
da saúde da mulher e do adolescente; acompanhar a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-
-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta 
de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar de Enfermagem: Faz curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropria-
dos; Aplica injeções intramusculares, intravenosas e vacinas segundo prescrição médica; ministra medicamentos 
e tratamentos aos pacientes, observando os horários e doses prescritas pelo médico responsável; verifica a tem-
peratura, pressão arterial e pulsação dos pacientes, empregando as técnicas e instrumentos apropriados; orienta 
pacientes em assuntos de sua competência; Prepara pacientes para consultas e exames; Colhe ou recolher material 
dos pacientes para a realização de exames de laboratório, conforme determinação médica; lava e esteriliza instru-
mentos médicos e odontológicos utilizando produtos e equipamentos apropriados; auxilia médicos, odontólogos e 
enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Auxilia 
no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos, a fim de solicitar 
reposição quando necessário; Controla e mantém atualizado o fichário contendo informações sobre os pacientes, 
tratamentos e medicamentos ministrados e outros dados de interesse médico; Faz visitas domiciliares e a escolas, 
segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participa de 
campanhas de vacinação; Comunica ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos 
e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido reparo; faz pré e pós consulta 
conforme o deferido pelas normas programáticas da secretaria; mantém o local limpo e arrumado; Executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Enfermagem: Auxiliar na elaboração do planejamento de enfermagem, baseando-se nas necessida-
des identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; participar de 
programas de orientação às gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo com o enfermeiro as atividades de educação permanente, para manter os padrões desejáveis 
de assistência aos pacientes; participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação 
alimentar, para prevenção da desnutrição; executar todos os procedimentos de enfermagem, como administração 
de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoração de respiradores artificiais e prestação de cuidados 
de conforto, para proporcionar maior bem-estar físico e mental aos pacientes; preparar e esterilizar material e ins-
trumental, ambientes e equipamentos, seguindo normas técnicas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, 
verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; participar de campanhas de vacinação e demais 
campanhas programadas pela Secretaria Municipal de Saúde; comunicar ao superior imediato qualquer problema 
no funcionamento dos aparelhos e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido 
reparo; fazer pré e pós-consulta conforme deferido pelas normas programáticas da Secretaria Municipal de Saúde; 
manter o local de trabalho limpo e arrumado; participar das ações educativas; realizar visitas domiciliares; participar 
das ações realizadas com grupos de hipertensão arterial, diabéticos, crianças e adolescentes; executar outras 
tarefas determinadas pelo superior imediato.

ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor adequado para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento.

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente;
Os Certificados de Aprovação dos EPI estão apresentados no Anexo V.

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL RESIDÊNCIA TERAPÊUTICA

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
– RESIDÊNCIA TERAPÊUTICA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
RESIDÊNCIA TERAPÊUTICA

Atividade: Atividades de assistência a idosos, deficientes físicos, imunodeprimidos e convalescentes prestadas 
em residências coletivas e particulares.

Grau de Risco considerado: 01

Endereço: Rua Morais Barros, 1625 Bairro: Centro

CEP: 13419-240 Telefone: 3411-3707

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Rede de Atenção Psicossocial

N° de servidores: 03

Horário de Funcionamento da Unidade 24 horas

Intervalo de refeição 1 (uma) hora.

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Digliconato de Clorexidina 1% e 2%, Álcool 70%), assim como 
produtos utilizados na limpeza da unidade por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito 
de sódio) e de materiais pela equipe de enfermagem (Ex.: detergente enzimático), esses últimos, não se tratando 
de produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.
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8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observações complementares: 
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os Graus de Insalubridade (Máximo e Médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos;
Foi constatado que há variação das atividades nos ambientes de trabalho vistoriados (inclusive administrativas, 
tais como preenchimento de planilhas, prontuários, etc.);
Devido à natureza dos serviços prestados pela equipe, a unidade não dispõe de quartos de internação ou setor de 
isolamento, minimizando, portanto, qualquer chance de contato com portadores de doenças infectocontagiosas. 

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso variando em granito, taco, cerâmica 
e carpete de madeira, cobertura em laje e telhado com telhas de barro, iluminação natural e artificial (lâmpadas 
fluorescentes), ventilação natural (portas e janelas) e artificial (ventilador).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 01
	 - Área construída aproximada (m2): 212
	 - Área total aproximada (m2): 212
- Altura do pé direito (m): 3,0
- Altura da edificação (m): 3,0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2.2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:

- Quartos (03);
- Sala;
- Sala de enfermagem / aplicação;
- Cozinha;
- Lavanderia / Depósito de material de limpeza;
- Banheiros.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

Cuidador em Saúde Mental: Desenvolver atividades de reabilitação psicossocial que tenham como eixo organizador 
a moradia, tais como: autocuidado, atividades da vida diária, frequência a atendimento em serviço ambulatorial, 
gestão domiciliar, alfabetização, lazer e trabalhos assistidos, na perspectiva de reintegração social; dosar o cuidado 
direcionado aos moradores a fim de potencializar sua autonomia; zelar pela integridade física e mental da pessoa 
portadora de sofrimento psíquico, assistindo-a e acompanhando em sua rotina de atividades; orientar os usuários 
quanto aos hábitos de higiene e sociabilidade; providenciar os encaminhamentos necessários para o atendimento 
nas diversas especialidades de saúde; acompanhar os usuários em atividades externas; acolher novos usuários e 
familiares; realizar visitas domiciliares; acompanhar pacientes em caso de internação; fazer busca ativa de usuários; 
auxiliar e executar Oficinas Terapêuticas; registrar dados que possam servir para o plano de tratamento do usuário; 
participar dos programas de reabilitação psicossocial; auxiliar usuários no encaminhamento de documentação, 
auxílio, consultas e outros; participar e atuar no processo de elaboração e execução do Projeto Terapêutico do 
paciente; seguir e trabalhar conforme orientações e diretrizes da Secretaria Municipal de Saúde; participar das 
reuniões da equipe interdisciplinar e outras previstas no Calendário do Equipamento de Saúde; participar das ati-
vidades terapêutica, cívicas, culturais, recreativas e educativas em que a saúde mental estiver envolvida; cumprir 
sua jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, exceto o mediante prévia autorização da Secretaria da 
Pasta; organizar adequadamente o uso apropriado do espaço e dos materiais da SRT, bem como responder pela 
utilização, manutenção e conservação dos materiais permanentes e de consumo que estejam sob sua guarda; 
acompanhar os pacientes em atividades externas à Unidade, com prévia autorização dos mesmos ou responsá-
veis; responsabilizar-se pelos usuários enquanto estiver no desempenho de suas funções; executar outras tarefas 
correlatas determinadas pelo superior imediato.

Terapeuta Ocupacional: Avaliar, tratar, desenvolver, reabilitar e habilitar os portadores de transtornos emocionais, 
físicos e/ou psíquicos, promovendo atividades com fins específicos, para proporcionar condições na sua recuperação, 
integração social e melhoria na qualidade de vida; prestar atendimento à comunidade e aos casos encaminhados 
à unidade de saúde, que necessitam de terapia, estabelecendo tarefas de acordo com as prescrições médicas; 
organizar, preparar e executar programas ocupacionais, baseando-se em características e sintomas dos casos 
em trabalho, para propiciar aos pacientes uma terapêutica que possa despertar, desenvolver ou aproveitar seu 
interesse por determinados trabalhos; planejar, executar ou supervisionar trabalhos individuais ou em grupos, 

desenvolvendo e estimulando o potencial das pessoas em tratamento ou acompanhamento, através de atividades 
criativas, estabelecendo as tarefas de acordo com a orientação, discussão e avaliação da equipe de profissionais 
de Saúde Mental e/ou outros, para possibilitar a redução, compreensão ou cura dos transtornos ou alterações dos 
usuários do serviço, melhorando assim o seu estado emocional/psíquico, aumentando sua auto-estima e melho-
ria da qualidade de vida; dirigir e orientar os trabalhos, supervisionando os pacientes na execução das tarefas, 
auxiliando-os no desenvolvimento de programa, para minimizar suas alterações e/ou transtornos, reintegrando-os 
na sociedade; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Enfermeira N.S.: Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os 
recursos necessários à assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao 
cliente, bem como orientar e treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de 
vida; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe 
de enfermagem; elaborar escala mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro 
de enfermagem nos prontuários e livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; 
participar de reuniões com a coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao 
cliente; ministrar cursos de atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe 
de enfermagem; participar em projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemá-
tica as infecções nas unidades, conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência 
prestada à limpeza da unidade; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar 
todas as questões pertinentes à unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios 
e serviços municipais e intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, 
orientar e educar sobre câncer de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasome-
tria); colocar sonda nasoenteral conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação 
da mesma; orientar a família e o cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem 
ao paciente adulto, criança, gestante, idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para 
grupos de pacientes portadores de doenças crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações 
da saúde da mulher e do adolescente; acompanhar a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-
-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta 
de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar de Enfermagem: Faz curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropria-
dos; Aplica injeções intramusculares, intravenosas e vacinas segundo prescrição médica; ministra medicamentos 
e tratamentos aos pacientes, observando os horários e doses prescritas pelo médico responsável; verifica a tem-
peratura, pressão arterial e pulsação dos pacientes, empregando as técnicas e instrumentos apropriados; orienta 
pacientes em assuntos de sua competência; Prepara pacientes para consultas e exames; Colhe ou recolher material 
dos pacientes para a realização de exames de laboratório, conforme determinação médica; lava e esteriliza instru-
mentos médicos e odontológicos utilizando produtos e equipamentos apropriados; auxilia médicos, odontólogos e 
enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Auxilia 
no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos, a fim de solicitar 
reposição quando necessário; Controla e mantém atualizado o fichário contendo informações sobre os pacientes, 
tratamentos e medicamentos ministrados e outros dados de interesse médico; Faz visitas domiciliares e a escolas, 
segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participa de 
campanhas de vacinação; Comunica ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos 
e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido reparo; faz pré e pós consulta 
conforme o deferido pelas normas programáticas da secretaria; mantém o local limpo e arrumado; Executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Enfermagem: Auxiliar na elaboração do planejamento de enfermagem, baseando-se nas necessida-
des identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; participar de 
programas de orientação às gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo com o enfermeiro as atividades de educação permanente, para manter os padrões desejáveis 
de assistência aos pacientes; participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação 
alimentar, para prevenção da desnutrição; executar todos os procedimentos de enfermagem, como administração 
de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoração de respiradores artificiais e prestação de cuidados 
de conforto, para proporcionar maior bem-estar físico e mental aos pacientes; preparar e esterilizar material e ins-
trumental, ambientes e equipamentos, seguindo normas técnicas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, 
verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; participar de campanhas de vacinação e demais 
campanhas programadas pela Secretaria Municipal de Saúde; comunicar ao superior imediato qualquer problema 
no funcionamento dos aparelhos e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido 
reparo; fazer pré e pós-consulta conforme deferido pelas normas programáticas da Secretaria Municipal de Saúde; 
manter o local de trabalho limpo e arrumado; participar das ações educativas; realizar visitas domiciliares; participar 
das ações realizadas com grupos de hipertensão arterial, diabéticos, crianças e adolescentes; executar outras 
tarefas determinadas pelo superior imediato.
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ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor adequado para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento.

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente;
Os Certificados de Aprovação dos EPI estão apresentados no Anexo V.

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
UNIDADE INFANTOJUVENIL

 
1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSO-
CIAL - UNIDADE INFANTOJUVENIL

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atividade: Saúde Humana e Serviços Sociais

Grau de Risco considerado na SEMS: 03

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
UNIDADE INFANTOJUVENIL

Atividade: Atividades de atenção ambulatorial

Grau de Risco considerado: 03

Endereço: Rua XV de Novembro, 2.517 Bairro: Alto

CEP: Telefone: 3434-4732

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Rede de Atenção Psicossocial

N° de servidores: 11

Horário de Funcionamento da Unidade 7h às 17 horas.

Intervalo de refeição 1 (uma) hora.

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Digliconato de Clorexidina 1% e 2%, Álcool 70%), assim como 
produtos utilizados na limpeza da unidade por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito 
de sódio) e de materiais pela equipe de enfermagem (Ex.: detergente enzimático), esses últimos, não se tratando 
de produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.
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Observação complementar: 
Não bastando, diante da avaliação qualitativa apresentada em anexo, bem como na comprovação da eficácia dos 
EPI (CA’s em anexo) implantados conforme indicação dos servidores responsáveis pelo processo de implantação 
de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, o próprio Secretário da pasta) e condicionado ao uso efetivo 
dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos 
agentes químicos, concluímos que o controle da exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau 
de exposição sobre a saúde dos trabalhadores, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observações complementares: 
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os Graus de Insalubridade (Máximo e Médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos;
Foi constatado que há variação das atividades nos ambientes de trabalho vistoriados (inclusive administrativas, 
tais como preenchimento de planilhas, prontuários, etc.);
Devido à natureza dos serviços prestados pela equipe, a unidade não dispõe de quartos de internação ou setor de 
isolamento, minimizando, portanto, qualquer chance de contato com portadores de doenças infectocontagiosas. 

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso cerâmico, cobertura em laje e telha-
do de fibrocimento, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural (portas e janelas) e 
artificial (ventilador).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 01
	 - Área construída aproximada (m2): 300
	 - Área total aproximada (m2): 500
- Altura do pé direito (m): 3,0
- Altura da edificação (m): 5,0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2.2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:

- Sala de atendimento (04);
- Sala de reunião;
- Sala da administrativa;
- Sala de enfermagem / aplicação;
- Recepção;
- Copa;
- Refeitório;
- Lavanderia;
- Banheiros.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

Assistente Social: Elaborar, implementar, executar e avaliar as políticas sociais; elaborar, coordenar, executar e 
avaliar os planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do serviço social; encaminhar as provi-
dências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população; orientar os indivíduos e grupos de diferentes 
segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos em atendimento e na defesa 
de seus direitos; planejar, organizar e administrar os benefícios e serviços sociais; planejar, executar e avaliar as 
pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais; prestar 
assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa 
dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins 
de benefícios e serviços sociais; dirigir veículos da Prefeitura Municipal quando necessário, de acordo com sua 
habilitação; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Psicólogo: Prestar assistência à saúde mental, bem como atender e orientar a área educacional e organizacional 
de recursos humanos, elaborando e aplicando técnicas psicológicas para possibilitar a orientação e o diagnóstico 
clínico. Realizar estudos, projetos e pesquisas no campo da psicologia; realizar atendimento psicológico individual 
e ou em grupo aos servidores públicos municipais; promover e acompanhar os processos de adaptação e readap-
tação dos servidores públicos municipais; elaborar, desenvolver e avaliar programas de capacitação de pessoal; 
elaborar, implantar e avaliar o desempenho de pessoal; elaborar, implementar e avaliar programas de prevenção à 
saúde do trabalhador; realizar vistorias, perícias e pareceres sobre matéria de psicologia; executar outras atividades 
correlatas determinadas pelo superior imediato.

Terapeuta Ocupacional: Avaliar, tratar, desenvolver, reabilitar e habilitar os portadores de transtornos emocionais, 
físicos e/ou psíquicos, promovendo atividades com fins específicos, para proporcionar condições na sua recuperação, 
integração social e melhoria na qualidade de vida; prestar atendimento à comunidade e aos casos encaminhados 
à unidade de saúde, que necessitam de terapia, estabelecendo tarefas de acordo com as prescrições médicas; 
organizar, preparar e executar programas ocupacionais, baseando-se em características e sintomas dos casos 
em trabalho, para propiciar aos pacientes uma terapêutica que possa despertar, desenvolver ou aproveitar seu 
interesse por determinados trabalhos; planejar, executar ou supervisionar trabalhos individuais ou em grupos, 
desenvolvendo e estimulando o potencial das pessoas em tratamento ou acompanhamento, através de atividades 
criativas, estabelecendo as tarefas de acordo com a orientação, discussão e avaliação da equipe de profissionais 
de Saúde Mental e/ou outros, para possibilitar a redução, compreensão ou cura dos transtornos ou alterações dos 
usuários do serviço, melhorando assim o seu estado emocional/psíquico, aumentando sua auto-estima e melho-
ria da qualidade de vida; dirigir e orientar os trabalhos, supervisionando os pacientes na execução das tarefas, 
auxiliando-os no desenvolvimento de programa, para minimizar suas alterações e/ou transtornos, reintegrando-os 
na sociedade; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Enfermeira N.S.: Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os 
recursos necessários à assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao 
cliente, bem como orientar e treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de 
vida; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe 
de enfermagem; elaborar escala mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro 
de enfermagem nos prontuários e livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; 
participar de reuniões com a coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao 
cliente; ministrar cursos de atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe 
de enfermagem; participar em projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemá-
tica as infecções nas unidades, conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência 
prestada à limpeza da unidade; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar 
todas as questões pertinentes à unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios 
e serviços municipais e intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, 
orientar e educar sobre câncer de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasome-
tria); colocar sonda nasoenteral conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação 
da mesma; orientar a família e o cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem 
ao paciente adulto, criança, gestante, idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para 
grupos de pacientes portadores de doenças crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações 
da saúde da mulher e do adolescente; acompanhar a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-
-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta 
de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar de Enfermagem: Faz curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropria-
dos; Aplica injeções intramusculares, intravenosas e vacinas segundo prescrição médica; ministra medicamentos 
e tratamentos aos pacientes, observando os horários e doses prescritas pelo médico responsável; verifica a tem-
peratura, pressão arterial e pulsação dos pacientes, empregando as técnicas e instrumentos apropriados; orienta 
pacientes em assuntos de sua competência; Prepara pacientes para consultas e exames; Colhe ou recolher material 
dos pacientes para a realização de exames de laboratório, conforme determinação médica; lava e esteriliza instru-
mentos médicos e odontológicos utilizando produtos e equipamentos apropriados; auxilia médicos, odontólogos e 
enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Auxilia 
no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos, a fim de solicitar 
reposição quando necessário; Controla e mantém atualizado o fichário contendo informações sobre os pacientes, 
tratamentos e medicamentos ministrados e outros dados de interesse médico; Faz visitas domiciliares e a escolas, 
segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participa de 
campanhas de vacinação; Comunica ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos 
e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido reparo; faz pré e pós consulta 
conforme o deferido pelas normas programáticas da secretaria; mantém o local limpo e arrumado; Executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Enfermagem: Auxiliar na elaboração do planejamento de enfermagem, baseando-se nas necessida-
des identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; participar de 
programas de orientação às gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo com o enfermeiro as atividades de educação permanente, para manter os padrões desejáveis 
de assistência aos pacientes; participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação 
alimentar, para prevenção da desnutrição; executar todos os procedimentos de enfermagem, como administração 
de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoração de respiradores artificiais e prestação de cuidados 
de conforto, para proporcionar maior bem-estar físico e mental aos pacientes; preparar e esterilizar material e ins-
trumental, ambientes e equipamentos, seguindo normas técnicas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, 
verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; participar de campanhas de vacinação e demais 
campanhas programadas pela Secretaria Municipal de Saúde; comunicar ao superior imediato qualquer problema 
no funcionamento dos aparelhos e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido 
reparo; fazer pré e pós-consulta conforme deferido pelas normas programáticas da Secretaria Municipal de Saúde; 
manter o local de trabalho limpo e arrumado; participar das ações educativas; realizar visitas domiciliares; participar 
das ações realizadas com grupos de hipertensão arterial, diabéticos, crianças e adolescentes; executar outras 
tarefas determinadas pelo superior imediato.

Médico Clínico Geral – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabili-
dade, utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, 
cirúrgicos e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem 
como desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde 
e prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir 
diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermida-
des, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; 
examinar o paciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico 
ou, se necessário, requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e 
interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o 
diagnóstico; prescrever medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a 
serem observados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, 
anotando a conclusão diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica 
adequada; coletar e avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indi-
cadores de saúde da população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado 
para a comunidade de baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de 
campanhas educativas relacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de 
planos de fiscalização sanitária; prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar 
exames médicos necessários para a admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabilidade, 
utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos 
e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desen-
volver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde e prevenção 
das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, 
prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; examinar o pa-
ciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico ou, se necessário, 
requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e interpretar resultados 
de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; prescrever 
medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a serem observados, para 
conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica adequada; coletar e 
avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da 
população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado para a comunidade de 
baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de campanhas educativas re-
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lacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; 
prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar exames médicos necessários para a 
admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Pediatra: Prestar assistência integral à saúde da criança, utilizando toda a sua capacidade 
técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos e terapêuticos existentes e 
reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desenvolver ações no âmbito da 
Saúde Coletiva, direta ou indiretamente na busca da promoção da saúde, prevenção das doenças, para conseguir 
melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e 
realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina tanto 
preventiva como curativa; analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões 
normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença; prestar atendimento em urgências e emergências: efetuar 
exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos 
tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização 
sanitária; exercer sua profissão com autonomia, de acordo com os princípios do Código de Ética Médica vigente 
no País; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Psiquiatra: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo, utilizando-se de todo a sua capacidade técnica 
profissional e dos meios propedêuticos, de apoio diagnóstico, cirúrgico e terapêutico existente e reconhecido pela 
comunidade médica científica no modelo mundial, bem como, desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, 
direta ou indiretamente na busca da promoção da saúde, prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade 
de vida à população; auxiliar na escolha da melhor terapia para o usuário; prestar assistência a pacientes com 
transtornos mentais graves, psicoses, neuroses graves e demais transtornos; prescrever medicações e monitorar 
as drogas prescritas de acordo com CID 10; fazer inter consultas; examinar o paciente, anotando em meios especí-
ficos a observação, o desenvolvimento da empatia e outros, para situar a sua problemática conflitiva; estabelecer a 
intercomunicação e a transferência, para elaborar o diagnóstico; encaminhar o paciente a sessões de psicoterapia 
individual ou em grupo, baseando-se nas necessidades e nas indicações para o caso, para auxiliá-lo a ajustar-se; 
proceder ao planejamento, orientação e/ou execução de programas de higiene mental, formando grupos de ado-
lescentes, de pais, de alcoólatras e outros, para proporcionar orientação sexual, terapia ocupacional, psicoterapia 
de grupo e outras atividades de apoio; participar de projetos terapêuticos; aconselhar familiares dos pacientes, 
entrevistando-os e orientado-os, para possibilitar a formação de atitudes adequadas ao trato com os mesmos; 
prescrever e/ou aplicar tratamentos biológicos específicos empregando medicamentos ou aparelhos especiais, 
para promover estímulos cerebrais ou diminuir excitações; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da 
medicina; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar Administrativo: Atender ao público, fornecendo informações gerais, pessoalmente ou por telefone, visando 
esclarecer as solicitações do contribuinte; efetuar e conferir cálculos simples, utilizando-se de calculadoras, tabelas 
e outros meios; realizar cobranças e parcelamentos de valores, tarifas e taxas; examinar a exatidão de documentos 
apresentados por contribuintes; controlar o recebimento de documentos em geral, com a finalidade de cadastrar 
e formar processos a serem enviados para as demais áreas; redigir e digitar documentos, correspondências e 
relatórios que se fizerem necessários; cadastrar informações pertinentes à sua área de trabalho; organizar e 
manter atualizados os arquivos; atender ao expediente normal dos postos externos de atendimento ao público; 
zelar pela manutenção de máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Atendente: Recepcionam pacientes e executam serviços administrativos de apoio à unidade de saúde; prestam 
atendimento telefônico e fornecem informações acerca do serviço; agendam consultas e demais serviços do se-
tor; preenchem e arquivam prontuários e demais documentos; organizam arquivos; observam normas segurança 
conferindo documentos dos pacientes. Organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano.

ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor adequado para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento;
- Avental plástico / Avental TNT;
- Óculos de segurança;
- Máscara de proteção.

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente;
Os Certificados de Aprovação dos EPI estão apresentados no Anexo V.
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LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

CENTRO DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA (COT)
1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DO CENTRO DE ORTOPEDIA E 
TRAUMATOLOGIA (COT)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

COT

Atividade: Saúde

Grau de Risco considerado no COT: 03

Endereço: Rua Luís de Camões, 300 Bairro: Vila Monteiro

CEP: 13418-533 Telefone: 3434-7823

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Centro de Ortopedia e Traumatologia 

N° de servidores no COT: 67

Horário de Funcionamento da Unidade 24 Horas

Intervalo de refeição De acordo com a escala do serviço

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas e quantitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:
8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO ÀS Radiações Ionizantes
Através da vistoria ambiente de trabalho e da análise das atividades desenvolvidas, constatou-se que não havia a 
existência de atividade e/ou operações insalubres ou exposição às radiações ionizantes na sala de raio X, pois no 
momento da execução do exame radiológico, os trabalhadores (Técnicos de Raio X) permanecem no interior da 
sala de comando, que possui as proteções coletivas e com as portas fechadas, portanto, protegidos de possíveis 
feixes de radiação ionizante. 
Complementarmente, nos resultados do levantamento radiométrico e radiação de fuga de raio X realizados em 
abril de 2.019 por profissional especialista em radiodiagnóstico de empresa prestadora de serviço, com validade 
de 48 meses (ou seja, até abril de 2023), foi concluído que a instalação oferece segurança sob o ponto de vista de 
proteção radiológica, atestando estar adequada.
Não bastando, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI - disponibilizados, eficazes, eliminaram e/ou neutra-
lizaram qualquer grau de exposição nos ambientes de trabalho avaliados, restando, portanto, descaracterizado o 
enquadramento legal da insalubridade pelo Anexo 5 da NR-15 da Portaria nº 3.214/78.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°5

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 11: AGENTES QUÍMICOS CUJA INSALUBRIDADE É CARACTERIZADA POR LIMITE DE TOLERÂNCIA 
E INSPEÇÃO NO LOCAL DE TRABALHO
Aguardando resultados (Empresa prestadora de serviços – em andamento).

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 

em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Digliconato de Clorexidina 1% e 2%, Álcool 70%), assim como 
produtos utilizados na limpeza da unidade por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito 
de sódio) e de materiais pela equipe de enfermagem (Ex.: detergente enzimático), esses últimos, não se tratando 
de produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

Observação complementar: 
Não bastando, diante da avaliação qualitativa apresentada em anexo, bem como na comprovação da eficácia dos 
EPI (CA’s em anexo) implantados conforme indicação dos servidores responsáveis pelo processo de implantação 
de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, o próprio Secretário da pasta) e condicionado ao uso efetivo 
dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos 
agentes químicos, concluímos que o controle da exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau 
de exposição sobre a saúde dos trabalhadores, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

8.3 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observações complementares: 
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os Graus de Insalubridade (Máximo e Médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos;
Foi constatado que há variação das atividades nos ambientes de trabalho vistoriados (inclusive administrativas, 
tais como preenchimento de planilhas, prontuários, etc.);
Não há setor de isolamento na unidade.

9 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À PERICULOSIDADE2
A periculosidade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 16 (NR 16) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

9.1 ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM RADIAÇÕES IONIZANTES OU SUBSTÂNCIAS RADIOA-
TIVAS (ANEXO (*) DA NR-16)
- Não é o caso. Através da vistoria ambiente de trabalho e da análise das atividades desenvolvidas, constatou-se 
que não havia a existência de atividade e/ou operações perigosas ou exposição às radiações ionizantes, pois no 
momento da execução do exame radiológico, os trabalhadores (Técnicos de Raio X) permanecem no interior da 
sala de comando, que possui as proteções coletivas e com as portas fechadas, portanto, protegidos de possíveis 
feixes de radiação ionizante e fora da área de risco, restando, portanto, descaracterizado o enquadramento legal 
da periculosidade pelo Anexo (*) da NR-16 da Portaria nº 3.214/78.
- Assim não ficou caracterizada condição periculosidade pelo Anexo (*).

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura do COT construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, cobertura em 
laje e, externamente, metálica, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural (portas 
e janelas) e artificial (ventilador) e/ou controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 01
	 - Área construída aproximada (m2): 1.440
	 - Área total aproximada (m2): 2.500
- Altura do pé direito (m): 3,0
- Altura da edificação (m): 5,0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
SETOR DE RADIOLOGIA DO COT
Sala de Raio X (1): 
Trata-se de sala retangular, possuindo as seguintes características:
- Paredes revestidas de argamassa baritada; 
- Visor plumbífero para visualização do paciente durante os exames radiológicos; 
- As portas da sala de Raio-X, bem como a porta de acesso à cabine de comando possuem revestimento em 
chumbo, de forma a barrar a passagem de ondas durante os procedimentos radiológicos.

Sala de Raio X (2): 
Trata-se de sala retangular, possuindo as seguintes características:
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- Paredes revestidas de argamassa baritada; 
- Visor plumbífero para visualização do paciente durante os exames radiológicos; 
- As portas da sala de Raio-X, bem como a porta de acesso à cabine de comando possuem revestimento em 
chumbo, de forma a barrar a passagem de ondas durante os procedimentos radiológicos.

Cabine de Comando: 
Trata-se de sala retangular, que contém o módulo disparador de Raio-X e suporte para chassis, possuindo as 
seguintes características: 
- Dotada de visor em vidro plumbífero;
- Porta de acesso revestida em chumbo; 

Câmara Escura: 
Trate-se de sala retangular contendo exaustor, luz para revelação, pia, tanque e reveladora de filmes de Raio-X.

DEMAIS SETORES do COT
A edificação possui os seguintes setores, construídos em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso 
em granilite, cobertura em laje e, externamente, metálica, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), 
ventilação natural (portas e janelas) e artificial (ventilador) e/ou controle de temperatura (ar-condicionado):

Setores do COT:
- Repouso feminino;
- Repouso masculino;
- Repouso pediatria;
- Sala de Repouso Médico;
- Emergência;
- Posto de Enfermagem;
- Enfermaria;
- Sala Enfermeira;
- Sala do Diretor;
- Administração;
- Área de Serviço;
- Arquivo;
- Copa;
- Banheiros;
- Vestiários;
- Almoxarifado;
- Sala de Material Esterilizado;
- Consultório Médico (04);
- Sala de Acolhimento Clínico;
- Recepção;
- Sala de Soroterapia;
- Sala de Aplicação;
- Sala Gesso;
- Sala de Curativos;
- Sala de Sutura 

Anexo:
- Sala da limpeza;
- Depósito de material de limpeza;
- Sala da zeladoria;
- Arquivo;
- Banheiro.

Observação: Os estabelecimentos assistenciais de saúde devem seguir as orientações da RDC 50/02.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

CENTRO DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA (COT)

Atendente: Recepcionam pacientes e executam serviços administrativos de apoio à unidade de saúde; prestam 
atendimento telefônico e fornecem informações acerca do serviço; agendam consultas e demais serviços do se-
tor; preenchem e arquivam prontuários e demais documentos; organizam arquivos; observam normas segurança 
conferindo documentos dos pacientes. Organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano.

Auxiliar Administrativo: Atender ao público, fornecendo informações gerais, pessoalmente ou por telefone, visando 
esclarecer as solicitações do contribuinte; efetuar e conferir cálculos simples, utilizando-se de calculadoras, tabelas 
e outros meios; realizar cobranças e parcelamentos de valores, tarifas e taxas; examinar a exatidão de documentos 
apresentados por contribuintes; controlar o recebimento de documentos em geral, com a finalidade de cadastrar 
e formar processos a serem enviados para as demais áreas; redigir e digitar documentos, correspondências e 
relatórios que se fizerem necessários; cadastrar informações pertinentes à sua área de trabalho; organizar e 
manter atualizados os arquivos; atender ao expediente normal dos postos externos de atendimento ao público; 
zelar pela manutenção de máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Escriturário: Datilografar ou digitar cartas, memorandos, relatórios e demais correspondências da unidade, atendendo 
as exigências de padrões estéticos, baseando-se nas minutas fornecidas para atender as rotinas administrativas; 
recepcionar pessoas que procuram a unidade, inteirando-se dos assuntos a serem tratados, objetivando prestar-lhes 
as informações desejadas; organizar e manter atualizado o arquivo de documentos da unidade, classificando-os 
por assunto, em ordem alfabética, visando a agilização de informações; efetuar controles relativamente complexos, 
envolvendo interpretação e comparação de dois ou mais dados, conferência de cálculos de licitações, controle de 
férias, contábil ou outros tipos similares de controle, para cumprimento das necessidades administrativas; efetuar 
cálculos utilizando fórmulas e envolvendo dados comparativos: cálculos de juros de mora, correção monetária 
e outros; atender e efetuar ligações telefônicas, anotando ou enviando recados e dados de rotina ou prestando 
informações relativas aos serviços executados; operar e conservar equipamentos de reprodução xerográfica, 
de fac-símile e microcomputadores; controlar o recebimento e expedição de correspondência, registrando-a em 
livro próprio, com a finalidade de encaminhá-la ou despachá-la para pessoas interessadas; redigir memorandos, 
circulares, relatórios, ofícios simples, observando os padrões estabelecidos para assegurar o funcionamento do 
sistema de comunicação administrativa; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico em Administração: Realizar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e 
logística; atender fornecedores e clientes, fornecendo e recebendo informações sobre produtos e serviços; coletar 
preços e elaborar carta-convite de materiais ou serviços necessários; examinar empenhos de despesas, verificando 
a classificação e existência de recursos nas dotações orçamentárias, para apropriar custos de bens de serviços; 
acompanhar a confecção dos convênios; prestar contas de subvenção e convênio; efetuar a emissão de atestados 
para notas fiscais; controlar as notas fiscais de contratos, adiantamentos, licitações, carta-convite e outros; fazer 
o lançamento em programas computadorizados específicos, para emissão de cheques e justificativas para notas 
fiscais; realizar conciliação bancária; efetuar a emissão de ordem cronológica de pagamentos para tesouraria; 
emitir requisições para liberação de verbas e conta financeira; realizar emissão de empenhos, procedendo ao 
controle de saldo; efetuar as notas de lançamentos e liquidação; fazer os lançamentos para depósitos em conta 
dos fornecedores; efetuar o controle de notas fiscais e emissão de dispensa de licitação, contratos, inexigibilidade, 
carta-convite e tomada de preços; realizar atividades inerentes ao SIAFEM, como controle de saldos etc; efetuar 
análises financeiras das despesas do órgão, elaborando relatórios explicativos, para comparar os investimentos 
do período com o anterior; organizar e controlar os processos mensais com todas as documentações, que ficam 
disponíveis para auditoria; controlar os trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos, locali-
zando e retificando possíveis erros, a fim de assegurar a correção das operações contábeis; executar outras tarefas 
correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar de Enfermagem: Faz curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropria-
dos; Aplica injeções intramusculares, intravenosas e vacinas segundo prescrição médica; ministra medicamentos 
e tratamentos aos pacientes, observando os horários e doses prescritas pelo médico responsável; verifica a tem-
peratura, pressão arterial e pulsação dos pacientes, empregando as técnicas e instrumentos apropriados; orienta 

pacientes em assuntos de sua competência; Prepara pacientes para consultas e exames; Colhe ou recolher material 
dos pacientes para a realização de exames de laboratório, conforme determinação médica; lava e esteriliza instru-
mentos médicos e odontológicos utilizando produtos e equipamentos apropriados; auxilia médicos, odontólogos e 
enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Auxilia 
no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos, a fim de solicitar 
reposição quando necessário; Controla e mantém atualizado o fichário contendo informações sobre os pacientes, 
tratamentos e medicamentos ministrados e outros dados de interesse médico; Faz visitas domiciliares e a escolas, 
segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participa de 
campanhas de vacinação; Comunica ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos 
e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido reparo; faz pré e pós consulta 
conforme o deferido pelas normas programáticas da secretaria; mantém o local limpo e arrumado; Executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Enfermagem: Auxiliar na elaboração do planejamento de enfermagem, baseando-se nas necessida-
des identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; participar de 
programas de orientação às gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo com o enfermeiro as atividades de educação permanente, para manter os padrões desejáveis 
de assistência aos pacientes; participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação 
alimentar, para prevenção da desnutrição; executar todos os procedimentos de enfermagem, como administração 
de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoração de respiradores artificiais e prestação de cuidados 
de conforto, para proporcionar maior bem-estar físico e mental aos pacientes; preparar e esterilizar material e ins-
trumental, ambientes e equipamentos, seguindo normas técnicas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, 
verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; participar de campanhas de vacinação e demais 
campanhas programadas pela Secretaria Municipal de Saúde; comunicar ao superior imediato qualquer problema 
no funcionamento dos aparelhos e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido 
reparo; fazer pré e pós-consulta conforme deferido pelas normas programáticas da Secretaria Municipal de Saúde; 
manter o local de trabalho limpo e arrumado; participar das ações educativas; realizar visitas domiciliares; participar 
das ações realizadas com grupos de hipertensão arterial, diabéticos, crianças e adolescentes; executar outras 
tarefas determinadas pelo superior imediato.

Médico Ortopedista: Fazer exames médicos, emitir diagnóstico, prescrever medicamentos e outras formas de 
tratamento das afecções agudas, crônicos ou traumatológicos de ossos e anexos, valendo-se de meios clínicos 
ou cirúrgicos, para promover, recuperar ou reabilitar a saúde do paciente; prestar assistência integral à saúde do 
indivíduo, utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoio diagnósticos, 
cirúrgicos e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem 
como desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente na busca da promoção da saúde, 
prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; avaliar as condições físicas e 
funcionais dos pacientes, fazendo inspeção, palpação e observação da marcha ou capacidade funcional, ou pela 
análise de radiografias, para estabelecer o programa de tratamento; orientar ou executar a colocação de aparelhos 
gessados, goteiras ou enfaixamentos, utilizando ataduras de algodão, gesso e crepe, para promover a imobilização 
adequada dos membros ou regiões do corpo afetado; orientar ou executar a colocação de trações transesqueléticas 
ou outras, empregando fios metálicos, esparadrapos ou ataduras, para promover a redução óssea ou correção 
ostearticular; realizar cirurgias em ossos e anexos, empregando técnicas indicadas para cada osso, para corrigir 
desvios, extrair áreas patológicas ou destruídas do osso, colocar pino, placas, parafusos, hastes e outros, com 
vistas ao restabelecimento da continuidade óssea; indicar ou encaminhar pacientes para fisioterapia ou reabilitação, 
entrevistando-os e orientando-os, para possibilitar sua máxima recuperação; participar de equipes multiprofissionais, 
emitindo pareceres em sua especialidade, encaminhando ou tratando os pacientes, para prevenir deformidades ou 
seu agravamento; realizar tratamentos clínicos, prescrevendo medicamentos, fisioterapia e alimentação específica, 
para promover a recuperação do paciente; exercer sua profissão com autonomia, de acordo com os princípios do 
Código de Ética Médica vigente no País; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Ortopedista: Fazer exames médicos, emitir diagnóstico, prescrever medicamentos e outras 
formas de tratamento das afecções agudas, crônicos ou traumatológicos de ossos e anexos, valendo-se de meios 
clínicos ou cirúrgicos, para promover, recuperar ou reabilitar a saúde do paciente; prestar assistência integral à 
saúde do indivíduo, utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoio 
diagnósticos, cirúrgicos e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo 
mundial, bem como desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente na busca da promoção 
da saúde, prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; avaliar as condições físicas 
e funcionais dos pacientes, fazendo inspeção, palpação e observação da marcha ou capacidade funcional, ou pela 
análise de radiografias, para estabelecer o programa de tratamento; orientar ou executar a colocação de aparelhos 
gessados, goteiras ou enfaixamentos, utilizando ataduras de algodão, gesso e crepe, para promover a imobilização 
adequada dos membros ou regiões do corpo afetado; orientar ou executar a colocação de trações transesqueléticas 
ou outras, empregando fios metálicos, esparadrapos ou ataduras, para promover a redução óssea ou correção 
ostearticular; realizar cirurgias em ossos e anexos, empregando técnicas indicadas para cada osso, para corrigir 
desvios, extrair áreas patológicas ou destruídas do osso, colocar pino, placas, parafusos, hastes e outros, com 
vistas ao restabelecimento da continuidade óssea; indicar ou encaminhar pacientes para fisioterapia ou reabilitação, 
entrevistando-os e orientando-os, para possibilitar sua máxima recuperação; participar de equipes multiprofissionais, 
emitindo pareceres em sua especialidade, encaminhando ou tratando os pacientes, para prevenir deformidades ou 
seu agravamento; realizar tratamentos clínicos, prescrevendo medicamentos, fisioterapia e alimentação específica, 
para promover a recuperação do paciente; exercer sua profissão com autonomia, de acordo com os princípios do 
Código de Ética Médica vigente no País; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Enfermeira N.S.: Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os 
recursos necessários à assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao 
cliente, bem como orientar e treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de 
vida; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe 
de enfermagem; elaborar escala mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro 
de enfermagem nos prontuários e livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; 
participar de reuniões com a coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao 
cliente; ministrar cursos de atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe 
de enfermagem; participar em projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemá-
tica as infecções nas unidades, conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência 
prestada à limpeza da unidade; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar 
todas as questões pertinentes à unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios 
e serviços municipais e intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, 
orientar e educar sobre câncer de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasome-
tria); colocar sonda nasoenteral conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação 
da mesma; orientar a família e o cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem 
ao paciente adulto, criança, gestante, idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para 
grupos de pacientes portadores de doenças crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações 
da saúde da mulher e do adolescente; acompanhar a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-
-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta 
de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Imobilização de Gesso: Confeccionam e retiram aparelhos gessados, talas gessadas (goteiras, calhas) 
e enfaixamentos com uso de material convencional e sintético (resina de fibra de vidro). Executam imobilizações 
com uso de esparadrapo e talas digitais (imobilizações para os dedos). Preparam e executam trações cutâneas, 
auxiliam o médico ortopedista na instalação de trações esqueléticas e nas manobras de redução manual. Podem 
preparar sala para pequenos procedimentos fora do centro cirúrgico, como pequenas suturas e anestesia local para 
manobras de redução manual, punções e infiltrações. Comunicam-se oralmente e por escrito, com os usuários e 
profissionais de saúde; executam outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Raio X: Selecionar os filmes a serem utilizados, de acordo com o tipo de radiografia requisitada pelo 
médico, e colocá-los no chassi. Posicionar o paciente adequadamente, medindo as distâncias para focalização da 
área a ser radiografada, a fim de assegurar a boa qualidade das chapas. Operar equipamentos de Raios X, acio-
nando os dispositivos apropriados, para radiografar área determinada. Encaminhar o chassi à câmara escura para 
ser feita à revelação do filme. Operar máquina reveladora, preparando e utilizando produtos químicos adequados, 
para revelar, fixar e secar as chapas radiográficas. Encaminhar a radiografia, já revelada, ao médico responsável, 
efetuando as anotações e registros necessários. Controlar o estoque de filmes e demais materiais de uso no setor, 
verificando e registrando o consumo, para solicitar reposição, quando necessário. Orientar supervisionar seus au-
xiliares, a fim de garantir a correta execução dos trabalhos. Zelar pela conservação dos equipamentos que utiliza 
. Executar outras atribuições afins.
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ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor adequado para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

Sala de Raio X (1): 
Trata-se de sala retangular, possuindo as seguintes características:
- Paredes revestidas de argamassa baritada; 
- Visor plumbífero para visualização do paciente durante os exames radiológicos; 
- As portas da sala de Raio-X, bem como a porta de acesso à cabine de comando possuem revestimento em 
chumbo, de forma a barrar a passagem de ondas durante os procedimentos radiológicos.

Sala de Raio X (2): 
Trata-se de sala retangular, possuindo as seguintes características:
- Paredes revestidas de argamassa baritada; 
- Visor plumbífero para visualização do paciente durante os exames radiológicos; 
- As portas da sala de Raio-X, bem como a porta de acesso à cabine de comando possuem revestimento em 
chumbo, de forma a barrar a passagem de ondas durante os procedimentos radiológicos.

Cabine de Comando: 
Trata-se de sala retangular, que contém o módulo disparador de Raio-X e suporte para chassis, possuindo as 
seguintes características: 
- Dotada de visor em vidro plumbífero;
- Porta de acesso revestida em chumbo;

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento cirúrgico;
- Luvas de procedimento não cirúrgicos;
- Luvas de Látex;
- Avental plástico;
- Gorro;
- Óculos de segurança;
- Máscara de proteção.

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente;
Os Certificados de Aprovação dos EPI estão apresentados no Anexo V.

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA (SAMU)

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
MÓVEL DE URGÊNCIA (SAMU)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

SAMU

Atividade: Saúde

Grau de Risco considerado no SAMU: 03

Endereço: Av. Dr. Paulo de Moraes, 2.000 Bairro: Paulista

CEP: 13400-853 Telefone: 

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

N° de servidores no SAMU: 83

Horário de Funcionamento da Unidade 24 Horas

Intervalo de refeição De acordo com a escala do serviço

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO ÀS RADIAÇÕES NÃO-IONIZANTES
Ausente previsão legal, indevido o adicional de insalubridade ao trabalhador em atividade a céu aberto, por su-
jeição à radiação solar.2
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°07 da NR 15.

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos
- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Digliconato de Clorexidina 1% e 2%, Álcool 70%), assim como 
produtos utilizados na limpeza da unidade por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito 
de sódio) e de materiais pela equipe de enfermagem (Ex.: detergente enzimático), esses últimos, não se tratando 
de produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

Observação complementar: 
Não bastando, diante da avaliação qualitativa apresentada em anexo, bem como na comprovação da eficácia dos 
EPI (CA’s em anexo) implantados conforme indicação dos servidores responsáveis pelo processo de implantação 
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de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, o próprio Secretário da pasta) e condicionado ao uso efetivo 
dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos 
agentes químicos, concluímos que o controle da exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau 
de exposição sobre a saúde dos trabalhadores, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

8.3 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observações complementares: 
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os Graus de Insalubridade (Máximo e Médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos;
Foi constatado que há variação das atividades nos ambientes de trabalho vistoriados (inclusive administrativas, 
tais como preenchimento de planilhas, prontuários, etc.);
Não há setor de isolamento na unidade.

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura do SAMU construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, cobertura em 
laje e, externamente, metálica, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), ventilação natural (portas 
e janelas) e artificial (ventilador) e/ou controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 02
	 - Área construída aproximada (m2): 390
	 - Área total aproximada (m2): *
- Altura do pé direito (m): 3,0
- Altura da edificação (m): 7,0

*Em processo de checagem.

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A edificação possui os seguintes setores, construídas de acordo com a descrição oferecida no item 1 anteriormente:
Piso Térreo
- Banheiros;
- Copa;
- Sala de convívio;
- Sala de repouso feminino;
- Sala de repouso masculino;
- Almoxarifado
- Sala administrativa;

Piso Superior
- Sala de repouso;
- Banheiros;
- Copa;
- Sala - coordenação/treinamento;
- Sala – setor de regulação;
- Sala – setor de central de vagas;
- Sala – TI.

Observação: Os estabelecimentos assistenciais de saúde devem seguir as orientações da RDC 50/02.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA (SAMU)

Atendente: Recepcionam pacientes e executam serviços administrativos de apoio à unidade de saúde; prestam 
atendimento telefônico e fornecem informações acerca do serviço; agendam consultas e demais serviços do se-
tor; preenchem e arquivam prontuários e demais documentos; organizam arquivos; observam normas segurança 
conferindo documentos dos pacientes. Organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano.

Auxiliar Administrativo: Atender ao público, fornecendo informações gerais, pessoalmente ou por telefone, visando 
esclarecer as solicitações do contribuinte; efetuar e conferir cálculos simples, utilizando-se de calculadoras, tabelas 
e outros meios; realizar cobranças e parcelamentos de valores, tarifas e taxas; examinar a exatidão de documentos 
apresentados por contribuintes; controlar o recebimento de documentos em geral, com a finalidade de cadastrar 
e formar processos a serem enviados para as demais áreas; redigir e digitar documentos, correspondências e 

relatórios que se fizerem necessários; cadastrar informações pertinentes à sua área de trabalho; organizar e 
manter atualizados os arquivos; atender ao expediente normal dos postos externos de atendimento ao público; 
zelar pela manutenção de máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Escriturário: Datilografar ou digitar cartas, memorandos, relatórios e demais correspondências da unidade, atendendo 
as exigências de padrões estéticos, baseando-se nas minutas fornecidas para atender as rotinas administrativas; 
recepcionar pessoas que procuram a unidade, inteirando-se dos assuntos a serem tratados, objetivando prestar-lhes 
as informações desejadas; organizar e manter atualizado o arquivo de documentos da unidade, classificando-os 
por assunto, em ordem alfabética, visando a agilização de informações; efetuar controles relativamente complexos, 
envolvendo interpretação e comparação de dois ou mais dados, conferência de cálculos de licitações, controle de 
férias, contábil ou outros tipos similares de controle, para cumprimento das necessidades administrativas; efetuar 
cálculos utilizando fórmulas e envolvendo dados comparativos: cálculos de juros de mora, correção monetária 
e outros; atender e efetuar ligações telefônicas, anotando ou enviando recados e dados de rotina ou prestando 
informações relativas aos serviços executados; operar e conservar equipamentos de reprodução xerográfica, 
de fac-símile e microcomputadores; controlar o recebimento e expedição de correspondência, registrando-a em 
livro próprio, com a finalidade de encaminhá-la ou despachá-la para pessoas interessadas; redigir memorandos, 
circulares, relatórios, ofícios simples, observando os padrões estabelecidos para assegurar o funcionamento do 
sistema de comunicação administrativa; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico em Administração: Realizar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e 
logística; atender fornecedores e clientes, fornecendo e recebendo informações sobre produtos e serviços; coletar 
preços e elaborar carta-convite de materiais ou serviços necessários; examinar empenhos de despesas, verificando 
a classificação e existência de recursos nas dotações orçamentárias, para apropriar custos de bens de serviços; 
acompanhar a confecção dos convênios; prestar contas de subvenção e convênio; efetuar a emissão de atestados 
para notas fiscais; controlar as notas fiscais de contratos, adiantamentos, licitações, carta-convite e outros; fazer 
o lançamento em programas computadorizados específicos, para emissão de cheques e justificativas para notas 
fiscais; realizar conciliação bancária; efetuar a emissão de ordem cronológica de pagamentos para tesouraria; 
emitir requisições para liberação de verbas e conta financeira; realizar emissão de empenhos, procedendo ao 
controle de saldo; efetuar as notas de lançamentos e liquidação; fazer os lançamentos para depósitos em conta 
dos fornecedores; efetuar o controle de notas fiscais e emissão de dispensa de licitação, contratos, inexigibilidade, 
carta-convite e tomada de preços; realizar atividades inerentes ao SIAFEM, como controle de saldos etc; efetuar 
análises financeiras das despesas do órgão, elaborando relatórios explicativos, para comparar os investimentos 
do período com o anterior; organizar e controlar os processos mensais com todas as documentações, que ficam 
disponíveis para auditoria; controlar os trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos, locali-
zando e retificando possíveis erros, a fim de assegurar a correção das operações contábeis; executar outras tarefas 
correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar de Enfermagem: Faz curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropria-
dos; Aplica injeções intramusculares, intravenosas e vacinas segundo prescrição médica; ministra medicamentos 
e tratamentos aos pacientes, observando os horários e doses prescritas pelo médico responsável; verifica a tem-
peratura, pressão arterial e pulsação dos pacientes, empregando as técnicas e instrumentos apropriados; orienta 
pacientes em assuntos de sua competência; Prepara pacientes para consultas e exames; Colhe ou recolher material 
dos pacientes para a realização de exames de laboratório, conforme determinação médica; lava e esteriliza instru-
mentos médicos e odontológicos utilizando produtos e equipamentos apropriados; auxilia médicos, odontólogos e 
enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Auxilia 
no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos, a fim de solicitar 
reposição quando necessário; Controla e mantém atualizado o fichário contendo informações sobre os pacientes, 
tratamentos e medicamentos ministrados e outros dados de interesse médico; Faz visitas domiciliares e a escolas, 
segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participa de 
campanhas de vacinação; Comunica ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos 
e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido reparo; faz pré e pós consulta 
conforme o deferido pelas normas programáticas da secretaria; mantém o local limpo e arrumado; Executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Enfermagem: Auxiliar na elaboração do planejamento de enfermagem, baseando-se nas necessida-
des identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; participar de 
programas de orientação às gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo com o enfermeiro as atividades de educação permanente, para manter os padrões desejáveis 
de assistência aos pacientes; participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação 
alimentar, para prevenção da desnutrição; executar todos os procedimentos de enfermagem, como administração 
de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoração de respiradores artificiais e prestação de cuidados 
de conforto, para proporcionar maior bem-estar físico e mental aos pacientes; preparar e esterilizar material e ins-
trumental, ambientes e equipamentos, seguindo normas técnicas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, 
verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; participar de campanhas de vacinação e demais 
campanhas programadas pela Secretaria Municipal de Saúde; comunicar ao superior imediato qualquer problema 
no funcionamento dos aparelhos e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido 
reparo; fazer pré e pós-consulta conforme deferido pelas normas programáticas da Secretaria Municipal de Saúde; 
manter o local de trabalho limpo e arrumado; participar das ações educativas; realizar visitas domiciliares; participar 
das ações realizadas com grupos de hipertensão arterial, diabéticos, crianças e adolescentes; executar outras 
tarefas determinadas pelo superior imediato.

Médico – Pediatria: Prestar assistência integral à saúde da criança, utilizando toda a sua capacidade técnica profis-
sional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos e terapêuticos existentes e reconhecidos pela 
comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta 
ou indiretamente na busca da promoção da saúde, prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade de 
vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas 
de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina tanto preventiva como curativa; 
analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou 
informar o diagnóstico; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, tratamento 
prescrito e evolução da doença; prestar atendimento em urgências e emergências: efetuar exames médicos, emitir 
diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos da medicina; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; exercer sua 
profissão com autonomia, de acordo com os princípios do Código de Ética Médica vigente no País; executar outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico do PSF – Generalista: Prestar assistência integral à saúde dos usuários de sua área adstrita, utilizando toda 
a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos e terapêuticos 
existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desenvolver ações 
no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde e prevenção das doenças, 
para conseguir melhor qualidade de vida à população; valorizar a relação médico-paciente e médico-família como 
parte de um processo terapêutico e de confiança; executar ações básicas de vigilância epidemiológica e sanitária 
em sua área de abrangência; desenvolver ações de assistência integral nas áreas de atenção à criança, ao ado-
lescente, à mulher, ao trabalhador, ao adulto e ao idoso, realizando também atendimentos de primeiros cuidados 
nas urgências e pequenas cirurgias ambulatoriais, entre outros; promover a qualidade de vida e contribuir para que 
o meio ambiente seja mais saudável; discutir de forma permanente -junto à equipe de trabalho e comunidade -o 
conceito de cidadania, enfatizando os direitos à saúde e as bases legais que os legitimam; participar do processo 
de programação e planejamento das ações e da organização do processo de trabalho das unidades de Saúde 
da Família; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de 
tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da Medicina; realizar atividades clínicas cor-
respondentes às áreas prioritárias na Atenção Básica, definidas na NOAS 2001; fomentar a criação de grupos de 
patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental etc.; encaminhar aos serviços de maior 
complexidade, quando necessário, garantindo a continuidade do tratamento na Unidade de Saúde da Família, por 
meio de um sistema de acompanhamento e de referência e contra-referência; indicar internação hospitalar; verificar 
e atestar óbito; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabilidade, 
utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos 
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e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desen-
volver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde e prevenção 
das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, 
prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; examinar o pa-
ciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico ou, se necessário, 
requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e interpretar resultados 
de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; prescrever 
medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a serem observados, para 
conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica adequada; coletar e 
avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da 
população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado para a comunidade de 
baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de campanhas educativas re-
lacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; 
prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar exames médicos necessários para a 
admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Ginecologista: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabilidade, 
utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos 
e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desen-
volver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde e prevenção 
das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, 
prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; examinar o 
paciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico ou, se neces-
sário, requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e interpretar 
resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 
prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva via de administração, bem como cuidados a serem 
observados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, 
anotando a conclusão diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica 
adequada; coletar e avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indi-
cadores de saúde da população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado 
para a comunidade de baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de 
campanhas educativas relacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de 
planos de fiscalização sanitária; prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar 
exames médicos necessários para a admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Enfermeira N.S.: Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os 
recursos necessários à assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao 
cliente, bem como orientar e treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de 
vida; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe 
de enfermagem; elaborar escala mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro 
de enfermagem nos prontuários e livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; 
participar de reuniões com a coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao 
cliente; ministrar cursos de atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe 
de enfermagem; participar em projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemá-
tica as infecções nas unidades, conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência 
prestada à limpeza da unidade; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar 
todas as questões pertinentes à unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios 
e serviços municipais e intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, 
orientar e educar sobre câncer de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasome-
tria); colocar sonda nasoenteral conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação 
da mesma; orientar a família e o cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem 
ao paciente adulto, criança, gestante, idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para 
grupos de pacientes portadores de doenças crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações 
da saúde da mulher e do adolescente; acompanhar a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-
-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta 
de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Rádio Operador: Operar o sistema de radiocomunicação e telefonia nas Centrais de Regulação; executar o controle 
operacional da frota de veículos do sistema de atendimento pré-hospitalar móvel; manter a equipe de regulação 
atualizada a respeito da situação operacional de cada veículo da frota; conhecer a malha viária e as principais vias 
de acesso de todo o território abrangido pelo serviço de atendimento pré-hospitalar móvel; executar outras tarefas 
correlatas determinadas pelo superior imediato.

Telefonista Auxiliar de Regulação Médica – TARM: Atender solicitações telefônicas da população; anotar informa-
ções colhidas do solicitante, segundo questionário próprio; prestar informações gerais ao solicitante; estabelecer 
contato radiofônico com ambulâncias e/ou veículos de atendimento pré-hospitalar; estabelecer contato com hospitais 
e serviços de saúde de referência, para colher dados e trocar informações; anotar dados e preencher planilhas 
e formulários específicos do serviço; obedecer aos protocolos de serviço; atender às determinações do médico 
regulador; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Motorista: Dirigir automóveis, ambulâncias, caminhonetas, caminhões e demais veículos de transporte de passagei-
ros e cargas pertencentes à frota do Município, obedecendo ao Código Nacional de Trânsito; verificar diariamente 
as condições de funcionamento do veículo, antes de sua utilização: pneus, água do radiador, bateria, nível de óleo, 
sinaleiros, freios, embreagem, faróis, abastecimento de combustível etc.; transportar pessoas e materiais; orientar 
o carregamento e descarregamento de cargas com o fim de manter o equilíbrio do veículo e evitar danos aos ma-
teriais transportados; zelar pela segurança de passageiros verificando o fechamento de portas e o uso de cintos de 
segurança; fazer pequenos reparos de urgência; manter o veículo limpo, interna e externamente, e em condições 
de uso, levando-o à manutenção sempre que necessário, observar os períodos de revisão e manutenção preventiva 
do veículo; anotar, segundo normas estabelecidas, a quilometragem rodada, viagens realizadas, objetos e pessoas 
transportadas, itinerários e outras ocorrências; operar os mecanismos específicos dos caminhões, tais como basculante, 
munck etc., obedecendo as normas de segurança; aplicar produtos de higienização e assepsia da ambulância no caso 
de transportes de pessoas com doenças contagiosas; recolher o veículo após o serviço, deixando-o corretamente 
estacionado e fechado; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.
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ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor adequado para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento cirúrgico;
- Luvas de procedimento não cirúrgicos;
- Luvas de Látex;
- Avental plástico;
- Gorro;
- Óculos de segurança;
- Máscara de proteção.

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente;
Os Certificados de Aprovação dos EPI estão apresentados no Anexo V.

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA) 
PIRACICAMIRIM (LOSSO NETO) / FARMÁCIA PIRACICAMIRIM

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DA UNIDADE DE PRONTO ATENDI-
MENTO (UPA) PIRACICAMIRIM E FARMÁCIA PIRACICAMIRIM

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

UPA PIRACICAMIRIM (LOSSO NETO) / FARMÁCIA PIRACICAMIRIM

Atividade: Saúde

Grau de Risco considerado na UPA: 03

Grau de Risco considerado no Farmácia: 02

Endereço: Rua Rio Grande do Norte, 135 Bairro: Piracicamirim

CEP: 13.420-500 Telefone: 3426-1668

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Unidade de Pronto Atendimento / Farmácia

N° de servidores na UPA: 106

N° de servidores na Farmácia: 05

Horário de Funcionamento da Unidade 24 Horas

Intervalo de refeição De acordo com a escala do serviço

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) 
do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas e quantitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:
8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO ÀS Radiações Ionizantes
Através da vistoria ambiente de trabalho e da análise das atividades desenvolvidas, constatou-se que não havia a 
existência de atividade e/ou operações insalubres ou exposição às radiações ionizantes na sala de raio X, pois no 
momento da execução do exame radiológico, os trabalhadores (Técnicos de Raio X) permanecem no interior da 
sala de comando, que possui as proteções coletivas e com as portas fechadas, portanto, protegidos de possíveis 
feixes de radiação ionizante. 
Complementarmente, nos resultados do levantamento radiométrico e radiação de fuga de raio X realizados em 
abril de 2.019 por profissional especialista em radiodiagnóstico de empresa prestadora de serviço, com validade 
de 48 meses (ou seja, até abril de 2023), foi concluído que a instalação oferece segurança sob o ponto de vista de 
proteção radiológica, atestando estar adequada.
Não bastando, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI - disponibilizados, eficazes, eliminaram e/ou neutra-
lizaram qualquer grau de exposição nos ambientes de trabalho avaliados, restando, portanto, descaracterizado o 
enquadramento legal da insalubridade pelo Anexo 5 da NR-15 da Portaria nº 3.214/78.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°5

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 11: AGENTES QUÍMICOS CUJA INSALUBRIDADE É CARACTERIZADA POR LIMITE DE TOLERÂNCIA 
E INSPEÇÃO NO LOCAL DE TRABALHO
Aguardando resultados (Empresa prestadora de serviços – em andamento).
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- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Digliconato de Clorexidina 1% e 2%, Álcool 70%), assim como 
produtos utilizados na limpeza da unidade por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito 
de sódio) e de materiais pela equipe de enfermagem (Ex.: detergente enzimático), esses últimos, não se tratando 
de produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

Observação complementar: 
Não bastando, diante da avaliação qualitativa apresentada em anexo, bem como na comprovação da eficácia dos 
EPI (CA’s em anexo) implantados conforme indicação dos servidores responsáveis pelo processo de implantação 
de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, o próprio Secretário da pasta) e condicionado ao uso efetivo 
dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos 
agentes químicos, concluímos que o controle da exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau 
de exposição sobre a saúde dos trabalhadores, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

8.3 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observações complementares: 
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os Graus de Insalubridade (Máximo e Médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos;
Foi constatado que há variação das atividades nos ambientes de trabalho vistoriados (inclusive administrativas, 
tais como preenchimento de planilhas, prontuários, etc.);
Não foi constatado, através da vistoria nos ambientes de trabalho, a realização de trabalhos e operações em contato 
permanente com pacientes em isolamento por doenças infecto-contagiosas, pelo fato de não haver na unidade, 
necessariamente, pacientes no isolamento com frequência diária (varia em função da demanda), assim como 
pelo fato dos profissionais da área da saúde acessarem o quarto de isolamento com pacientes com suspeita e/ou 
confirmados de doenças infecto-contagiosas somente quando escalados, fazendo uso apropriado dos EPI neces-
sários (há rodízio, por exemplo, entre os setores que os profissionais do setor de enfermagem atuam na unidade).

9 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À PERICULOSIDADE2
A periculosidade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 16 (NR 16) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

9.1 ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM RADIAÇÕES IONIZANTES OU SUBSTÂNCIAS RADIOA-
TIVAS (ANEXO (*) DA NR-16)
- Não é o caso. Através da vistoria ambiente de trabalho e da análise das atividades desenvolvidas, constatou-se 
que não havia a existência de atividade e/ou operações perigosas ou exposição às radiações ionizantes, pois no 
momento da execução do exame radiológico, os trabalhadores (Técnicos de Raio X) permanecem no interior da 
sala de comando, que possui as proteções coletivas e com as portas fechadas, portanto, protegidos de possíveis 
feixes de radiação ionizante e fora da área de risco, restando, portanto, descaracterizado o enquadramento legal 
da periculosidade pelo Anexo (*) da NR-16 da Portaria nº 3.214/78.
- Assim não ficou caracterizada condição periculosidade pelo Anexo (*).

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura da UPA e da Farmácia construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, 
cobertura em laje e, externamente, em fibrocimento, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), venti-
lação natural (portas e janelas) e artificial (ventilador) e controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1
	 - Área construída aproximada (m2): 3.000
	 - Área total aproximada (m2): 8.000
- Altura do pé direito (m): 3,5
Obs.: No Domuns - Altura do pé direito (m): 6.0
- Altura da edificação (m): 4.0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise 
técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
SETOR DE RADIOLOGIA DA UPA
Sala de Raio X: 
Trata-se de sala retangular, possuindo as seguintes características:
- Paredes revestidas de argamassa baritada; 
- Visor plumbífero para visualização do paciente durante os exames radiológicos; 
- As portas da sala de Raio-X, bem como a porta de acesso à cabine de comando possuem revestimento em 
chumbo, de forma a barrar a passagem de ondas durante os procedimentos radiológicos.

Cabine de Comando: 
Trata-se de sala retangular, que contém o módulo disparador de Raio-X e suporte para chassis, possuindo as 
seguintes características: 
- Dotada de visor em vidro plumbífero;
- Porta de acesso revestida em chumbo; 

Câmara Escura: 
Trate-se de sala retangular contendo exaustor, luz para revelação, pia, tanque, ar condicionado e reveladora de 
filmes de Raio-X.

DEMAIS SETORES da UPA
A edificação possui os seguintes setores, construídos em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso 
em granilite, cobertura em laje e, externamente, em fibrocimento, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluores-
centes), ventilação natural (portas e janelas) e artificial (ventilador) e controle de temperatura (ar-condicionado):
Setores da UPA
- Repouso feminino;
- Repouso masculino;
- Repouso pediatria;
- Emergência;
- Posto de Enfermagem;
- Administração;
- Enfermaria;
- Rouparia;
- Sala Enfermeira;
- Arquivo;
- Sala de Isolamento;
- Sala de Repouso Médico;
- Copa;
- Banheiros;
- Vestiário;
- Almoxarifado;
- Sala de Material Esterilizado;
- Consultório Médico (06);
- Sala de Acolhimento Clínico (02);
- Recepção;
- Sala de Soroterapia;
- Sala de Aplicação e Vacinas;
- Sala de Inalação;
- Sala de Expurgo;
- Sala de Curativos;
- Sala de Eletrocardiograma;
- Sala de Sutura 

Farmácia
- Almoxarifado;
- Banheiros;
- Sala da Farmacêutica;
- Farmácia;
- Copa.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA)

Atendente: Recepcionam pacientes e executam serviços administrativos de apoio à unidade de saúde; prestam 
atendimento telefônico e fornecem informações acerca do serviço; agendam consultas e demais serviços do se-
tor; preenchem e arquivam prontuários e demais documentos; organizam arquivos; observam normas segurança 
conferindo documentos dos pacientes. Organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano.

Auxiliar Administrativo: Atender ao público, fornecendo informações gerais, pessoalmente ou por telefone, visando 
esclarecer as solicitações do contribuinte; efetuar e conferir cálculos simples, utilizando-se de calculadoras, tabelas 
e outros meios; realizar cobranças e parcelamentos de valores, tarifas e taxas; examinar a exatidão de documentos 
apresentados por contribuintes; controlar o recebimento de documentos em geral, com a finalidade de cadastrar 
e formar processos a serem enviados para as demais áreas; redigir e digitar documentos, correspondências e 
relatórios que se fizerem necessários; cadastrar informações pertinentes à sua área de trabalho; organizar e 
manter atualizados os arquivos; atender ao expediente normal dos postos externos de atendimento ao público; 
zelar pela manutenção de máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Escriturário: Datilografar ou digitar cartas, memorandos, relatórios e demais correspondências da unidade, atendendo 
as exigências de padrões estéticos, baseando-se nas minutas fornecidas para atender as rotinas administrativas; 
recepcionar pessoas que procuram a unidade, inteirando-se dos assuntos a serem tratados, objetivando prestar-lhes 
as informações desejadas; organizar e manter atualizado o arquivo de documentos da unidade, classificando-os 
por assunto, em ordem alfabética, visando a agilização de informações; efetuar controles relativamente complexos, 
envolvendo interpretação e comparação de dois ou mais dados, conferência de cálculos de licitações, controle de 
férias, contábil ou outros tipos similares de controle, para cumprimento das necessidades administrativas; efetuar 
cálculos utilizando fórmulas e envolvendo dados comparativos: cálculos de juros de mora, correção monetária 
e outros; atender e efetuar ligações telefônicas, anotando ou enviando recados e dados de rotina ou prestando 
informações relativas aos serviços executados; operar e conservar equipamentos de reprodução xerográfica, 
de fac-símile e microcomputadores; controlar o recebimento e expedição de correspondência, registrando-a em 
livro próprio, com a finalidade de encaminhá-la ou despachá-la para pessoas interessadas; redigir memorandos, 
circulares, relatórios, ofícios simples, observando os padrões estabelecidos para assegurar o funcionamento do 
sistema de comunicação administrativa; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico em Administração: Realizar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e 
logística; atender fornecedores e clientes, fornecendo e recebendo informações sobre produtos e serviços; coletar 
preços e elaborar carta-convite de materiais ou serviços necessários; examinar empenhos de despesas, verificando 
a classificação e existência de recursos nas dotações orçamentárias, para apropriar custos de bens de serviços; 
acompanhar a confecção dos convênios; prestar contas de subvenção e convênio; efetuar a emissão de atestados 
para notas fiscais; controlar as notas fiscais de contratos, adiantamentos, licitações, carta-convite e outros; fazer 
o lançamento em programas computadorizados específicos, para emissão de cheques e justificativas para notas 
fiscais; realizar conciliação bancária; efetuar a emissão de ordem cronológica de pagamentos para tesouraria; 
emitir requisições para liberação de verbas e conta financeira; realizar emissão de empenhos, procedendo ao 
controle de saldo; efetuar as notas de lançamentos e liquidação; fazer os lançamentos para depósitos em conta 
dos fornecedores; efetuar o controle de notas fiscais e emissão de dispensa de licitação, contratos, inexigibilidade, 
carta-convite e tomada de preços; realizar atividades inerentes ao SIAFEM, como controle de saldos etc; efetuar 
análises financeiras das despesas do órgão, elaborando relatórios explicativos, para comparar os investimentos 
do período com o anterior; organizar e controlar os processos mensais com todas as documentações, que ficam 
disponíveis para auditoria; controlar os trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos, locali-
zando e retificando possíveis erros, a fim de assegurar a correção das operações contábeis; executar outras tarefas 
correlatas determinadas pelo superior imediato.
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Auxiliar de Enfermagem: Faz curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropria-
dos; Aplica injeções intramusculares, intravenosas e vacinas segundo prescrição médica; ministra medicamentos 
e tratamentos aos pacientes, observando os horários e doses prescritas pelo médico responsável; verifica a tem-
peratura, pressão arterial e pulsação dos pacientes, empregando as técnicas e instrumentos apropriados; orienta 
pacientes em assuntos de sua competência; Prepara pacientes para consultas e exames; Colhe ou recolher material 
dos pacientes para a realização de exames de laboratório, conforme determinação médica; lava e esteriliza instru-
mentos médicos e odontológicos utilizando produtos e equipamentos apropriados; auxilia médicos, odontólogos e 
enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Auxilia 
no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos, a fim de solicitar 
reposição quando necessário; Controla e mantém atualizado o fichário contendo informações sobre os pacientes, 
tratamentos e medicamentos ministrados e outros dados de interesse médico; Faz visitas domiciliares e a escolas, 
segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participa de 
campanhas de vacinação; Comunica ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos 
e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido reparo; faz pré e pós consulta 
conforme o deferido pelas normas programáticas da secretaria; mantém o local limpo e arrumado; Executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico e Enfermagem: Auxiliar na elaboração do planejamento de enfermagem, baseando-se nas necessidades 
identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; participar de 
programas de orientação às gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo com o enfermeiro as atividades de educação permanente, para manter os padrões desejáveis 
de assistência aos pacientes; participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação 
alimentar, para prevenção da desnutrição; executar todos os procedimentos de enfermagem, como administração 
de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoração de respiradores artificiais e prestação de cuidados 
de conforto, para proporcionar maior bem-estar físico e mental aos pacientes; preparar e esterilizar material e ins-
trumental, ambientes e equipamentos, seguindo normas técnicas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, 
verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; participar de campanhas de vacinação e demais 
campanhas programadas pela Secretaria Municipal de Saúde; comunicar ao superior imediato qualquer problema 
no funcionamento dos aparelhos e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido 
reparo; fazer pré e pós-consulta conforme deferido pelas normas programáticas da Secretaria Municipal de Saúde; 
manter o local de trabalho limpo e arrumado; participar das ações educativas; realizar visitas domiciliares; participar 
das ações realizadas com grupos de hipertensão arterial, diabéticos, crianças e adolescentes; executar outras 
tarefas determinadas pelo superior imediato.

Médico – Pediatria: Prestar assistência integral à saúde da criança, utilizando toda a sua capacidade técnica profis-
sional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos e terapêuticos existentes e reconhecidos pela 
comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta 
ou indiretamente na busca da promoção da saúde, prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade de 
vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas 
de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina tanto preventiva como curativa; 
analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou 
informar o diagnóstico; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, tratamento 
prescrito e evolução da doença; prestar atendimento em urgências e emergências: efetuar exames médicos, emitir 
diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos da medicina; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; exercer sua 
profissão com autonomia, de acordo com os princípios do Código de Ética Médica vigente no País; executar outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabilidade, 
utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos 
e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desen-
volver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde e prevenção 
das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, 
prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; examinar o pa-
ciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico ou, se necessário, 
requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e interpretar resultados 
de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; prescrever 
medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a serem observados, para 
conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica adequada; coletar e 
avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da 
população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado para a comunidade de 
baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de campanhas educativas re-
lacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; 
prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar exames médicos necessários para a 
admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Pediatria: Prestar assistência integral à saúde da criança, utilizando toda a sua capacidade 
técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos e terapêuticos existentes e 
reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desenvolver ações no âmbito da 
Saúde Coletiva, direta ou indiretamente na busca da promoção da saúde, prevenção das doenças, para conseguir 
melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e 
realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina tanto 
preventiva como curativa; analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões 
normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença; prestar atendimento em urgências e emergências: efetuar 
exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos 
tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização 
sanitária; exercer sua profissão com autonomia, de acordo com os princípios do Código de Ética Médica vigente 
no País; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Enfermeira N.S.: Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os 
recursos necessários à assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao 
cliente, bem como orientar e treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de 
vida; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe 
de enfermagem; elaborar escala mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro 
de enfermagem nos prontuários e livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; 
participar de reuniões com a coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao 
cliente; ministrar cursos de atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe 
de enfermagem; participar em projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemá-
tica as infecções nas unidades, conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência 
prestada à limpeza da unidade; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar 
todas as questões pertinentes à unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios 
e serviços municipais e intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, 
orientar e educar sobre câncer de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasome-
tria); colocar sonda nasoenteral conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação 
da mesma; orientar a família e o cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem 
ao paciente adulto, criança, gestante, idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para 
grupos de pacientes portadores de doenças crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações 
da saúde da mulher e do adolescente; acompanhar a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-
-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta 
de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Raio X: Selecionar os filmes a serem utilizados, de acordo com o tipo de radiografia requisitada pelo 
médico, e colocá-los no chassi. Posicionar o paciente adequadamente, medindo as distâncias para focalização da 
área a ser radiografada, a fim de assegurar a boa qualidade das chapas. Operar equipamentos de Raios X, acio-
nando os dispositivos apropriados, para radiografar área determinada. Encaminhar o chassi à câmara escura para 

ser feita à revelação do filme. Operar máquina reveladora, preparando e utilizando produtos químicos adequados, 
para revelar, fixar e secar as chapas radiográficas. Encaminhar a radiografia, já revelada, ao médico responsável, 
efetuando as anotações e registros necessários. Controlar o estoque de filmes e demais materiais de uso no setor, 
verificando e registrando o consumo, para solicitar reposição, quando necessário. Orientar supervisionar seus au-
xiliares, a fim de garantir a correta execução dos trabalhos. Zelar pela conservação dos equipamentos que utiliza 
. Executar outras atribuições afins.

FARMÁCIA

Auxiliar de Farmácia: Auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de Assistência Farmacêutica; co-
locar etiquetas nos remédios, produtos químicos e outros preparados farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, 
para possibilitar melhor identificação; armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispondo-os 
ordenadamente, para facilitar a sua manipulação e controle; abastecer as prateleiras com os produtos, repondo 
o estoque quando necessário, para agilizar o atendimento aos clientes; atender os clientes, verificando os recei-
tuários, embrulhando e entregando os produtos, para satisfazer-lhes os pedidos; registrar os produtos fornecidos 
e a importância das transações, servindo-se de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o controle 
financeiro e de estoque; promover a garantia de qualidade dos produtos farmacêuticos segundo recomendações 
técnicas de armazenamento adequado, para assegurar a sua conservação e manutenção; zelar pela limpeza das 
prateleiras, balcões e outras áreas de trabalho, tirando o pó e conservando-as, para mantê-las em boas condições 
de aparência e uso; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Farmacêutico: Fazer manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando 
instrumentos especiais e fórmulas químicas, para atender à produção de remédios; controlar entorpecentes e 
produtos equiparados, anotando sua venda em massas e livros, segundo os receituários devidamente preenchidos 
para atender aos dispositivos legais; fazer análises clínicas de sangue, urina, fezes, saliva e outros, valendo-se 
de diversas técnicas específicas, para complementar o diagnóstico de doenças; efetuar análise bromatológica de 
alimentos, valendo-se de métodos, para garantir o controle de qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, 
com vistas ao resguardo da saúde pública; fiscalizar farmácias, drogarias e indústrias químico-farmacêuticas, 
quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus 
responsáveis no cumprimento da legislação vigente; assessorar autoridades superiores, preparando informes e 
documentos sobre a legislação e assistência farmacêutica, a fim de fornecer subsídios para elaboração de ordens 
de serviços, portarias, pareceres e manifestos; responsabilizar-se por almoxarifado de medicamentos, verificando 
as condições de armazenamento e distribuição; efetuar dispensa de medicamentos e exercer assistência de far-
macovigilância; planejar e gerenciar as atividades de assistência farmacêutica; realizar fiscalização em indústrias 
para produtos de saúde; participar da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos; 
executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.
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ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor adequado para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

Sala de Raio X: 
Trata-se de sala retangular, possuindo as seguintes características:
- Paredes revestidas de argamassa baritada; 
- Visor plumbífero para visualização do paciente durante os exames radiológicos; 
- As portas da sala de Raio-X, bem como a porta de acesso à cabine de comando possuem revestimento em 
chumbo, de forma a barrar a passagem de ondas durante os procedimentos radiológicos.

Cabine de Comando: 
Trata-se de sala retangular, que contém o módulo disparador de Raio-X e suporte para chassis, possuindo as 
seguintes características: 
- Dotada de visor em vidro plumbífero;
- Porta de acesso revestida em chumbo; 

Câmara Escura: 
Trate-se de sala retangular contendo exaustor, luz para revelação, pia, tanque, ar condicionado e reveladora de 
filmes de Raio-X.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento cirúrgico;
- Luvas de procedimento não cirúrgicos;
- Luvas de Látex;
- Avental plástico;
- Gorro;
- Óculos de segurança;
- Máscara de proteção.

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente;
Os Certificados de Aprovação dos EPI estão apresentados no Anexo V.
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LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO
– LTCAT –

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA) 
PIRACICAMIRIM (LOSSO NETO) / FARMÁCIA PIRACICAMIRIM

1 IDENTIFICAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E DA UNIDADE DE PRONTO ATENDI-
MENTO (UPA) PIRACICAMIRIM E FARMÁCIA PIRACICAMIRIM

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Razão Social: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

CNPJ: 46.341.038/0001-29

Atividade: Administração Pública em Geral N° de servidores: 7.308

Grau de Risco: 01 CNAE: 84.11-6
Endereço: Rua Capitão Antônio Corrêa Bar-
bosa, 2233 Bairro: Chácara Nazareth

CEP: 13400-900 Telefone: 3403-1000

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

UPA PIRACICAMIRIM (LOSSO NETO) / FARMÁCIA PIRACICAMIRIM

Atividade: Saúde

Grau de Risco considerado na UPA: 03

Grau de Risco considerado no Farmácia: 02

Endereço: Rua Rio Grande do Norte, 135 Bairro: Piracicamirim

CEP: 13.420-500 Telefone: 3426-1668

Município: Piracicaba Estado: São Paulo

Empreendimento: Unidade de Pronto Atendimento / Farmácia

N° de servidores na UPA: 106

N° de servidores na Farmácia: 05

Horário de Funcionamento da Unidade 24 Horas

Intervalo de refeição De acordo com a escala do serviço

2 DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEVANTAMENTOS AMBIENTAIS
O Levantamento ambiental foi realizado nas dependências físicas da unidade, localizada em Piracicaba/SP, conforme 
detalhado no item 1, no ano de 2020, pelos Técnico de Segurança do Trabalho lotados na SEMS.

3 MÉTODO DE TRABALHO
O método de trabalho adotado nesta avaliação consistiu em:
- Visita e inspeção nos ambientes de trabalho onde os servidores desenvolvem suas atividades;
- Caracterização do ambiente de trabalho;
- Descrição das funções exercidas, atividades, identificação dos possíveis riscos existentes, fontes geradoras, 
meios de propagação e tipo de exposição;
- Descrição das medidas de controle existentes;
- Avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos ambientais;
- Utilização dos anexos da NR-15 (Atividades e Operações Insalubres) e NR-16 (Atividades e Operações Perigosas), 
assim como das Normas de Higiene Ocupacional (NHO) como base para as avaliações e possíveis enquadramentos;
- Consulta de dados de registros ambientais existentes no PPRA e Laudos Técnicos disponíveis.

4 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977 - que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, em sua seção XIII (Das Atividades Insalubres e Perigosas);
- Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214/78: NR-15 (Atividades e Operações Insalubres); NR-9 (Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais); NR-6 (Equipamento de Proteção Individual); NR-16 (Atividades e 
Operações Perigosas);
- Normas de Higiene Ocupacional - NHO da FUNDACENTRO;
- Legislação Previdenciária:-Decreto 3048 de 06/05/1999;
- Instrução Normativa Nº 77 INSS/PRES, de 21 de Janeiro de 2015: Anexo IV (Classificação dos Agentes Nocivos) do RPS.

5 DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
A descrição do local, assim como a identificação dos setores estão apresentadas em detalhes no ANEXO I.
Observação: 
Os dados relativos a edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta análise técnica da 
planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros exatos.

6 FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)
A identificação das funções existentes na unidade, assim como as descrições das atividades estão apresentadas 
em detalhes no ANEXO II.

7 RESULTADOS OBTIDOS – AVALIAÇÕES QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
Os resultados das avaliações qualitativas e quantitativas estão apresentados no ANEXO III.

8 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À INSALUBRIDADE 1
A insalubridade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR 15) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:
8.1 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO ÀS Radiações Ionizantes
Através da vistoria ambiente de trabalho e da análise das atividades desenvolvidas, constatou-se que não havia a 
existência de atividade e/ou operações insalubres ou exposição às radiações ionizantes na sala de raio X, pois no 
momento da execução do exame radiológico, os trabalhadores (Técnicos de Raio X) permanecem no interior da 
sala de comando, que possui as proteções coletivas e com as portas fechadas, portanto, protegidos de possíveis 
feixes de radiação ionizante. 
Complementarmente, nos resultados do levantamento radiométrico e radiação de fuga de raio X realizados em 
abril de 2.019 por profissional especialista em radiodiagnóstico de empresa prestadora de serviço, com validade 
de 48 meses (ou seja, até abril de 2023), foi concluído que a instalação oferece segurança sob o ponto de vista de 
proteção radiológica, atestando estar adequada.
Não bastando, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI - disponibilizados, eficazes, eliminaram e/ou neutra-
lizaram qualquer grau de exposição nos ambientes de trabalho avaliados, restando, portanto, descaracterizado o 
enquadramento legal da insalubridade pelo Anexo 5 da NR-15 da Portaria nº 3.214/78.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°5

8.2 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Químicos

- ANEXO 11: AGENTES QUÍMICOS CUJA INSALUBRIDADE É CARACTERIZADA POR LIMITE DE TOLERÂNCIA 
E INSPEÇÃO NO LOCAL DE TRABALHO
Aguardando resultados (Empresa prestadora de serviços – em andamento).

- ANEXO 13: AGENTES QUÍMICOS 
De pronto, é importante esclarecer que não consta na unidade as bases para sustentar enquadramento para insa-
lubridade com base na relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas insalubres 
em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho, estabelecidos no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3.214 
do M.T.E, uma vez que através do levantamento realizado, foi constatado que se tratam de produtos voltados para 
antissepsia, sequer relacionados no anexo (Ex.: Digliconato de Clorexidina 1% e 2%, Álcool 70%), assim como 
produtos utilizados na limpeza da unidade por profissionais terceirizados (água sanitária – solução de hipoclorito 
de sódio) e de materiais pela equipe de enfermagem (Ex.: detergente enzimático), esses últimos, não se tratando 
de produtos puros, ou seja, em sua composição plena.
- Assim não ficou caracterizada a condição insalubre pelo Anexo n°13 da NR 15.

Observação complementar: 
Não bastando, diante da avaliação qualitativa apresentada em anexo, bem como na comprovação da eficácia dos 
EPI (CA’s em anexo) implantados conforme indicação dos servidores responsáveis pelo processo de implantação 
de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, o próprio Secretário da pasta) e condicionado ao uso efetivo 
dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos 
agentes químicos, concluímos que o controle da exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau 
de exposição sobre a saúde dos trabalhadores, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.

8.3 AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AOS Agentes Biológicos
Conforme artigo 191 da CLT, a eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II – com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 
O referido artigo traz o entendimento que se deve dar ao que preconizam os itens 15.4 e 15.4.1 da NR-15, carac-
terizando que a utilização de EPI é capaz de eliminar ou neutralizar a insalubridade, fato que enseja a cessação 
do pagamento do referido adicional. 
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 
Em suma, a barreira física (Equipamentos de Proteção Individual – EPI indicados no PPRA da PMP) utilizada pelos 
profissionais durante o desempenho de suas atividades, como constatado no momento da vistoria nos ambientes de 
trabalho, comprovadamente eficaz e certificada por órgão oficial, são capazes de impedir o contato do trabalhador 
com os agentes de riscos, neutralizando o grau de exposição e, consequentemente, qualquer possibilidade para 
concessão de adicional de insalubridade.
Objetivamente, os Equipamentos de Proteção Individual – EPI – disponibilizados e implantados conforme indicação 
dos servidores responsáveis pelo processo de implantação de EPI da Secretaria (ou na ausência de indicação, 
o próprio Secretário da pasta), e condicionado ao uso efetivo dos mesmos pelos trabalhadores expostos durante 
o desenvolvimento das atividades que geram exposição aos agentes biológicos, concluímos que o controle da 
exposição ocupacional adotado pela Secretaria neutraliza o grau de exposição sobre a saúde dos trabalhadores 
nos ambientes de trabalho avaliados, portanto, não sendo caracterizadora de atividades insalubres.
- Assim não ficou caracterizada condição insalubre pelo Anexo n°14.

Observações complementares: 
Face ao que preconiza o Anexo 14 da NR 15 para concessão de adicional de insalubridade, é importante reiterar 
que para a aplicação de ambos os Graus de Insalubridade (Máximo e Médio), a norma demanda que haja trabalhos 
ou operações em contato permanente com agentes biológicos;
Foi constatado que há variação das atividades nos ambientes de trabalho vistoriados (inclusive administrativas, 
tais como preenchimento de planilhas, prontuários, etc.);
Não foi constatado, através da vistoria nos ambientes de trabalho, a realização de trabalhos e operações em contato 
permanente com pacientes em isolamento por doenças infecto-contagiosas, pelo fato de não haver na unidade, 
necessariamente, pacientes no isolamento com frequência diária (varia em função da demanda), assim como 
pelo fato dos profissionais da área da saúde acessarem o quarto de isolamento com pacientes com suspeita e/ou 
confirmados de doenças infecto-contagiosas somente quando escalados, fazendo uso apropriado dos EPI neces-
sários (há rodízio, por exemplo, entre os setores que os profissionais do setor de enfermagem atuam na unidade).

9 CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES EM RELAÇÃO À PERICULOSIDADE2
A periculosidade é tratada pelos Anexos da Norma Regulamentadora nº 16 (NR 16) da Portaria 3.214 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, tendo sido identificada as seguintes situações:

9.1 ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM RADIAÇÕES IONIZANTES OU SUBSTÂNCIAS RADIOA-
TIVAS (ANEXO (*) DA NR-16)
- Não é o caso. Através da vistoria ambiente de trabalho e da análise das atividades desenvolvidas, constatou-se 
que não havia a existência de atividade e/ou operações perigosas ou exposição às radiações ionizantes, pois no 
momento da execução do exame radiológico, os trabalhadores (Técnicos de Raio X) permanecem no interior da 
sala de comando, que possui as proteções coletivas e com as portas fechadas, portanto, protegidos de possíveis 
feixes de radiação ionizante e fora da área de risco, restando, portanto, descaracterizado o enquadramento legal 
da periculosidade pelo Anexo (*) da NR-16 da Portaria nº 3.214/78.
- Assim não ficou caracterizada condição periculosidade pelo Anexo (*).

Piracicaba, 10 de julho de 2020.

Felipe Fischer Igreja
Eng. Segurança do Trabalho

Coordenador do PPRA

Dra. Graziela Maluf Orlandi
Médica do Trabalho

Coordenadora do PCMSO

Dr. Rubens Cenci Motta
Coordenador Geral do SESMT
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DO LOCAL E IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES

1 DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
Estrutura da UPA e da Farmácia construída em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso em granilite, 
cobertura em laje e, externamente, em fibrocimento, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluorescentes), venti-
lação natural (portas e janelas) e artificial (ventilador) e controle de temperatura (ar-condicionado).

Dados complementares:
	 - Nº de pavimentos: 1
	 - Área construída aproximada (m2): 3.000
	 - Área total aproximada (m2): 8.000
- Altura do pé direito (m): 3,5
Obs.: No Domuns - Altura do pé direito (m): 6.0
- Altura da edificação (m): 4.0

Observação: 
Os dados complementares relativos à edificação levantados e estimados pelo SESMT não substituem a correta 
análise técnica da planta do local por profissional habilitado desta Secretaria, para fins de obtenção dos parâmetros 
exatos.

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES
SETOR DE RADIOLOGIA DA UPA
Sala de Raio X: 
Trata-se de sala retangular, possuindo as seguintes características:
- Paredes revestidas de argamassa baritada; 
- Visor plumbífero para visualização do paciente durante os exames radiológicos; 
- As portas da sala de Raio-X, bem como a porta de acesso à cabine de comando possuem revestimento em 
chumbo, de forma a barrar a passagem de ondas durante os procedimentos radiológicos.

Cabine de Comando: 
Trata-se de sala retangular, que contém o módulo disparador de Raio-X e suporte para chassis, possuindo as 
seguintes características: 
- Dotada de visor em vidro plumbífero;
- Porta de acesso revestida em chumbo; 

Câmara Escura: 
Trate-se de sala retangular contendo exaustor, luz para revelação, pia, tanque, ar condicionado e reveladora de 
filmes de Raio-X.

DEMAIS SETORES da UPA
A edificação possui os seguintes setores, construídos em concreto e laterais predominantes em alvenaria, piso 
em granilite, cobertura em laje e, externamente, em fibrocimento, iluminação natural e artificial (lâmpadas fluores-
centes), ventilação natural (portas e janelas) e artificial (ventilador) e controle de temperatura (ar-condicionado):
Setores da UPA
- Repouso feminino;
- Repouso masculino;
- Repouso pediatria;
- Emergência;
- Posto de Enfermagem;
- Administração;
- Enfermaria;
- Rouparia;
- Sala Enfermeira;
- Arquivo;
- Sala de Isolamento;
- Sala de Repouso Médico;
- Copa;
- Banheiros;
- Vestiário;
- Almoxarifado;
- Sala de Material Esterilizado;
- Consultório Médico (06);
- Sala de Acolhimento Clínico (02);
- Recepção;
- Sala de Soroterapia;
- Sala de Aplicação e Vacinas;
- Sala de Inalação;
- Sala de Expurgo;
- Sala de Curativos;
- Sala de Eletrocardiograma;
- Sala de Sutura 

Farmácia
- Almoxarifado;
- Banheiros;
- Sala da Farmacêutica;
- Farmácia;
- Copa.

Observação: Os estabelecimentos assistenciais de saúde devem seguir as orientações da RDC 50/02.

ANEXO II – FUNÇÕES E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES (POR FUNÇÃO)

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA)

Atendente: Recepcionam pacientes e executam serviços administrativos de apoio à unidade de saúde; prestam 
atendimento telefônico e fornecem informações acerca do serviço; agendam consultas e demais serviços do se-
tor; preenchem e arquivam prontuários e demais documentos; organizam arquivos; observam normas segurança 
conferindo documentos dos pacientes. Organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano.

Auxiliar Administrativo: Atender ao público, fornecendo informações gerais, pessoalmente ou por telefone, visando 
esclarecer as solicitações do contribuinte; efetuar e conferir cálculos simples, utilizando-se de calculadoras, tabelas 
e outros meios; realizar cobranças e parcelamentos de valores, tarifas e taxas; examinar a exatidão de documentos 
apresentados por contribuintes; controlar o recebimento de documentos em geral, com a finalidade de cadastrar 
e formar processos a serem enviados para as demais áreas; redigir e digitar documentos, correspondências e 
relatórios que se fizerem necessários; cadastrar informações pertinentes à sua área de trabalho; organizar e 
manter atualizados os arquivos; atender ao expediente normal dos postos externos de atendimento ao público; 
zelar pela manutenção de máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato.

Escriturário: Datilografar ou digitar cartas, memorandos, relatórios e demais correspondências da unidade, atendendo 
as exigências de padrões estéticos, baseando-se nas minutas fornecidas para atender as rotinas administrativas; 
recepcionar pessoas que procuram a unidade, inteirando-se dos assuntos a serem tratados, objetivando prestar-lhes 
as informações desejadas; organizar e manter atualizado o arquivo de documentos da unidade, classificando-os 
por assunto, em ordem alfabética, visando a agilização de informações; efetuar controles relativamente complexos, 
envolvendo interpretação e comparação de dois ou mais dados, conferência de cálculos de licitações, controle de 
férias, contábil ou outros tipos similares de controle, para cumprimento das necessidades administrativas; efetuar 
cálculos utilizando fórmulas e envolvendo dados comparativos: cálculos de juros de mora, correção monetária 
e outros; atender e efetuar ligações telefônicas, anotando ou enviando recados e dados de rotina ou prestando 
informações relativas aos serviços executados; operar e conservar equipamentos de reprodução xerográfica, 

de fac-símile e microcomputadores; controlar o recebimento e expedição de correspondência, registrando-a em 
livro próprio, com a finalidade de encaminhá-la ou despachá-la para pessoas interessadas; redigir memorandos, 
circulares, relatórios, ofícios simples, observando os padrões estabelecidos para assegurar o funcionamento do 
sistema de comunicação administrativa; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico em Administração: Realizar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e 
logística; atender fornecedores e clientes, fornecendo e recebendo informações sobre produtos e serviços; coletar 
preços e elaborar carta-convite de materiais ou serviços necessários; examinar empenhos de despesas, verificando 
a classificação e existência de recursos nas dotações orçamentárias, para apropriar custos de bens de serviços; 
acompanhar a confecção dos convênios; prestar contas de subvenção e convênio; efetuar a emissão de atestados 
para notas fiscais; controlar as notas fiscais de contratos, adiantamentos, licitações, carta-convite e outros; fazer 
o lançamento em programas computadorizados específicos, para emissão de cheques e justificativas para notas 
fiscais; realizar conciliação bancária; efetuar a emissão de ordem cronológica de pagamentos para tesouraria; 
emitir requisições para liberação de verbas e conta financeira; realizar emissão de empenhos, procedendo ao 
controle de saldo; efetuar as notas de lançamentos e liquidação; fazer os lançamentos para depósitos em conta 
dos fornecedores; efetuar o controle de notas fiscais e emissão de dispensa de licitação, contratos, inexigibilidade, 
carta-convite e tomada de preços; realizar atividades inerentes ao SIAFEM, como controle de saldos etc; efetuar 
análises financeiras das despesas do órgão, elaborando relatórios explicativos, para comparar os investimentos 
do período com o anterior; organizar e controlar os processos mensais com todas as documentações, que ficam 
disponíveis para auditoria; controlar os trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos, locali-
zando e retificando possíveis erros, a fim de assegurar a correção das operações contábeis; executar outras tarefas 
correlatas determinadas pelo superior imediato.

Auxiliar de Enfermagem: Faz curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropria-
dos; Aplica injeções intramusculares, intravenosas e vacinas segundo prescrição médica; ministra medicamentos 
e tratamentos aos pacientes, observando os horários e doses prescritas pelo médico responsável; verifica a tem-
peratura, pressão arterial e pulsação dos pacientes, empregando as técnicas e instrumentos apropriados; orienta 
pacientes em assuntos de sua competência; Prepara pacientes para consultas e exames; Colhe ou recolher material 
dos pacientes para a realização de exames de laboratório, conforme determinação médica; lava e esteriliza instru-
mentos médicos e odontológicos utilizando produtos e equipamentos apropriados; auxilia médicos, odontólogos e 
enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Auxilia 
no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos, a fim de solicitar 
reposição quando necessário; Controla e mantém atualizado o fichário contendo informações sobre os pacientes, 
tratamentos e medicamentos ministrados e outros dados de interesse médico; Faz visitas domiciliares e a escolas, 
segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participa de 
campanhas de vacinação; Comunica ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos 
e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido reparo; faz pré e pós consulta 
conforme o deferido pelas normas programáticas da secretaria; mantém o local limpo e arrumado; Executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico e Enfermagem: Auxiliar na elaboração do planejamento de enfermagem, baseando-se nas necessidades 
identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; participar de 
programas de orientação às gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo com o enfermeiro as atividades de educação permanente, para manter os padrões desejáveis 
de assistência aos pacientes; participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação 
alimentar, para prevenção da desnutrição; executar todos os procedimentos de enfermagem, como administração 
de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoração de respiradores artificiais e prestação de cuidados 
de conforto, para proporcionar maior bem-estar físico e mental aos pacientes; preparar e esterilizar material e ins-
trumental, ambientes e equipamentos, seguindo normas técnicas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, 
verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; participar de campanhas de vacinação e demais 
campanhas programadas pela Secretaria Municipal de Saúde; comunicar ao superior imediato qualquer problema 
no funcionamento dos aparelhos e equipamentos da unidade de saúde, a fim de que seja providenciado o devido 
reparo; fazer pré e pós-consulta conforme deferido pelas normas programáticas da Secretaria Municipal de Saúde; 
manter o local de trabalho limpo e arrumado; participar das ações educativas; realizar visitas domiciliares; participar 
das ações realizadas com grupos de hipertensão arterial, diabéticos, crianças e adolescentes; executar outras 
tarefas determinadas pelo superior imediato.

Médico – Pediatria: Prestar assistência integral à saúde da criança, utilizando toda a sua capacidade técnica profis-
sional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos e terapêuticos existentes e reconhecidos pela 
comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desenvolver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta 
ou indiretamente na busca da promoção da saúde, prevenção das doenças, para conseguir melhor qualidade de 
vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas 
de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina tanto preventiva como curativa; 
analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou 
informar o diagnóstico; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, tratamento 
prescrito e evolução da doença; prestar atendimento em urgências e emergências: efetuar exames médicos, emitir 
diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos da medicina; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; exercer sua 
profissão com autonomia, de acordo com os princípios do Código de Ética Médica vigente no País; executar outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Clínica Médica: Prestar assistência integral à saúde do indivíduo sob sua responsabilidade, 
utilizando toda a sua capacidade técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos 
e terapêuticos existentes e reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desen-
volver ações no âmbito da Saúde Coletiva, direta ou indiretamente, na busca da promoção da saúde e prevenção 
das doenças, para conseguir melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, 
prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos da medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do paciente; examinar o pa-
ciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar diagnóstico ou, se necessário, 
requisitar exames complementares e encaminhá-lo para atendimento especializado; analisar e interpretar resultados 
de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; prescrever 
medicamentos, indicando dosagem respectiva via de administração, bem como cuidados a serem observados, para 
conservar ou restabelecer a saúde do paciente; manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença, para efetuar orientação terapêutica adequada; coletar e 
avaliar dados bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da 
população estudada; elaborar programas educativos e de atendimento preventivo voltado para a comunidade de 
baixa renda e para estudantes da rede municipal de ensino; assessorar na elaboração de campanhas educativas re-
lacionadas à Saúde Pública e Medicina Preventiva; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; 
prestar atendimento a urgências clínicas, cirúrgicas e traumatológicas; realizar exames médicos necessários para a 
admissão de servidores públicos municipais; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Médico Plantonista – Pediatria: Prestar assistência integral à saúde da criança, utilizando toda a sua capacidade 
técnica profissional e dos meios propedêuticos, de apoios diagnósticos, cirúrgicos e terapêuticos existentes e 
reconhecidos pela comunidade médica científica no modelo mundial, bem como desenvolver ações no âmbito da 
Saúde Coletiva, direta ou indiretamente na busca da promoção da saúde, prevenção das doenças, para conseguir 
melhor qualidade de vida à população; efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e 
realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina tanto 
preventiva como curativa; analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões 
normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença; prestar atendimento em urgências e emergências: efetuar 
exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos 
tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina; participar do desenvolvimento de planos de fiscalização 
sanitária; exercer sua profissão com autonomia, de acordo com os princípios do Código de Ética Médica vigente 
no País; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Enfermeira N.S.: Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os 
recursos necessários à assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao 
cliente, bem como orientar e treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de 
vida; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe 
de enfermagem; elaborar escala mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro 
de enfermagem nos prontuários e livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; 
participar de reuniões com a coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao 
cliente; ministrar cursos de atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe 
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de enfermagem; participar em projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemá-
tica as infecções nas unidades, conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência 
prestada à limpeza da unidade; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar 
todas as questões pertinentes à unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios 
e serviços municipais e intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, 
orientar e educar sobre câncer de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasome-
tria); colocar sonda nasoenteral conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação 
da mesma; orientar a família e o cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem 
ao paciente adulto, criança, gestante, idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para 
grupos de pacientes portadores de doenças crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações 
da saúde da mulher e do adolescente; acompanhar a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-
-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta 
de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Técnico de Raio X: Selecionar os filmes a serem utilizados, de acordo com o tipo de radiografia requisitada pelo 
médico, e colocá-los no chassi. Posicionar o paciente adequadamente, medindo as distâncias para focalização da 
área a ser radiografada, a fim de assegurar a boa qualidade das chapas. Operar equipamentos de Raios X, acio-
nando os dispositivos apropriados, para radiografar área determinada. Encaminhar o chassi à câmara escura para 
ser feita à revelação do filme. Operar máquina reveladora, preparando e utilizando produtos químicos adequados, 
para revelar, fixar e secar as chapas radiográficas. Encaminhar a radiografia, já revelada, ao médico responsável, 
efetuando as anotações e registros necessários. Controlar o estoque de filmes e demais materiais de uso no setor, 
verificando e registrando o consumo, para solicitar reposição, quando necessário. Orientar supervisionar seus au-
xiliares, a fim de garantir a correta execução dos trabalhos. Zelar pela conservação dos equipamentos que utiliza 
. Executar outras atribuições afins.

FARMÁCIA

Auxiliar de Farmácia: Auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de Assistência Farmacêutica; co-
locar etiquetas nos remédios, produtos químicos e outros preparados farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, 
para possibilitar melhor identificação; armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispondo-os 
ordenadamente, para facilitar a sua manipulação e controle; abastecer as prateleiras com os produtos, repondo 
o estoque quando necessário, para agilizar o atendimento aos clientes; atender os clientes, verificando os recei-
tuários, embrulhando e entregando os produtos, para satisfazer-lhes os pedidos; registrar os produtos fornecidos 
e a importância das transações, servindo-se de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o controle 
financeiro e de estoque; promover a garantia de qualidade dos produtos farmacêuticos segundo recomendações 
técnicas de armazenamento adequado, para assegurar a sua conservação e manutenção; zelar pela limpeza das 
prateleiras, balcões e outras áreas de trabalho, tirando o pó e conservando-as, para mantê-las em boas condições 
de aparência e uso; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

Farmacêutico: Fazer manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando 
instrumentos especiais e fórmulas químicas, para atender à produção de remédios; controlar entorpecentes e 
produtos equiparados, anotando sua venda em massas e livros, segundo os receituários devidamente preenchidos 
para atender aos dispositivos legais; fazer análises clínicas de sangue, urina, fezes, saliva e outros, valendo-se 
de diversas técnicas específicas, para complementar o diagnóstico de doenças; efetuar análise bromatológica de 
alimentos, valendo-se de métodos, para garantir o controle de qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, 
com vistas ao resguardo da saúde pública; fiscalizar farmácias, drogarias e indústrias químico-farmacêuticas, 
quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus 
responsáveis no cumprimento da legislação vigente; assessorar autoridades superiores, preparando informes e 
documentos sobre a legislação e assistência farmacêutica, a fim de fornecer subsídios para elaboração de ordens 
de serviços, portarias, pareceres e manifestos; responsabilizar-se por almoxarifado de medicamentos, verificando 
as condições de armazenamento e distribuição; efetuar dispensa de medicamentos e exercer assistência de far-
macovigilância; planejar e gerenciar as atividades de assistência farmacêutica; realizar fiscalização em indústrias 
para produtos de saúde; participar da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos; 
executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.
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ANEXO IV – PRINCIPAIS MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
- MEDIDAS DE CONTROLE IDENTIFICADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO

COLETIVAS
- Extintores de incêndio;
- Ventilação natural; 
- Limpeza e desinfecção concorrente e terminal do ambiente de trabalho; 
- Coletor adequado para descarte de materiais perfurocortantes e de outros resíduos.

Sala de Raio X: 
Trata-se de sala retangular, possuindo as seguintes características:
- Paredes revestidas de argamassa baritada; 
- Visor plumbífero para visualização do paciente durante os exames radiológicos; 
- As portas da sala de Raio-X, bem como a porta de acesso à cabine de comando possuem revestimento em 
chumbo, de forma a barrar a passagem de ondas durante os procedimentos radiológicos.

Cabine de Comando: 
Trata-se de sala retangular, que contém o módulo disparador de Raio-X e suporte para chassis, possuindo as 
seguintes características: 
- Dotada de visor em vidro plumbífero;
- Porta de acesso revestida em chumbo; 

Câmara Escura: 
Trate-se de sala retangular contendo exaustor, luz para revelação, pia, tanque, ar condicionado e reveladora de 
filmes de Raio-X.

ADMINISTRATIVAS
- Capacitação inicial e continuada sobre: 
- Agentes biológicos;
- Uso de EPI, 
- Vacinação;
- Orientação postural;
- Orientação básica de proteção contra incêndios.
- Protocolo para Acidentes com Material Biológico e Perfurocortantes;
- Programa de vacinação/imunização.

INDIVIDUAIS
- Luvas de procedimento cirúrgico;
- Luvas de procedimento não cirúrgicos;
- Luvas de Látex;
- Avental plástico;
- Gorro;
- Óculos de segurança;
- Máscara de proteção.

Observações: 
De acordo com o item 32.2.4.7 da Norma Regulamentadora Nº 32 (NR-32), “Os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma 
que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição”.
A utilização de EPI’s, de acordo ao prescrito no item 15.4 e 15.4.1 da NR-15 da Portaria 3214/78 e art. 191, seção 
IX da CLT, neutraliza o agente insalubre existente;
Os Certificados de Aprovação dos EPI estão apresentados no Anexo V.
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SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 383/2020

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 183/2020

PROCESSO Nº 59.613/2020

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento de relógio de parede, protetor de porta e container plástico

Item Quant. Unid. Descrição Preço
Unitário Preço Total

03 200 Unid. CAIXA PLÁSTICA TRANSPARENTE (CONTAINER) R$ 71,80 R$ 14.360,00

Item 03 – Irineu Valentim Tonelotto – ME.

SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS

Divisão de Cadastro Técnico

Requerente: Roseli Rosangela Spinozzi dos Santos
Assunto: Revisão de Lançamento
Protocolo: 86.410/2020

COMUNICADO

O presente comunicado visa atender uma solicitação de Revisão de Lançamento da matrícula n°11.430, do 
2°CRI, porém, observou-se a impossibilidade do atendimento, pois não foi possível identificar o imóvel junto ao 
mapa cadastral e, sendo assim, salientamos da necessidade de um levantamento feito por profissional habilitado 
com recolhimento da ART, conforme descrições contidas na matrícula supra citada, informando a área territorial 
resultante, pois a mesma não se encontra averbada junto a matrícula. Solicitamos ainda, croqui de localização do 
imóvel na quadra e ainda.
Tais documentos acima relacionados deverão ser apresentados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento desta e/ou a publicação no Diário Municipal do Munícipio, junto à Divisão de Cadastro Técnico da 
Secretaria Municipal de Finanças, com endereço a Rua Antônio Correa Barbosa, 2233, Bairro Centro, Piracicaba/
SP – 3° andar, caso contrário o referente setor providenciará as medidas cabíveis ao referente protocolo. 

Piracicaba, 20 de julho de 2.020.
__________

Divisão de Cadastro Técnico

Protocolo: 168.640/2017 
Proprietário: Antonia Fustaino Bortoletto
Assunto: Cadastramento de Área

COMUNICADO

Tendo em vista promover a atualização cadastral do imóvel de Matrícula de n° 31.434, do 2°CRI, com base nos 
artigos 133 a 136 da Lei Complementar 224/2008, que disciplinam o Sistema tributário Municipal:
Art. 133 O contribuinte é obrigado a promover a inscrição em formulário especial fornecido pela Prefeitura, sob 
sua responsabilidade, sem prejuízo de outras informações que poderão ser exigidas pela Prefeitura, declarando:
I - seu nome, qualificação e domicílio fiscal;
II - número anterior, no Registro de Imóveis, do registro do título relativo ao terreno;
III - localização, dimensões, área e confrontações do terreno;
IV - uso a que efetivamente está sendo destinado o terreno;
V - informações sobre o tipo de construção, se existir;
VI - indicações da natureza do título aquisitivo da propriedade ou do domínio útil e do número de seu registro no 
Registro de Imóveis competente;
VII - valor constante do título aquisitivo;
VIII - tratando-se de posse, indicação do título que a justifica, se existir, e o valor atribuído à mesma; e
IX - endereço para entrega de avisos de lançamentos e notificações.
Art. 134 O contribuinte é obrigado a promover sua inscrição dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da:
I - convocação eventualmente feita pela Prefeitura;
II - demolição ou perecimento das edificações ou construções existentes no terreno;
III - aquisição ou promessa de compra de terreno; ou
IV - aquisição ou promessa de compra de parte de terreno, não construída, desmembrada ou ideal;
Art. 135 Os responsáveis pelo parcelamento do solo ficam obrigados a fornecer, até o mês de outubro de cada 
ano, ao Cadastro Fiscal Imobiliário, relação dos lotes que, no ano anterior, tenham sido alienados definitivamente, 
ou mediante compromisso de compra e venda, mencionando o nome do comprador e o endereço do mesmo, o 
número de quadra, o lote, e o valor da transação, a fim de ser feita a devida anotação no Cadastro Fiscal Imobiliário.
Art. 136 O contribuinte omisso será inscrito, de ofício, no Cadastro Fiscal Imobiliário, observado o disposto no 
inciso I, do artigo 150.
Parágrafo único. Equipara-se ao contribuinte omisso o que apresentar formulário de inscrição com informações 
falsas, erradas ou omitidas dolosamente.
Diante do exposto, solicita-se a apresentação da documentação:
Planta de localização do imóvel referente á matrícula n°31.434, do 2°CRI, feito por profissional habilitado, com 
recolhimento de respectiva ART;
Matrícula n°31.434, do 2°CRI, atualizada;
Cópia de documento de identificação do proprietário (RG/CPF);
Para imóveis de Matrículas que estão contidos dentro do Perímetro Urbano Municipal, apresentar, Planta Ca-
dastral, demonstrando o posicionamento do imóvel, com as medidas perimetrais e área superficial e construções 
existentes no imóvel;
Para imóveis de Matrículas que estão fora do Perímetro Urbano Municipal, encaminhar Croqui de identificação e 
localização do imóvel, contendo situação em relação ao polígono de Perímetro Urbano Municipal vigente.
Os documentos  acima relacionados deverão ser apresentados na Divisão de Cadastro Técnico, no 3º andar do 
Centro Cívico, rua Antônio Corrêa Barbosa, nº 2233. No caso de dúvidas, entrar em contato com a Divisão de 
Cadastro Técnico através do telefone 3403-1193.

Piracicaba, 16 de Julho de 2020.

__________

Divisão de Cadastro Técnico

Nome do Contribuinte: VERA LUCIA MARINI ASSARICE 
Assunto: Recadastramento Imobiliário.
Protocolo: 34895/2017
INSCRIÇÃO CADASTRAL: 01.38.0120.0054.0000
CPD:1016971

COMUNICADO

Prezado contribuinte,
A Prefeitura do Município de Piracicaba, através da Divisão de Cadastro Técnico, vem por meio deste, informar 
que, após nova análise da fotointerpretação devido pedido de revisão, informamos que será considerado para 
atualização do lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, a diferença encontrada de 18.65 m² [Cober-
tura (excluindo o beiral) a mais existente nos fundos e cobertura da área de luz de 6,20 m², totalizando 24,85 m², 
conforme imagem abaixo:
 
Portanto, informamos que substituiremos a área construída a maior mencionada na Notificação de n° 1221/2017, 
de 165,44² para 157,41 m², onde o Contribuinte poderá contestar o presente comunicado dentro do prazo de 30 
dias a contar do recebimento deste e/ou a publicação no Diário Oficial do Município, caso as coberturas citadas 
acima (destaque na figura) tenham sido removidas.  Informamos ainda que, o presente comunicado, tem caráter 
exclusivamente tributário, sendo que a regularização dessa diferença deverá ser requerida junto à Secretaria 
Municipal de Obras nos termos da legislação pertinente.        

Piracicaba, 21 de Julho de 2020.
__________

Divisão de Cadastro Técnico

Requerente: Julio Antonio Nazato
Assunto: Redução de IPTU
Protocolo: 196.905/2019

COMUNICADO – 2°via

Em atenção à solicitação de redução de IPTU do imóvel referente a matrícula 27.600 o 2°CRI, e que, não foi 
atendido o COMUNICADO  encaminhado em 05 de março de 2020, REITERAMOS da necessidade, para fins de 
conclusão do solicitado, uma planta de localização, Levantamento Planimétrico com medidas conforme descrição 
da matrícula supra citada. Salientamos que a planta deverá ser confeccionada e assinada por profissional habilitado, 
contendo na mesma as coordenadas reais do imóvel (coordenadas UTM- Sirgas 2000) para a perfeita inserção 
em mapa cadastral.
Informamos ainda da necessidade da apresentação das matrículas 27.600 e 46.388, ambas do 2°CRI, ATUALIZADAS.
 Sendo o que tínhamos a informar, aguardamos portanto o retorno das informações solicitadas para darmos pros-
seguimento ao solicitado.
 

Piracicaba, 17 de Julho de 2020.

Departamento de Administração Fazendária
Divisão de Fiscalização

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E LANÇAMENTO Nº 100/2020

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou representante legal, da empresa relacionada abaixo, 
para que no prazo de 30 (trinta) dias, compareçam na Divisão de Fiscalização do Departamento de Administração 
Fazendária, para tratar de assuntos relacionados ao Processo Administrativo, quitação de débitos de Imposto Sobre 
Serviços – ISS e outros assuntos pertinentes, relacionado ao Processo Administrativo  n° 34649/2019 e Processo 
de Inscrição Municipal n°6693/2010 e todos os procedimentos adotados nos presentes processos: Termo de Início 
de Ação Fiscal Nº12284 de 20/07/2020; Notificação Preliminar N°41957 de 20/07/20.

O não comparecimento do presente Edital, implicará no lançamento dos referidos débitos em Dívida Ativa, nos 
termos do Artigo 44, Parágrafo Único da Lei Complementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). O contribuinte poderá impugnar a presente exigência fiscal, independente de prévio depósito, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da publicação do edital, mediante defesa escrita e juntando os documentos compro-
batórios das razões apresentadas, nos termos do Artigo 446 Lei Complementar nº 224, de 13 de Novembro de 
2008 (Código Tributário Municipal).

Piracicaba, 20 de julho de 2.020

CONTRIBUINTE:  FELIPE BERNARDINO – ME - END: Av. Dr. Edgard Conceição, 205 – Paulista – PIRACICABA/
SP  CEP:13.401-100 -
CPD:617400 – CNPJ: 11.454.489/0001-98

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  E LANÇAMENTO Nº  101 / 2020

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou Representante legal, do(s) estabelecimento(s) abaixo 
relacionado(s) para que no prazo de 30 (trinta) dias, compareçam na Divisão de Fiscalização do Departamento de 
Administração Fazendária, para tratar de assuntos relacionados ao Cadastro Mobiliário de Contribuintes – C.M.C., 
débitos de Imposto Sobre Serviços – I.S.S. e outros assuntos pertinentes.
	

Piracicaba, 21 de Julho de 2.020

CONTRIBUINTE PROCESSO
DANIEL FELIPE DE SOUZA ME 61298/2009
DEL NEGRO REPRES. E ENTRET.ENIMENTO  LTDA 74506/2011 – 34734/2019
MARCOS A.A. ASSUMPÇÃO ME 39497/2011 – 34735/2019
VIDRAÇARIA SANTA ROSA DE PIRACICABA LTDA ME 111901/2011 - 64655/2019
						   

QUEM RESPEITA A FAIXA
DÁ PREFERÊNCIA À VIDA.

sinalabertopravida.com.br

Pedestre, faça sua parte: aguarde o melhor momento e atravesse 
na faixa com atenção.

RealizaçãoApoio

S P

CEREST

CEREST PIRACICABA - CENTRO DE REFÊRENCIA EM
SAÚDE DO TRABALHADOR

o
zo

n
io
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INSTRUÇAO NORMATIVA S. F. Nº 13 / 2020
Dispõe sobre a atualização do Fator de Conversão e dá outras providencias

JOSE ADMIR MORAES LEITE, Secretário Municipal de Finanças da Prefeitura do Município de Piracicaba no uso de suas atribuições legais.

Considerando a Lei Complementar Municipal nº 224, de 13 de novembro de 2008, que dispõe sobre a consolidação das leis que disciplinam o sistema 
tributário municipal.

Considerando a Edição da Lei Federal nº 8.383, de 30/12/1991 - Institui a Unidade Fiscal de Referencia - UFIR, altera Legislação do Imposto de Renda 
e dá outras providencias;

Considerando a Lei Municipal nº 4.018, de 27 de dezembro de 1995 - Extingue a UFMP - Unidade Fiscal do Município de Piracicaba, adota a UFIR - Unidade 
Fiscal de referencia como medida de valor e parâmetro de atualização monetária de valores previsto na Legislação Municipal vigente e dá outras providencias;

Considerando a edição da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/01 - Dispõe sobre medidas complementares ao Plano Real e dá outras providencias;

Considerando, a Lei Municipal nº 6.640, de 22 de dezembro de 2009, que “Autoriza o Município de Piracicaba a aplicar o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) como medida de valor e parâmetro de atualização monetária dos valores 
previstos na legislação municipal vigente”;
Considerando, finalmente, a edição da Portaria S.F. nº 02/2.003, de 06 de maio de 2003 com alterações introduzidas pela Portaria S.F. nº 01/2.009, de 
30 de dezembro de 2009,

RESOLVE:

Art. 1º Fica fixado em 4,3662 (Quatro vírgula três seis seis dois) O Fator de Conversão - FC a vigorar a partir de 01 de agosto de 2020 e que será utilizado 
como medida de valor e parâmetro de atualização monetária de valores relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, Imposto Sobre 
a Transmissão de Bens Imóveis Inter vivos – ITBI IV e demais tributos previstos na legislação tributária.

Art. 2º O Fator de Conversão - FC ora apurado é o resultado do acréscimo da variação do INPC – IBGE ocorrida no mês de junho de 2020 no valor de 
0,30% (Zero vírgula trinta por cento) ao Fator de Conversão - FC do mês de julho de 2020.

Art. 3º Conforme ANEXO I fica atualizada a Tabela dos índices relativos à UFMP – Unidade Fiscal do Município de Piracicaba, UFIR - Unidade Fiscal 
de Referencia - UFIR e ao FC - Fator de Conversão, de acordo com a Portaria S.F. nº 02/2003 alterada pela Portaria S.F. nº 01/2009, que será utilizada 
como medida de valor e parâmetro de atualização monetária de valores relativa ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, Imposto Sobre 
a transmissão de Bens imóveis Inter vivos – ITBI IV e demais tributos previstos na legislação tributária.

Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos a partir de 01 de agosto de 2020.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Piracicaba, 20 de julho de 2020

JOSE ADMIR MORAES LEITE
Secretário Municipal de Finanças

INSTRUÇAO NORMATIVA S. F. Nº 14 / 2020
Dispõe sobre a atualização da Pauta Fiscal e dá outras providencias

JOSE ADMIR MORAES LEITE, Secretario Municipal de Finanças da 
Prefeitura do Município de Piracicaba, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.

Considerando a necessidade de se alterar a pauta Fiscal, atualmente, 
em vigor, para efeito de expedição do “VISTO DE CONCLUSÃO” ou 
“HABITE-SE”;
Considerando o que determina o Artigo 229, Itens III, IV e V da Lei Com-
plementar Municipal nº 224, de 13 de novembro de 2008 “dispõe sobre a 
consolidação das que disciplina o sistema tributário municipal”, que trata 
do local do ISSQN para efeitos de recolhimento do tributo;
Considerando o que determina o Artigo 241, § 2º, Itens II e IV da Lei Com-
plementar Municipal nº 224, de 13 de novembro de 2008 “dispõe sobre 
a consolidação das que disciplina o sistema tributário municipal”, que 
trata da responsabilidade pelo crédito tributário do ISSQN para efeitos de 
recolhimento do tributo;
Considerando o que determina o Artigo 102, Item II, Parágrafo único da 
Lei Complementar Municipal nº 224, de 13 de novembro de 2008 “dispõe 
sobre a consolidação das que disciplina o sistema tributário municipal”, que 
trata da isenção do ISSQN do regime de mutirão;
Considerando o que determina o Artigo 244 Lei Complementar Municipal 
nº 224, de 13 de novembro de 2008 “dispõe sobre a consolidação das que 
disciplina o sistema tributário municipal”, que trata da base de cálculo do 
ISSQN, com nova redação dada pelo Art. 3º da Lei Complementar Municipal 
nº 243, de 15 de dezembro de 2009;
Considerando o que determina o Artigo 269, §§ 1º a 4º da Lei Complementar 
Municipal nº 224, de 13 de novembro de 2008 “dispõe sobre a consolidação 
das que disciplina o sistema tributário municipal”, que trata da expedição 
do “Habite-se” ou “Visto de Conclusão”;
Considerando, finalmente, o que determina a Lei Municipal nº 6.640, de 22 
de dezembro de 2009, que “Autoriza o Município de Piracicaba a aplicar o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) como medida de valor e parâmetro de atua-
lização monetária dos valores previstos na legislação municipal vigente”;

RESOLVE:

Art. 1º Fica aprovada a Pauta Fiscal anexa a esta Instrução Normativa - 
Tabela de Preço por m2 de mão de obra de construção imobiliária - para 
cálculo do ISSQN de construção civil do Município de Piracicaba, com 
vigência a partir de 01 de agosto de 2020.
Parágrafo Único. A Pauta Fiscal ora aprovada é o resultado do acréscimo 
da variação do INPC – IBGE ocorrida no mês de junho de 2020 no valor 
de 0,30% (Zero vírgula trinta por cento) na Pauta Fiscal do mês de julho 
de 2020.

Art. 2º O valor do imposto devido será calculado pela aplicação da alíquota 
vigente sobre a base de cálculo resultante da aplicação dos valores da Pauta 
Fiscal ao objeto construído, com base em dados fornecidos pelo projeto, pela 
Secretaria Municipal de Obras ou estimados pela Divisão de Fiscalização.
§ 1º Do valor da base de cálculo do imposto poderá ser deduzido o valor 
das notas fiscais de serviços concernentes á obra, bem como, o montante 
pago a título de salário da mão de obra própria aplicada na construção, 
acrescido dos encargos sociais do empregador, devidamente recolhidos e 
comprovados com documentação hábil.
§ 2º As notas fiscais de serviços concernentes à obra cujo ISSQN esteja 
devidamente recolhido aos cofres municipais, serão atualizadas da data 
de sua emissão até a data da emissão do “VISTO DE CONCLUSÃO” ou 
“HABITE-SE”, pelos índices de atualização da Pauta Fiscal e deduzidas da 
base de cálculo apurada conforme o “caput” deste artigo.
Art. 3º Caso se constate que o imposto recolhido não atinge o mínimo 
fixado na pauta fiscal ora aprovada, será o contribuinte obrigado a recolher 
a diferença que se apurar, no prazo de 15 (quinze dias) e será notificada 
do lançamento do respectivo Imposto, por Edital de Lançamento, no Diário 
Oficial do Município de Piracicaba, sem prejuízo dos acréscimos relativos 
à correção monetária, multa de mora e juros moratórios. 
Parágrafo Único. O prazo aludido no caput terá inicio depois de decorrido 
15 dias da data de expedição do Visto de Conclusão.

Art. 4º O requerimento do pedido de concessão de isenção do ISSQN de-
vido pela construção de residência de até 70 (setenta) m2, executada pelo 
proprietário do imóvel, com auxílio gratuito de outras pessoas, sem remune-
ração, deverá ser protocolado antes do inicio da obra e ser acompanhado de: 
qualificação do interessado; declaração que o proprietário não possui outro 
bem imóvel, casa ou terreno, bem como não haver outras construções no 
imóvel que, somadas, ultrapassem 70 (setenta) m2 de construção; número 
do CPD do imóvel; cópia atualizada da matrícula do imóvel.
Parágrafo Único. A cópia atualizada da matricula do imóvel não poderá 
ultrapassar o período de 06 (seis) meses correspondente entre a data de 
sua expedição e a data da expedição do “VISTO DE CONCLUSÃO” ou 
“HABITE-SE”.

Art. 5º O reconhecimento do direito à isenção do ISSQN relativo à construção 
em regime de mutirão será feito pelo Chefe da Divisão de Fiscalização, 
após a comprovação de que o proprietário não possui outro bem imóvel, 
casa ou terreno, feita pelo Chefe da Divisão de Cadastro Imobiliário, com 
base nos dados cadastrais disponíveis e na matricula do imóvel em questão. 

Art. 6º O “VISTO DE CONCLUSÃO” ou “HABITE-SE”, somente será 
entregue ao interessado após a baixa ou averbação do ISSQN pago no 
sistema de controle de lançamento e pagamentos da Prefeitura ou após 
o pagamento da primeira parcela quando o Imposto referido, inscrito em 
Divida Ativa, estiver sendo objeto de parcelamento.

Art. 7º Os tabeliães, os escrivães e os demais serventuários de ofício, 
deverão efetivar os atos quando praticados mediante a apresentação 
do “VISTO DE CONCLUSÃO” ou “HABITE-SE”, somente se do mesmo 
constar carimbo com os dizeres “ISS CONSTRUÇÃO CIVIL REGULARI-
ZADO NOS TERMOS DO ART. 269, DA LCM Nº 224/2008” aposto pela 
Divisão de Fiscalização da Secretaria Municipal de Finanças, sob pena de 
responsabilidade nos termos do Artigo 28, Inciso VI da Lei Complementar 
Municipal nº 224/2008.
Paragrafo Único – A exigência a que refere o ‘”caput” deste Artigo somente 
se aplicará com relação aos documentos emitidos a partir de 01 de agosto 
de 2013

Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 
e seus efeitos a partir de 01 de agosto de 2020.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Piracicaba, 20 de julho de 2020.

JOSE ADMIR MORAES LEITE
Secretário Municipal de Finanças



Diário Oficial Eletrônico de Piracicaba. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001de 24.8.2001, que incluiu a infraestrutura de chaves Pública Brasileira (ICP-Brasil), podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.piracicaba.sp.gov.br

43PIRACICABA, sexta-feira, 24 de julho de 2020

SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS

CREDENCIAMENTO nº 01/2020 – SEMOB

Processo nº 90.186/2020

Objeto: Credenciamento de Empresas de Engenharia ou Empresas de 
Serviços de Conservação de Energia (ESCO) especializadas em eficiência 
energética e interessadas em realizar diagnóstico de eficiência energética 
em instalações de escolas municipais e de iluminação pública em praças do 
município de Piracicaba/SP, nos termos estabelecidos no edital de Chamada 
Pública nº 001/2020 – CPFL.

Período de Credenciamento: até 06/08/2020.

O Edital está disponível na Secretaria Municipal de Obras, localizada na 
Rua Cap. Antônio Corrêa Barbosa, nº 2233, 5º andar; ou pelo site oficial do 
município: www.piracicaba.sp.gov.br.

Engº VLAMIR A. SCHIAVUZZO 
Secretário Municipal de Obras

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 244/2020

Execução de obras para reforma dos vestiários (nível piscina) do Complexo 
Aquático “Dr. Samuel de Castro Neves”

HOMOLOGO e ADJUDICO o procedimento licitatório acima descrito, a favor 
da(s) seguinte(s) empresa(s):

Item Quant. Empresa Valor Total 

01 01 Carrone & Carrone Ltda R$ 
107.000,00

Piracicaba, 24 de julho de 2020.

Engº VLAMIR A. SCHIAVUZZO
Secretário Municipal de Obras

SECRETARIA MUNICIPAL
DE TRÂNSITO E TRANSPORTES

EXPEDIENTE DO DIA 24/07/2020

Deferido – Restituição de Importância Paga
Adamilton Luis Strapassano	 Protocolo: 90.391/2020
Danielle Berta Ribeiro Rizzo	 Protocolo: 91.016/2020
Danielle Berta Ribeiro Rizzo	 Protocolo: 91.018/2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 378/2020

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 185/2020

PROCESSO Nº 42.666/2020

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de materiais de proteção 
e segurança

Item Quant. Unid. Descrição Preço Unitário Preço Total

4 6 Par L U VA S  D E  P V C 
FORRADA - 36 CM R$ 10,00 R$ 60,00

5 200 Par

L U V A  D E 
P R O T E Ç Ã O 
E M  B O R R A C H A 
N AT U R A L 1 0 0 % 
L Á T E X ,  P A R A 
LIMPEZA, FORRO 
E M  A L G O D Ã O 
ANTI ALÉRGICO, 
ANTIDERRAPANTE

R$ 2,75 R$ 550,00

8 30 Unid

R E S P I R A D O R 
D E S C A R T Á V E L , 
M Á S C A R A , 
BLOQUEIA POEIRA, 
NEVOAS, FUMOS 
M E T Á L I C O S , 
O D O R E S 
I N C Ô M O D O S 
E  V A P O R E S 
O R G Â N I C O S 
E M  B A I X A 
CONCENTRAÇÃO.
C O M P O S I Ç Ã O : 
FIBRA SINTÉTICA 
DE FALSO TECIDO 
COM TRATAMENTO 
ELETROSTÁTICO 
E  F I T A S  D E 
B O R R A C H A 
NATURAL.

R$ 4,03 R$ 120,90

Itens 04, 05 e 08 – Roberta Martins da Silva – ME.
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PROCURADORIA GERAL
Contratada: FERNANDO BUENO DE OLIVEIRA 34809637816. – CNPJ nº 
35.161.722/0001-02 (EDUCAÇÃO)
Contrato nº 1128/2020.
Proc. Admin.: nº 181.336/2019.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 20/2020 – Ata de registro de Preços nº 
323/2020 (válida até 28/04/2021).
Objeto: Fornecimento de acessórios de informática.
Valor: R$ 638,00 (seiscentos e trinta e oito reais).
Prazo: 31/12/2020.
Data: 20/07/2020.

Contratada: LC COMERCIAL EIRELI. – CNPJ nº 27.106.398/0001-00 
(EDUCAÇÃO)
Contrato nº 1129/2020.
Proc. Admin.: nº 124.800/2019.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 452/2019 – Ata de Registro de Preços nº 
217/2020 (válida até 13/03/2021).
Objeto: Fornecimento parcelado de material de escritório.
Valor: R$ 5.821,00 (cinco mil, oitocentos e vinte e um reais).
Prazo: 31/12/2020.
Data: 20/07/2020.

Contratada: DALEN SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA E PAPELARIA 
EIRELI – EPP. – CNPJ nº 22.791.023/0001-02 (EDUCAÇÃO)
Contrato nº 1130/2020.
Proc. Admin.: nº 124.800/2019.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 452/2019 – Ata de Registro de Preços nº 
220/2020 (válida até 13/03/2021).
Objeto: Fornecimento parcelado de material de escritório.
Valor: R$ 685,00 (seiscentos e oitenta e cinco reais).
Prazo: 31/12/2020.
Data: 20/07/2020.

Contratada: MIX ATACADO EIRELI. – CNPJ nº 30.804.335/0001-23 
(EDUCAÇÃO)
Código Licitação nº 2020.000.001.974.
Código Ajuste nº 2020.000.000.842.
Contrato nº 1131/2020.
Proc. Admin.: nº 124.800/2019.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 452/2019 – Ata de Registro de Preços nº 
218/2020 (válida até 13/03/2021).
Objeto: Fornecimento parcelado de material de escritório.
Valor: R$ 9.158,00 (nove mil, cento e cinquenta e oito reais).
Prazo: 31/12/2020.
Data: 22/07/2020.

Contratada: BATISTA & MADUREIRA COMÉRCIO LTDA. – CNPJ nº 
28.258.129/0001-13 (EDUCAÇÃO)
Código Licitação nº 2020.000.002.104
Código Ajuste nº 2020.000.000.845
Contrato nº 1132/2020.
Proc. Admin.: nº 49.749/2020.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 145/2020.
Objeto: Aquisição de livros – Editora FTD.
Valor: R$ 72.797,50 (setenta e dois mil, setecentos e noventa e sete reais 
e cinquenta centavos).
Prazo: até a entrega definitiva.
Data: 22/07/2020.

Contratada: DÉCIO CAMARGO PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LABORA-
TORIAIS LTDA – EPP. – CNPJ nº 00.691.555/0001-27 (SAÚDE)
Código Licitação nº 2020.000.002.096
Código Ajuste nº 2020.000.000.846.
Contrato nº 1133/2020.
Proc. Admin.: nº 44.083/2019.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 129/2020 – Ata de Registro de Preços nº 
366/2020 (válida até 02/06/2021).
Objeto: Fornecimento parcelado de material de laboratório.
Valor: R$ 41.580,00 (quarenta e um mil, quinhentos e oitenta reais).
Prazo: 31/12/2020.
Data: 22/07/2020.

Contratada: GM COMÉRCIO DE LIVROS ME. – CNPJ nº 23.247.144/0001-
42 (EDUCAÇÃO)
Contrato nº 1134/2020.
Proc. Admin.: nº 49.765/2020.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 147/2020.
Objeto: Aquisição de livros – Editora Paulinas.
Valor: R$ 1.941,20 (um mil, novecentos e quarenta e um reais e vinte 
centavos).
Prazo: Até a entrega definitiva.
Data: 22/07/2020.

Contratada: A PÁGINA STORE COMÉRCIO DE LIVROS EIRELI. – CNPJ 
nº 10.158.623/0001-40 (EDUCAÇÃO)
Código Licitação nº 2020.000.002.117
Código Ajuste nº 2020.000.000.847.
Contrato nº 1135/2020.
Proc. Admin.: nº 49.765/2020.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 147/2020.
Objeto: Aquisição de livros – Editora Paulinas.
Valor: R$ 10.018,10 (dez mil, dezoito reais e dez centavos).
Prazo: Até a entrega definitiva.
Data: 22/07/2020.

Contratada: IRINEU VALENTIM TONELOTTO – EPP. – CNPJ nº 
26.690.808/0001-31 (EDUCAÇÃO)
Contrato nº 1136/2020.
Proc. Admin.: nº 79.892/2019.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 310/2019 – Ata de Registro de Preços nº 
229/2020 (válida até 16/03/2021).
Objeto: Fornecimento de materiais diversos.
Valor: R$ 10.260,00 (dez mil, duzentos e sessenta reais).
Prazo: 31/12/2020.
Data: 22/07/2020.

Aditamento ao Contrato – Contratada: ANIMAL LABOR ESPECIALIDADES 
LABORATORIAIS LTDA. – CNPJ nº 07.258.781/0001-68 (SAÚDE)
Contrato nº 947/2016.
Proc. Admin.: nº 80.055/2016.
Licitação: Pregão Presencial nº 146/2016.
Objeto: Prestação de serviços de exames laboratoriais veterinários.
Valor: R$ 17.352,00 (dezessete mil, trezentos e cinquenta e dois reais).
Prazo: 12 (doze) meses.
Data: 11/07/2016.

DO ADITIVO – PRAZO
Aditivo nº 947/2016-4.
Prazo: 12 (doze) meses.
Valor: R$ 17.352,00 (dezessete mil, trezentos e cinquenta e dois reais).
Data: 10/07/2020.

Aditamento ao Contrato – Contratada: COAGROSOL – COOPERATIVA 
DOS AGROPECUARISTAS SOLIDÁRIOS DE ITÁPOLIS – CNPJ nº 
03.754.929/0001-02 (EDUCAÇÃO)
Código Licitação nº 2020.000.000.031
Código Ajuste nº 2020.000.000.536
Fundamento Legal: Lei Federal nº 11.947/2009.
Contrato nº 713/2020.
Proc. Admin.: nº 125.557/2019.
Licitação: Chamada Pública n° 07/2019.
Objeto: Aquisição de suco natural de laranja e goiaba da Agricultura Familiar 
e do Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar.
Valor: R$ 750.703,85 (setecentos e cinquenta mil, setecentos e três reais 
e oitenta e cinco centavos).
Prazo: até novembro de 2020.
Data: 06/05/2020.

DO ADITIVO – SUPRESSÃO
Código Aditivo nº 2020.000.000.177.
Aditivo nº 713/2020 – 1.
Valor Suprimido: R$ 187.675,96 (cento e oitenta e sete mil, seiscentos e 
setenta e cinco reais e noventa e seis centavos).
Data: 22/07/2020.

__________

Contratada: GREINER BIO-ONE BRASIL PRODUTOS MÉDICOS HOSPI-
TALARES LTDA. – CNPJ nº 71.957.310/0001-47 (SAÚDE)
Contrato nº 1140/2020.
Proc. Admin.: nº 50.637/2020.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 126/2020 – Ata de Registro de Preços nº 
367/2020 (válida até 03/06/2021).
Objeto: Fornecimento parcelado de material hospitalar ou ambulatorial.
Valor: R$ 57.964,00 (cinquenta e sete mil, novecentos e sessenta e quatro 
reais).
Prazo: 31/12/2020.
Data: 22/07/2020.

Contratada: MÁRCIO ERIK AGUILAR MEIRELES – ME. – CNPJ nº 
04.346.791/0001-67 (SAÚDE)
Contrato nº 1141/2020.
Proc. Admin.: nº 64.258/2020.
Licitação: Pregão Eletrônico n° 181/2020.
Objeto: Prestação de serviços de confecção e instalação de cortinas hos-
pitalares tipo isolamento.
Valor: R$ 23.140,00 (vinte e três mil, cento e quarenta reais).
Prazo: Até o término dos serviços.
Data: 22/07/2020.

COMISSÃO PERMANENTE DE 
ABERTURA E JULGAMENTO 

DE LICITAÇÕES

COMUNICADO

CONCORRÊNCIA Nº 15/2020
Reforma da UPA “Frei Sigrist” – Bairro Vila Cristina

A Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações comunica 
que após a análise das propostas apresentadas ao referido certame licitatório 
e declarações da Secretaria Municipal de Obras, tendo como participantes 
as empresas: PROJECON PROJETOS E CONSTRUÇÃO CIVIL PIRACI-
CABA LTDA; S. BATISTA DE ALMEIDA CONSTRUÇÕES EIRELI; PEMCEL 
PROJETOS DE ENGENHARIA, CONSTRUÇÃO CIVIL, ENGENHARIA E 
LOCAÇÃO LTDA; DHCON CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI; G.A.G. 
CONSTRUTORA EIRELI EPP e AGUIAR DA VEIGA - CONSTRUÇÕES 
E SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM EIRELI, delibera a Comissão por 
CLASSIFICAR as propostas apresentadas, por estarem com os preços 
de acordo com o praticável no mercado, conforme segue: 1ª) PROJECON 
PROJETOS E CONSTRUÇÃO CIVIL PIRACICABA LTDA – R$ 159.959,98; 
2ª) G.A.G. CONSTRUTORA EIRELI EPP – R$ 185.733,45; 3ª) S. BATISTA 
DE ALMEIDA CONSTRUÇÕES EIRELI – R$ 198.516,49; 4ª) AGUIAR DA 
VEIGA - CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM EIRELI 
– R$ 202.177,58;  5ª) PEMCEL PROJETOS DE ENGENHARIA, CONS-
TRUÇÃO CIVIL, ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA – R$ 203.868,03; 6ª) 
DHCON CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI – R$ 229.922,87; e por 
APROVAR, por propor menor preço, a empresa PROJECON PROJETOS 
E CONSTRUÇÃO CIVIL PIRACICABA LTDA – R$ 159.959,98.

Diante do exposto, fica concedido o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, 
nos termos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93.
	

Piracicaba, 23 de julho de 2020.

Maíra Martins de Oliveira Pessini
Presidente

COMUNICADO

CONCORRÊNCIA Nº 17/2020
Obras de contenções de margens e contra enchentes

A Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações comunica 
que após a análise das propostas apresentadas ao referido certame licitatório 
e declarações da Secretaria Municipal de Obras, tendo como participantes as 
empresas: DELLAZARI E BORLINA SOLUÇÕES LTDA; PONTUALI CONS-
TRUTORA E ENGENHARIA EIRELI; e CONSTRUTORA E PAVIMENTADO-
RA CONCIVI LTDA, delibera a Comissão por CLASSIFICAR as propostas 
apresentadas, por estarem com os preços de acordo com o praticável no 
mercado, conforme segue: 1ª) PONTUALI CONSTRUTORA E ENGENHARIA 
EIRELI – R$ 197.831,65; 2ª) CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA CONCIVI 
LTDA – R$ 209.000,70; 3ª) DELLAZARI E BORLINA SOLUÇÕES LTDA – R$ 
219.888,12; e por APROVAR, por propor menor preço, a empresa PONTUALI 
CONSTRUTORA E ENGENHARIA EIRELI – R$ 197.831,65.
Diante do exposto, fica concedido o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, 
nos termos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93.
	

Piracicaba, 23 de julho de 2020.

Maíra Martins de Oliveira Pessini
Presidente

IPPLAP
Extrato de Contrato

Modalidade: Dispensa de Licitação 
Contrato n.º: 004/2020 
Processo n.º: 018/2020
Contratada: 3D Engenharia e Construção Ltda.
Objeto: Prestação de serviços de levantamento planimétrico e elaboração 
de documentação visando retificação e desdobro em imóvel registrado 
sob matrícula nº 59.410 do 1º Cartório de Registro de Imóveis, visando 
a individualização da área utilizada pela Direção Regional de Saúde de 
Piracicaba – DIR XV, conforme objeto de contrato.
Período de Vigência: 03(três) meses.
Valor Total: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Data de assinatura: 15/07/2020.

Piracicaba, 16 de julho 2020.

ARTHUR A. A. RIBEIRO NETO
Diretor Presidente

IPPLAP

SERVIÇO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 28/2020

PREGÃO N.º 64/2020 - PROCESSO N.º 1948/2020

O SEMAE torna público que nos autos do processo em epígrafe firmou ata 
de registro de preços cujas condições, em resumo, são:
Contratada: CALDAS PRODUTOS QUÍMICOS EIRELI.
Objeto: Fornecimento de cal hidratada em sacos de 20 kg para tratamento 
de água.
Vigência: 12 (doze) meses.
Valor total estimado: R$ 10.050,00 (dez mil e cinquenta reais).
Dotação 75 – Código Orçamentário 33903000 e Programa de Trabalho 
323230.1751200232.433 do exercício de 2020.
Assinatura: 13/07/2020.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 30/2020
PREGÃO N.º 63/2020 - PROCESSO N.º 1946/2020

O SEMAE torna público que nos autos do processo em epígrafe firmou ata 
de registro de preços cujas condições, em resumo, são:
Contratada: AVANEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Objeto: Fornecimento de cal hidratada a granel para tratamento de água.
Vigência: 12 (doze) meses.
Valor total estimado: R$ 1.077.300,00 (um milhão, setenta e sete mil e 
trezentos reais).
Dotação 75 – Código Orçamentário 33903000 e Programa de Trabalho 
323230.1751200232.433 do exercício de 2020.
Assinatura: 14/07/2020.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 31/2020
PREGÃO N.º 64/2020 - PROCESSO N.º 1948/2020

O SEMAE torna público que nos autos do processo em epígrafe firmou ata 
de registro de preços cujas condições, em resumo, são:
Contratada: AVANEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Objeto: Fornecimento de cal hidratada em sacos de 20 kg para tratamento 
de água.
Vigência: 12 (doze) meses.
Valor total estimado: R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais).
Dotação 75 – Código Orçamentário 33903000 e Programa de Trabalho 
323230.1751200232.433 do exercício de 2020.
Assinatura: 14/07/2020.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 32/2020
PREGÃO N.º 65/2020 - PROCESSO N.º 1744/2020

O SEMAE torna público que nos autos do processo em epígrafe firmou ata 
de registro de preços cujas condições, em resumo, são:
Contratada: CARBOSOLUTION CARVÃO ATIVADO LTDA.
Objeto: Fornecimento de carvão ativado pulverizado (CAP) para tratamento 
de água.
Vigência: 12 (doze) meses.
Valor total estimado: R$ 684.000,00 (seiscentos e oitenta e quatro mil reais).
Dotação 75 – Código Orçamentário 33903000 e Programa de Trabalho 
323230.1751200232.433 do exercício de 2020.
Assinatura: 15/07/2020.
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SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 22 Julho 2.020

Protocolados e Encaminhados

Protocolos	 Interessados
004512/202	 SERGIO ROSA CHAGAS
004513/202	 GISLAINE APARECIDA SANCHES
004514/202	 JACIRA PROENCA SEVULSKI
004515/202	 GABRIELA DA SILVA RODRIGUES
004516/202	 MARCOS ROBERTO MELLEGA
004517/202	 CYREO CESAR RIBEIRO PIAZZA
004518/202	 JORGE LUIS MORALES
004519/202	 MARTINS COMERCIO E MANUTENCAO DE MAQUINAS LTDA
004520/202	 DIVISÃO DE TRATAMENTO DAS ETAS DO CORUMBATAÍ
004521/202	 SETOR DE OPERACAO DE ELEVATORIAS E RESERVATORIOS
004522/202	 DORIVAL SCARASSATI
004523/202	 DANIEL PEREIRA DE MORAIS
004524/202	 CONDOMINIO EDIFICIO SAMAMBAIAS
004525/202	 ISABEL ABIGAIL RECCHIA MENGHINI SPADA
004526/202	 ADEMIR ANTONIO BONAMETTI
004527/202	 CLAUDINEI SANTOS DE SOUZA
004528/202	 J.A.C. EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇOES E N
004529/202	 CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA
004530/202	 MILTON LEITE
004531/202	 CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA
004532/202	 CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA
004533/202	 ADEMAR PASCHOAL BUENO
004534/202	 CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA
004535/202	 CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA
004536/202	 CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA
004537/202	 KELI ALVES GANINO
004538/202	 ROSA TOLEDO DE OLIVEIRA
004539/202	 HEXIS CIENTÍFICA LTDA.
004540/202	 BETAWORKS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI
004541/202	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
004542/202	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
004543/202	 DIEGO AUGUSTO DE ALMEIDA
004544/202	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
004545/202	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
004546/202	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
004547/202	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
004548/202	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
004549/202	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
004550/202	 TERCEIRA IGREJA BATISTA EM PIRACICABA

Despachos
Protocolos	 Processo	 Interessado
000041/202	 000035/20	 JOSÉ ARLEY RIACHO GONÇALVES: “Indeferido”.
000078/202	 000035/20	 JOSÉ ARLEY RIACHO GONÇALVES: “Concluído”.
001495/20	 1 001115/20	 CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA:
001564/202	 002237/20	 MINERAÇÃO SAARA EXTRAÇÃO
		  E COMÉRCIO DE MINÉRIOS LTDA:
001917/202	          	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA:
002077/202	 001407/20	 URBEM ARQUITETURA: “Deferido”.
002250/202	 001545/20	 ANTÔNIA MACEDO DE ALMEIDA: “Indeferido”.
002290/202	 001576/20	 CARLOS GILMAR POLIZEL:
002368/202	 001645/20	 IZILDINHA DE FÁTIMA RIBEIRO BAPTISTA:
002457/202	 000559/20	 ACÁCIAS LOTEAMENTOS LTDA: “Concluído”.
002517/202	 001769/20	 JOSE CIONE FILHO.: “Indeferido”.
002600/202	 001845/20	 RAUÂNY HOLDING FAMILIAR LTDA: “Deferido”.
002644/202	 001880/20	 MARIO GRACIANO DE GODOY: “Indeferido”.
002651/202	 001887/20	 ANTONIO CARLOS DE CASTRO: “Indeferido”.
002656/202	 001892/20	 FABIOLA MASCHIETTO:
002675/202	 001908/20	 ELIANA CIANCI: “Indeferido”.
002676/202	 001909/20	 BENEDITO MARCAL: “Indeferido”.
002728/202	 001955/20	 SERGIO BARBOSA DA SILVEIRA: “Indeferido”.
002730/202	 001957/20	 JOSE PEREIRA DA COSTA:
002733/202	 001960/20	 RODRIGO JOSE DE CARVALHO: “Indeferido”.
002755/202	 001978/20	 VLADEMAR CORREA DE ARRUDA: “Indeferido”.
002772/202	 001992/20	 CINTHIA MARIA PETTENAZZI: “Indeferido”.
002798/202	 002014/20	 OZORIO ANTONIO ANDRIOLI: “Indeferido”.
002864/202	 002059/20	 JOAO ESTEVAO DA CONCEICAO: “Indeferido”.
002932/202	 002121/20	 LUIZ FERNANDES DA SILVA: “Indeferido”.
003005/202	 002183/20	 CELI MARIA FONTANARI MONFRINATO:
003100/202	 002262/20	 VICENTE GIBELLI: “Indeferido”.
003124/202	 002284/20	 MARIA ANGELICA FELISBELO: “Indeferido”.
003155/202	 001783/20	 CBÉ CONSTRUTORA
		  E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS: “Concluído”.
003348/202	 002467/20	 MARIANA FRESCHINETTI:
003518/202	 002609/20	 POLIANA APARECIDA DE ALMEIDA: “Indeferido”.
003807/202	          	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA:
003831/202	 002183/20	 CELI MARIA FONTANARI MONFRINATO:
003863/202	 002872/20	 ARMANDO ANHOLETO: “Indeferido”.
003872/202	 002879/20	 THAIS FRANCA DA SILVA SANTOS: “Indeferido”.
003873/202	 002880/20	 CAIO AUGUSTO VENDEMIATTI PIESKE:
003944/202	 002925/20	 ANDRE LUIZ TEWFIQ: “Indeferido”.
003945/202	 002926/20	 ANDRE LUIZ TEWFIQ: “Indeferido”.
004007/202	 001769/20	 JOSE CIONE FILHO.: “Indeferido”.
004015/202	 002183/20	 CELI MARIA FONTANARI MONFRINATO:
004067/202	 003019/20	 VERA LUCIA LEONILDA COLINA ANTAO:
004223/202	 003123/20	 SANDRA RITA DA CRUZ MOURA: “Indeferido”.
004232/202	 003130/20	 JACIR ACACIO PEREIRA:
004242/202	 003138/20	 ALMIR CAVALCANTE DE QUEIROZ: “Indeferido”.
004250/202	 003146/20	 CONDOMINIO LIFE RESIDENCE: “Indeferido”.
004254/202	 003149/20	 ALEXANDRE APARECIDO BISPO DOS SANTOS:
004261/202	 001706/20	 CELIO ANTONIO DE OLIVEIRA: “Indeferido”.
004264/202	 003156/20	 ALÉIA APARECIDA FLORIANO DE SOUZA: “Indeferido”.
004267/202	 003159/20	 JOSE DOS SANTOS FERREIRA: “Indeferido”.
004278/202	 003166/20	 SÉRGIO ANTONIO ARTHUSO: “Indeferido”.
004279/202	 003167/20	 EDUARDO SEBE: “Indeferido”.
004306/202	 003188/20	 FLORIPES DOMINGUES PINTO
		  FERREIRA DA SIL: “Indeferido”.
004313/202	 003191/20	 ALESSANDRO DO PRADO BARBOSA: “Indeferido”.
004315/202	 003193/20	 FABIANA DE OLIVEIRA LIMA: “Indeferido”.
004328/202	 001999/20	 LUCAS ROGÉRIO DE OLIVEIRA: “Deferido”.
004356/202	 003224/20	 AGÊNCIA REGULADORA ARES-PCJ: “Concluído”.

PODER LEGISLATIVO
PORTARIA No. 26, DE 15 DE JULHO DE 2020.

(Dispõe sobre nomeação de funcionário ocupante de cargo de provimento em Comissão).

GILMAR ROTTA, Presidente da Câmara de Vereadores de Piracicaba, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art 1º Fica nomeado, ALAN PATRICK LAFRATTA FERREIRA, para exercer em Comissão, o cargo de Assessor Chefe de Gabinete Parlamentar, sob o 
regime Estatutário, referência 6-G, criado pela Lei nº. 5.838 de 2006 e alterações posteriores.
Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 15 de julho de 2020.

GILMAR ROTTA
- Presidente -

Publicada no Departamento de Administração da Câmara de Vereadores de Piracicaba, em 15 de julho de 2020.

MAURO RONTANI
Assessor Especial da Presidência

- Diretor de Administração -

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SALTINHO
DECRETO Nº 1950, DE 21 DE JULHO DE 2020.

(Declara de utilidade pública, para posterior desapropriação amigável ou judicial, parte do imóvel de propriedade de Maria das Dores Salvador Pires e 
Outros, destinado ao prolongamento de vias públicas neste município e dá outras providências).

CARLOS ALBERTO LISI, Prefeito do Município de Saltinho, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são consideradas por Lei;
CONSIDERANDO o disposto no inciso XXIV, do art. 5º, da Constituição Federal, bem como o Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941 e suas alterações;
CONSIDERANDO que é de interesse público o prolongamento das Ruas André Torrezan, Augusto Franzol, Jacinto Sturion e Hetore Montebello;
CONSIDERANDO que as áreas já foram declaradas de utilidade pública nos Decretos n° 512/1999; 719/2003 e 721/2003;
CONSIDERANDO que as áreas declaradas de utilidade pública serão utilizadas exclusivamente para o prolongamento das ruas acima descritas.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, nos termos do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para fins de desapropriação amigável ou ju-
dicial, parte do imóvel abaixo especificado, da Matrícula Nº 18.358, de propriedade de Maria das Dores Salvador Pires e Outros, o qual será destinado 
ao prolongamento das Ruas André Torrezan, Augusto Franzol, Jacinto Sturion e Hetore Montebello, conforme as seguintes metragens e confrontações:
MEMORIAL DESCRITIVO - CONFORME MATRÍCULA Nº 18.358
Imóvel: Um imóvel em Saltinho, contendo uma casa de morada em péssimo estado, e água, que é delimitado por um polígono irregular, cuja demarcação 
se inicia pelo ponto “1”, cravado no vértice formado pela Av. 7 de Setembro e a propriedade de Ernesta Sanvido, deste ponto segue em reta margeando 
a lateral direita da Avenida 7 de Setembro no sentido Piracicaba com a distância de 36,00 metros até o ponto “2”, deflete a direita e segue com rumo de 
62°29’54” SE a distância de 532,33 metros até o ponto “3”, cravado na margem do ribeirão de Saltinho, confrontando com José Piveta, deflete a direita e 
segue margeando o referido ribeirão até o ponto “4”, deflete a direita e segue com rumo de 63°02’46” NW a distância de 588,66 metros até o ponto inicial 
“1”, confrontando com Ernesta Sanvido, fechando assim o perímetro, com a área de 19.723,26 metros quadrados, ou 1.972 ha, ficando assim retificado 
neste e ratificado em seus demais termos.
DESCRIÇÃO DOS PERÍMETROS:
MEMORIAL DESCRITIVO PROLONGAMENTO DA RUA ANDRÉ TORREZAN
Imóvel: Um terreno destinado à abertura do prolongamento da Rua André Torrezan, em Saltinho/SP, Comarca e 2ª. Circunscrição Imobiliária de Piracica-
ba/SP, que assim se descreve: inicia-se no vértice A, cravado na divisa com o imóvel matriculado sob nº. 44.018, e segue até o vértice B, no azimute de 
94°41’14”, na extensão de 14,020 m, em reta, confrontando com o imóvel matriculado sob nº. 44.018 de propriedade de Pedro Dirceu Berto, Maria Alice 
Arthur Piveta, Luiza Cecília Piveta Angelelli, Maria Luiza Milani Piveta, Inêz Bernardete Piveta, Maria Terezinha Piveta Peressin e seu marido Dionísio Antonio 
Peressin, Maria Izabel Piveta Berno e seu marido Antonio Berno, Eloisa Conceição Piveta da Silva e seu marido Nisar Francisco da Silva, Marco Antonio 
Berto e sua mulher Mirtes Inês Torrezan Berto, Marcelo Angelo Berto e sua mulher Renata Cadurin Berto (antes propriedade de José Piveta), Do vértice 
B, deflete a direita e segue até o vértice O, no azimute de 188°45’37”, na extensão de 36.001 m, em reta, confrontando com a área REMANESCENTE “B”, 
Do vértice O, deflete a direita e segue até o vértice P, no azimute de 274°41’14”, na extensão de 14,020 m, em reta, confrontando com o prolongamento 
da Rua André Torrezan (antes propriedade de Ernesta Sanvido), Do vértice P, deflete a direita e segue até o vértice A (início da descrição), no azimute de 
08°45’37”, na extensão de 36,001 m, em reta, confrontando com a área REMANESCENTE “A”; fechando assim o perímetro com uma área de 503,459 m².
MEMORIAL DESCRITIVO PROLONGAMENTO DA RUA AUGUSTO FRANZOL
Imóvel: Um terreno destinado à abertura do prolongamento da Rua Augusto Franzol, em Saltinho/SP, Comarca e 2ª. Circunscrição Imobiliária de Piracica-
ba/SP, que assim se descreve: inicia-se no vértice C, cravado na divisa com o imóvel matriculado sob nº. 44.018, e segue até o vértice D, no azimute de 
94°41’14”, na extensão de 14,110 m, em reta, confrontando com o imóvel matriculado sob nº. 44.018 de propriedade de Pedro Dirceu Berto, Maria Alice 
Arthur Piveta, Luiza Cecília Piveta Angelelli, Maria Luiza Milani Piveta, Inêz Bernardete Piveta, Maria Terezinha Piveta Peressin e seu marido Dionísio Antonio 
Peressin, Maria Izabel Piveta Berno e seu marido Antonio Berno, Eloisa Conceição Piveta da Silva e seu marido Nisar Francisco da Silva, Marco Antonio 
Berto e sua mulher Mirtes Inês Torrezan Berto, Marcelo Angelo Berto e sua mulher Renata Cadurin Berto (antes propriedade de José Piveta), Do vértice 
D, deflete a direita e segue até o vértice M, no azimute de 188°45’37”, na extensão de 36.001 m, em reta, confrontando com a área REMANESCENTE “C”, 
Do vértice M, deflete a direita e segue até o vértice N, no azimute de 274°41’14”, na extensão de 14,110 m, em reta, confrontando com o prolongamento 
da Rua Augusto Franzol (antes propriedade de Ernesta Sanvido), Do vértice N, deflete a direita e segue até o vértice C (início da descrição), no azimute de 
08°45’37”, na extensão de 36,001 m, em reta, confrontando com a área REMANESCENTE “B”; fechando assim o perímetro com uma área de 506,691 m².
MEMORIAL DESCRITIVO PROLONGAMENTO DA RUA JACINTO STURION
Imóvel: Um terreno destinado à abertura do prolongamento da Rua Jacinto Sturion, em Saltinho/SP, Comarca e 2ª. Circunscrição Imobiliária de Piracica-
ba/SP, que assim se descreve: inicia-se no vértice E, cravado na divisa com o imóvel matriculado sob nº. 44.018, e segue até o vértice F, no azimute de 
94°41’14”, na extensão de 14,050 m, em reta, confrontando com o imóvel matriculado sob nº. 44.018 de propriedade de Pedro Dirceu Berto, Maria Alice 
Arthur Piveta, Luiza Cecília Piveta Angelelli, Maria Luiza Milani Piveta, Inêz Bernardete Piveta, Maria Terezinha Piveta Peressin e seu marido Dionísio Antonio 
Peressin, Maria Izabel Piveta Berno e seu marido Antonio Berno, Eloisa Conceição Piveta da Silva e seu marido Nisar Francisco da Silva, Marco Antonio 
Berto e sua mulher Mirtes Inês Torrezan Berto, Marcelo Angelo Berto e sua mulher Renata Cadurin Berto (antes propriedade de José Piveta), Do vértice 
F, deflete a direita e segue até o vértice K, no azimute de 188°45’37”, na extensão de 36.001 m, em reta, confrontando com a área REMANESCENTE “D”, 
Do vértice K, deflete a direita e segue até o vértice L, no azimute de 274°41’14”, na extensão de 14,050 m, em reta, confrontando com o prolongamento 
da Rua Jacinto Sturion (antes propriedade de Ernesta Sanvido), Do vértice L, deflete a direita e segue até o vértice E (início da descrição), no azimute de 
08°45’37”, na extensão de 36,001 m, em reta, confrontando com a área REMANESCENTE “C”; fechando assim o perímetro com uma área de 504,536 m².
MEMORIAL DESCRITIVO PROLONGAMENTO DA RUA HETORE MONTEBELLO
Imóvel: Um terreno destinado à abertura do prolongamento da Rua Hetore Montebello, em Saltinho/SP, Comarca e 2ª. Circunscrição Imobiliária de Piraci-
caba/SP, que assim se descreve: inicia-se no vértice G, cravado na divisa com o imóvel matriculado sob nº. 44.018, e segue até o vértice H, no azimute de 
94°41’14”, na extensão de 13,030 m, em reta, confrontando com o imóvel matriculado sob nº. 44.018 de propriedade de Pedro Dirceu Berto, Maria Alice 
Arthur Piveta, Luiza Cecília Piveta Angelelli, Maria Luiza Milani Piveta, Inêz Bernardete Piveta, Maria Terezinha Piveta Peressin e seu marido Dionísio Antonio 
Peressin, Maria Izabel Piveta Berno e seu marido Antonio Berno, Eloisa Conceição Piveta da Silva e seu marido Nisar Francisco da Silva, Marco Antonio 
Berto e sua mulher Mirtes Inês Torrezan Berto, Marcelo Angelo Berto e sua mulher Renata Cadurin Berto (antes propriedade de José Piveta), Do vértice 
H, deflete a direita e segue até o vértice I, no azimute de 178°40’26”, na extensão de 36.109 m, em reta, confrontando com a área REMANESCENTE “E”, 
Do vértice I, deflete a direita e segue até o vértice J, no azimute de 274°41’14”, na extensão de 13,030 m, em reta, confrontando com o prolongamento da 
Rua Hetore Montebello (antes propriedade de Ernesta Sanvido), Do vértice J, deflete a direita e segue até o vértice G (início da descrição), no azimute de 
358°40’26”, na extensão de 36,109 m, em reta, confrontando com a área REMANESCENTE “D”; fechando assim o perímetro com uma área de 467,911 m².
Art. 2º - Havendo concordância quanto ao preço e a forma de pagamento, far-se-á expropriação por acordo, uma vez satisfeitos os seguintes requisitos: 
I – Que o preço não ultrapasse o valor do laudo de Avaliação Administrativa Municipal; 
II – Que o proprietário ofereça título de domínio com filiação vintenária.
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução do presente Decreto, correrão por conta da dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 4º - As áreas de terra descritas no Art. 1°, serão utilizadas exclusivamente para o prolongamento das Ruas André Torrezan, Augusto Franzol, Jacinto 
Sturion e Hetore Montebello.
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Saltinho, 21 de julho de 2020.

CARLOS ALBERTO LISI
- Prefeito Municipal -

Publicado no Diário Oficial do Município de Saltinho e no mural do Departamento Administrativo da Prefeitura do Município de Saltinho.

JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI
- Diretor do Departamento Administrativo -
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PREGÃO PRESENCIAL 28/2020

A Prefeitura do Município de Saltinho/SP, torna público para conhecimento 
de interessados que, no dia e hora especificados, nas dependências do 
Paço Municipal, à Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP, CEP 
13.440-013, Telefone (19) 3439-7800, e-mail licitacoes@saltinho.sp.gov.br, 
realizar-se-á licitação, na modalidade Pregão Presencial 28/2020, em forma 
de registro de preços, visando a eventual e futura aquisição de máscaras, 
aventais, lençóis e toucas descartáveis para uso dos servidores da saúde 
nas ações de enfrentamento da pandemia provocada pelo COVID-19, por 
fornecimento parcelado e a pedido, respeitando às necessidades e o interes-
se público. Os envelopes com as propostas financeiras e os documentos de 
habilitação devem ser protocolizados até as 08:45 horas do dia 07/08/2020 
no Paço Municipal. O credenciamento, sessão de lances e julgamento será 
neste mesmo dia às 09:00 horas. O edital em sua integra poderá ser retirado 
diretamente no Paço Municipal, das 8:00 as 11:00 e das 13:00 as 16:00 
horas, de segunda a sexta-feira. Poderão ser feitas consultas e download 
do edital e anexos pelo site www.saltinho.sp.gov.br.

Saltinho/SP, 23/07/2020.

CARLOS ALBERTO LISI
Prefeito Municipal

FUNDAÇÃO MUNICIPAL
DE ENSINO DE PIRACICABA

EXTRATO DE CONTRATO

De ordem do Diretor Executivo, faço público, para conhecimento que a 
Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba, celebrou Contrato, conforme 
resumo a seguir:

CONTRATADO: EMPRESA GRIFON BRASIL ASSESSORIA LTDA EPP. 
OBJETO: Fornecer diariamente por meio de correio eletrônico e website, bo-
letim de publicações de interesse da FUMEP, publicadas nos Diários Oficiais.
DATA: 03/07/2020.
PRAZO: 12 (doze) meses.

VALOR TOTAL: R$5.004,12 (cinco mil e quatro reais e doze centavos).
CONTRATO: n.º 005/2020.
Piracicaba, 23 de julho de 2020.

ANTONIO CARLOS GIULIANI
DIRETOR EXECUTIVO

EXTRAVIOS
COMUNICADO DE EXTRAVIO

A empresa PHT Transportes LTDA, estabelecida na Rua dos Tuiuius, 272, 
Bairro Parque Chapadão, CEP 13.421-260, cidade de Piracicaba-SP, Inscri-
ção Estadual nº 535.503.740.116 e CNPJ nº 07.103.642/0004-08, comunica 
o extravio de 01 Livro Fiscal de Ocorrência, Modelo 6.

LICENÇAS
MARINA SUELI SILVEIRA CASARIN LTDA.Torna público que recebeu da 
SEDEMA - Secretaria Municipal de Defesa do Meio  Ambiente de Piraci-
caba de forma concomitante a Licença Prévia, Instalação e Operação  N° 
2020-081066 para a atividade de aparelhamento de placas e execução 
de trabalhos em mármore, granito, ardósia e outras pedras, localizado à 
Avenida Adiel Paes Zamith, n° 1.603, bairro Santa Rosa, Piracicaba/SP.      
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